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Resumo 

 

Esta dissertação analisa a utilização do património cultural como instrumento de 

disseminação ideológica nos manuais escolares do Estado Novo. Durante o regime dita-

torial em Portugal, estes materiais pedagógicos foram meticulosamente elaborados para 

transmitir e consolidar os valores e diretrizes do governo, assegurando que todas as cri-

anças recebessem uma formação uniforme e controlada pelo regime. 

Os livros únicos desempenharam um papel central nesse processo, sendo os úni-

cos suportes didáticos autorizados nas escolas. Através destes livros, procurava-se influ-

enciar a mentalidade dos jovens, incutindo-lhes uma perspetiva específica da história, da 

cultura e da sociedade portuguesa. O património cultural foi explorado de forma estraté-

gica, selecionando-se monumentos, tradições e figuras históricas visando legitimar a 

identidade nacional e fortalecer a ideologia do regime. A narrativa patrimonial nos ma-

nuais escolares transcendia a mera transmissão de conhecimento académico, promovendo 

um sentimento de identidade coletiva alinhada com os interesses do Estado Novo. 

Esta investigação analisa a iconografia do património cultural nos manuais esco-

lares, com o intuito de desvendar os mecanismos de controlo e influência implementados 

pelo regime na educação, bem como os impactos dessa estratégia na formação das gera-

ções que cresceram nesse período. Para tal, estudamos as ilustrações apresentadas nos 

livros únicos da primeira, segunda, terceira e quarta classes, estabelecendo uma categori-

zação fundamentada teoricamente, para compreender de que forma a construção social 

foi moldada pelo discurso patrimonial. O estudo visa aprofundar a compreensão das téc-

nicas de manipulação impostas pelo Estado Novo e os seus reflexos na formação da iden-

tidade nacional e social dos portugueses. 

 

Palavras-chave: Património Cultural; Estado Novo; Manuais Escolares; Discurso Ideo-

lógico; Iconografia. 
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Abstract 

 

This dissertation analyzes the use of cultural heritage as an instrument for ideo-

logical dissemination in the school textbooks of the Estado Novo regime in Portugal. 

During the dictatorial regime, these pedagogical materials were meticulously crafted to 

transmit and consolidate the values and guidelines of the government, ensuring that all 

children receive a uniform and controlled education by the regime. 

The single textbooks played a central role in this process, being the only author-

ized educational materials in schools. Through these books, the regime sought to influ-

ence the mindset of young people, instilling in them a specific perspective on Portuguese 

history, culture, and society. Cultural heritage was strategically exploited by selecting 

monuments, traditions, and historical figures to legitimize national identity and strengthen 

the regime's ideology. The patrimonial narrative in school textbooks transcended mere 

academic knowledge transmission, promoting a sense of collective identity aligned with 

the interests of the Estado Novo. 

This investigation analyzes the iconography of cultural heritage in school text-

books, aiming to unveil the mechanisms of control and influence implemented by the 

regime in education, as well as the impacts of this strategy on the formation of generations 

who grew up during this period. To this end, we study the illustrations presented in the 

single textbooks for the first, second, third, and fourth grades, establishing a theoretically 

grounded categorization to understand how social construction was shaped. 

 by the patrimonial discourse. The study aims to deepen the understanding of the 

manipulation techniques imposed by the Estado Novo and their reflections on the for-

mation of Portuguese national and social identity. 

 

Keywords: Cultural Heritage; Estado Novo; School Textbooks; Ideological Discourse; 

Iconography. 
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Introdução 

 

O Estado Novo representou uma experiência autoritária de uma durabilidade ím-

par na Europa Ocidental durante o século XX. Cinco décadas após uma conquista demo-

crática e os excessos próprios dos momentos revolucionários, permite-se adotar uma 

abordagem interpretativa mais distanciada, isenta de mitos e de sentimentalismos, que 

permite compreender com maior clareza as razões que levaram o povo português a sus-

tentar um regime que, ideologicamente, restringia a liberdade e os direitos cívicos. 

Este distanciamento oferece uma visão mais perspicaz das complexas inter-rela-

ções político-ideológicas e dos fundamentos essenciais à sua legitimação. Não sendo de 

uma série de acontecimentos e decisões que moldaram a vida mental e política do país, 

muitas vezes se negligenciam questões subtis e implícitas no jogo social. Cada período 

histórico é marcado pelo determinismo ideológico das forças políticas que visam conso-

lidar o poder. 

Com o Movimento Militar de 28 de maio de 1926, iniciou-se o desenvolvimento 

de uma política educativa cujo objetivo principal era delinear o modelo escolar republi-

cano. Argumentava-se que incumbia ao regime ditatorial promover uma revolução naci-

onal que regenerasse o espírito dos portugueses. A partir de 1930, sob a liderança do 

Ministro da Instrução Pública Gustavo Cordeiro Ramos, começou a construção de um 

projeto político e educativo visando formar um novo cidadão disciplinado e pronto a de-

fender a Nação. À escola primária foi atribuída a responsabilidade de selecionar as elites 

e moldar as massas segundo os valores ideológicos oficiais do regime, num período em 

que Salazar consolidava a sua posição política na estrutura governamental. 

Arendt (2006 [1958]), “(…) o papel desempenhado pela educação em todas as 

utopias políticas, a partir dos tempos antigos, mostra o quanto lhe parece natural iniciar 

um novo mundo com aqueles que são por nascimento e por natureza novos (…)” (p. 225). 

Portugal, na época, não foi exceção e utilizou as mais diversificadas e sofisticadas 

armas de sedução das massas, através da educação e do património cultural, envoltas em 

promessas de glórias futuras e pautadas por ilusões de superioridade e glorificação do 

império português. Neste sentido, o Estado Novo criou os mecanismos necessários à 

construção de uma hegemonia ideológica e cultural, apresentada como uma das suas pri-

meiras preocupações no desenho da sua ação cultural, educacional e patrimonial. Esta foi 

adotada como propaganda em 1933, através do Secretariado da Propaganda Nacional 
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(SPN), liderado por António Ferro (1895–1956). Nas suas palavras, Ferro visou: “(…) 

‘elevar o espírito da gente portuguesa no conhecimento do que realmente é e vale, como 

grupo étnico, como meio cultural, como força de produção, como capacidade civiliza-

dora, como entidade independente no concerto das nações” (p. 262)1. 

Nesta corrente, o sistema do manual único parece surgir com o propósito de “con-

veniência máxima à nação”, além de uma latente vontade de imitar Mussolini. Este sis-

tema foi implementado no âmbito de uma iniciativa do Estado Novo para controlar, desde 

o início, o coletivo no Ensino Primário, e posteriormente todo o aparelho educacional, 

incluindo alunos, professores e famílias. O manual único foi abolido dez anos após a 

reforma de 1895, ainda durante a monarquia. No entanto, o regime do manual único foi 

retomado com a Decreto-Lei n.º 1941, de 11 de abril de 19362, mais conhecidos na época 

como os “livros únicos”, que entraram em vigor apenas para o ensino primário. Somente 

em 1947 passaram a vigorar para o Ensino Liceal, e em 1948 para o Ensino Técnico. Este 

sistema permaneceu em vigor até 1968, ano da criação do Ciclo Preparatório do Ensino 

Secundário, começando então a ser gradualmente extinto e já sob fortes críticas, nos anos 

70, do então ministro da Educação, Veiga Simão. 

Neste contexto, pretende-se, a partir da consulta de fontes e bibliografia, apresen-

tar um estudo sobre a convergência do património cultural no sistema educacional do 

Estado Novo, com foco no manual único. Cronologicamente, este estudo abrange o perí-

odo entre 1930 e 1974, concentrando-se na utilização do património cultural como corpo 

textual ideológico nos manuais dos quatro anos de escolaridade obrigatória da época. 

Embora se faça uma breve apresentação de cada manual de leitura, história e ge-

ografia, tendo em conta a coesão singular de cada obra e a ausência de grandes divergên-

cias estruturais entre eles, é importante destacar que a ideia do manual único já circulava 

nas escolas primárias desde 1930. A sua consolidação e oficialização ocorreram em 1936, 

e este sistema vigorou até 1974. 

Analisados os pressupostos para compreender o papel propagandístico ideológico 

na educação dos valores históricos e patrimoniais como formação cívica e moral, através 

do património cultural nos manuais escolares, procurou-se na metodologia deste trabalho 

reunir os conhecimentos teóricos necessários à compreensão do período histórico durante 

o qual os manuais em estudo estiveram em vigor. A pesquisa, iniciada imediatamente 

 

1 Salazar, A. de O. (1933). Discurso na Apresentação do SPN, em 26 de Outubro. In Discursos (Vol. I, 

p.262). 
2 Ver em Anexo Nº 1 
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após a escolha do tema, diversificou-se entre vários arquivos e repositórios documentais, 

incluindo: Torre do Tombo, Assembleia da República, Arquivos da Fundação Mário So-

ares, Biblioteca Nacional de Portugal (BNP), Constituição da República de 1933, “Escola 

Portuguesa”, Boletim de Ação Educativa publicado pela Direção-Geral do Ensino Primá-

rio (1934–1946), Arquivos do Ministério da Educação, Hemeroteca Digital de Lisboa e 

legislação. Embora tenham sido consultadas várias bibliotecas, reconhece-se que os livros 

impressos se mostraram particularmente proveitosos. 

Atuando com imparcialidade na construção deste trabalho científico, diversifica-

ram-se, tanto quanto possível, os autores consultados, como Fernando Rosas, Irene Flun-

ser Pimentel, Luís Torgal, João Medina, Adélia Carvalho Mineiro, Manuel Braga Cruz e 

Justino Magalhães, no que diz respeito à análise histórica sobre o Estado Novo. No en-

tanto, também se deu relevância aos escritos dos contemporâneos de Salazar, para melhor 

compreender os acontecimentos à luz da época em que ocorreram. 

Não se pode deixar de destacar a importância da consulta essencial à obra História 

do Ensino em Portugal: Desde a Fundação da Nacionalidade até ao Fim do Regime de 

Salazar-Caetano, de Rómulo de Carvalho, o qual é uma referência incontornável sobre a 

estrutura educacional e a caracterização e aplicação dos livros únicos, à qual se associa o 

contributo de Filipe Mascarenhas Serra, em A Imagem nos Manuais do Ensino Primário 

do Estado Novo, onde se destaca o papel da imagem na transmissão da ideologia do re-

gime. 

Quanto ao Património Cultural, a exaltação do Monumento Nacional na época 

torna indispensável a leitura dos estudos da autora Maria João Neto, nomeadamente “A 

Direção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais e a Intervenção no Património Ar-

quitetónico em Portugal (1929–1960)” e “Memória, Propaganda e Poder: O Restauro dos 

Monumentos Nacionais (1929–1960)”, que contribuem para uma melhor compreensão 

de como se construiu o discurso ideológico através da iconografia do monumento nacio-

nal nos manuais escolares. A abordagem ao património cultural é enriquecida com a con-

sulta aos autores Margarida Acciaiuoli, com “Os Anos 40 em Portugal: O País, o Regime 

e as Artes, 'Restauração' e 'Celebração'”; Jorge Ramos do Ó, com “Os Anos de Ferro: O 

Dispositivo Cultural durante a 'Política do Espírito' (1933–1949)”; e Fernando Guedes, 

com “António Ferro e a sua Política do Espírito”. 

No que alude às dimensões sociais, mitológicas, históricas e políticas do naciona-

lismo (totalitarismo), concentramo-nos nos autores: Hannah Arendt” As Origens do To-

talitarismo” e” Entre o passado e o futuro”, em Eric Hobsbawm, “A Questão do 
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Nacionalismo, Nações e Nacionalismo desde 1780”.; Louis Althusser “Ideologia e apa-

relhos ideológicos de Estado”; Paul Ricoeur, “Ideologia e utopia” e Martine Joly. “Intro-

dução à análise da imagem”, entre outros, na construção e propagação da narrativa ideo-

lógica do Estado Novo através do património cultural nos manuais escolares (livros úni-

cos). 

O trabalho será estruturado em três partes, além de uma introdução e das conside-

rações finais. A primeira parte deste estudo explora como a ideologia sustentou a ditadura 

salazarista, analisando o conceito de “ideologia” e o totalitarismo. Comparando o fas-

cismo italiano com o salazarismo, destaca-se a figura de Salazar como “Redentor da Pá-

tria”, desvendando os mecanismos de propaganda que legitimaram o seu regime. Esta 

análise oferece uma compreensão profunda do discurso ideológico que moldou a socie-

dade portuguesa durante o Estado Novo. 

Na segunda parte analisaremos a propaganda como insígnia ideológica do regime 

salazarista, destacando o papel do SPN (Secretariado de Propaganda Nacional) na disse-

minação da “Política do Espírito”. A estética do bom gosto é explorada como uma alego-

ria de António Ferro, refletindo a visão autoritária de Salazar. O estudo também investiga 

o impacto da DGEMN (Direção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais) na iden-

tidade cultural portuguesa, revelando como o património foi instrumentalizado para con-

solidar a ideologia do regime. Esta análise oferece uma visão crítica sobre a manipulação 

do património cultural como ferramenta de controlo social e ideológico. Na terceira e 

última parte, explora a educação no Estado Novo, oferecendo uma contextualização his-

tórica do sistema educativo e das organizações corporativas do regime. Analisa-se como 

os manuais escolares foram utilizados como ferramentas de controlo social, com o “Livro 

Único” a servir de instrumento de doutrinação. 

A influência das imagens nos manuais é examinada, destacando a visão de Antó-

nio Ferro sobre tradição e doutrinação, bem como a estética modernista na imagética edu-

cativa. A análise abrange os elementos retóricos ethos, pathos e logos, demonstrando 

como a autoridade do Estado, o apelo emocional e a argumentação racional foram utili-

zados para legitimar o regime. 

A seleção do património cultural nos manuais é investigada, revelando a ideologia 

de continuidade e glorificação do passado, e a função simbólica dos monumentos. A aná-

lise detalhada de vários livros de leitura e de geografia e história para 1ª,2ª,3ª e 4ª classe, 

esclarece como o discurso ideológico foi disseminado. 
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Finalmente, a interpretação dos resultados avalia a seletividade do património edi-

ficado e das manifestações culturais, oferecendo uma compreensão aprofundada do im-

pacto da educação na formação da identidade nacional durante o Estado Novo. 
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1 O Estado Novo e a Cultura Nacionalista  

1.1 Discurso Ideológico na Ditadura Salazarista 

 

Durante o Estado Novo, a propaganda ideológica foi um instrumento essencial 

para obter e manter o poder, utilizando diversos meios como a cultura, a educação, a 

imprensa, a rádio, o cinema, discursos políticos e, posteriormente, a televisão. Estabele-

cido principalmente nos anos 30, o aparato propagandístico permaneceu praticamente 

inalterado até ao despoletar do 25 de abril de 1974. A mesma combinava valores nacio-

nalistas de natureza católica e integralista com influências dos regimes totalitários euro-

peus e da Guerra Civil Espanhola. O Estado Novo era mais do que apenas o seu discurso 

ideológico, abrangendo também aspetos económicos, sociais e políticos. Conforme o 

tempo passava e novos acontecimentos surgiam, o discurso ideológico e propagandístico 

era adaptado aos novos adventos mundiais: 

 

O Portugal do início dos anos trinta, atrasado, rural, dependente, periférico, é, até 

certo ponto, um caso típico dos processos de articulação então verificados entre 

as crises económicas (e a necessidade de lhes dar resposta) e o advento dos novos 

regimes autoritários (Rosas, 1992, p. 15). 

 

As cicatrizes económicas e sociais herdadas da participação portuguesa na I 

Grande Guerra a par da fragilidade e inconstância governamental da I República, 

mergulharam o país, em 1928, num embrionário regime autocrático que, a partir 

de 1933, com a instituição da nova Constituição, consolida a vigência do Estado 

Novo, por mais de quatro décadas (Tostões, 2004, p. 39). 

 

(...) na moral nacionalista, corporativa e cristã, que haveria de presidir à política, 

às relações de trabalho, aos lazeres, à vida em família, à educação dos jovens ou 

à cultura em geral (Rosas, 1994, p. 281). 

 

Neste sentido, Fernando Rosas acentua a centralidade da moral nacionalista, cor-

porativa e cristã no Estado Novo português. Esta moral não se limitava a um único aspeto 

da vida social, mas permeava todas as esferas da existência, desde a política e as relações 

de trabalho até aos lazeres, à vida familiar, à educação dos jovens e à cultura em geral. 
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Esta abrangência reflete a intenção do regime de criar uma sociedade coesa e homogénea, 

alinhada com os valores e princípios que considerava fundamentais para a manutenção 

da ordem e da identidade nacional. A moral nacionalista, corporativa e cristã, portanto, 

não era apenas um conjunto de ideais abstratos, mas uma força orientadora que moldava 

todas as dimensões da vida quotidiana, consolidando a visão de mundo e os objetivos do 

Estado Novo. 

Antes de 1926, ano que marcou o início da sua ascensão política gradual, António 

de Oliveira Salazar era reconhecido apenas nos bastidores da Faculdade de Coimbra, onde 

estudou e posteriormente ocupou o cargo de Professor de Economia. Quando alcançou o 

poder, Salazar teve a: 

 

 (…)consciência das suas limitações, (...) porque é um homem inteligente, e co-

nhece bem a realidade portuguesa, (...) Portugal estava caótico (...) a certa altura 

Salazar entende que, para criar um regime que ‘regenere’ o país, (...) ele vai cha-

mar três homens a que encarrega de tarefas bastante precisas: (...) o Cardeal Ce-

rejeira, que se encarrega da parte espiritual, (...) António Ferro, que fica com a 

parte da cultura, da história e da identidade e Duarte Pacheco que terá de lidar 

com a parte construtiva e desenvolvimentista (Rosas, 2012, pp. 7-8). 

 

Os alicerces estavam lançados para um novo sistema e modelo de governo, que 

seria implementado por Salazar através dos seus ministérios, que adotaram medidas de 

reorganização em diversas áreas políticas. O objetivo era garantir o controlo sobre todas 

as esferas da atividade pública e privada, desde a estrutura familiar até às corporações e 

às entidades de poder local, como câmaras, freguesias e municípios, tudo em prol dos 

interesses da nação. 

Os primeiros-ministros que acompanharam Salazar ao longo dos anos 30 reestru-

turaram os ministérios e impulsionaram as suas iniciativas por todo o país. Essa estratégia 

visava alcançar o controlo total do território português e de todos os cidadãos, estabele-

cendo uma rede complexa que promovesse a articulação entre o poder local, regional e 

nacional. Partidos e associações políticas contrárias ao regime foram proibidos, sendo 

criado um partido político único autodenominado de União Nacional: 

 

(...) 1930 marca o início da hegemonia real de Oliveira Salazar nos governos da 

Ditadura Militar e, com ela, do lançamento das bases políticas e ideológicas do 
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Estado Novo, cujo processo de institucionalização então se iniciará. É, se se qui-

ser, o ano charneira entre a Ditadura Militar, ainda parcialmente presa a certo 

ideário republicano-liberal, e a então crismada Ditadura Nacional que sob a lide-

rança salazarista, conduzia à formação do novo regime (Rosas, 2012, p. 9). 

 

Nos estudos de Fernando Rosas (2012, pp. 9-18), o Estado Novo, alinhado com 

as ditaduras predominantes na Europa entre as guerras, apresentou características distin-

tivas que contribuíram para a sua longevidade, mesmo após a Segunda Guerra Mundial. 

Enquanto muitos regimes semelhantes foram derrubados nesse período, o Estado Novo 

conseguiu manter-se firme, devido a uma série de fatores intrínsecos e externos que mol-

daram a sua resiliência. 

Internamente, o regime consolidou-se por meio de um controlo rigoroso sobre to-

das as instituições e esferas da sociedade, incluindo política, economia, cultura e educa-

ção. A repressão sistemática à oposição política, a censura à imprensa e a supressão das 

liberdades civis contribuíram para a estabilidade do regime, enquanto o culto à persona-

lidade em torno de Salazar fortaleceu a sua autoridade e legitimidade. 

Simultaneamente, o Estado Novo estabeleceu uma rede de apoio entre as autode-

nominadas “elites”, garantindo benefícios para aqueles que se alinhavam ao regime, en-

quanto punia severamente os dissidentes. Este sistema de recompensas e punições ajudou 

a manter uma base de apoio significativa para o governo. 

Por último, o contexto internacional foi crucial para Salazar; a Guerra Civil Espa-

nhola e a ameaça do comunismo na Europa conduziram para uma certa estabilidade po-

lítica e para uma relativa aceitação do regime autoritário português por parte de potências 

estrangeiras. Além disso, a neutralidade de Portugal durante a Segunda Guerra Mundial 

permitiu ao Estado Novo evitar o colapso que muitos regimes autoritários sofreram após 

o conflito. 

 

1.2 Conceito “Ideologia” 

 

Para uma melhor compreensão do discurso ideológico dos regimes ditatoriais e, 

concretamente, do Estado Novo, é crucial realizar uma análise conceptual. Neste sentido, 

implica esclarecer o conceito de ideologia, destacando as suas distinções em relação a 

termos frequentemente confundidos, como doutrina e teoria. 
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A ideologia é um conjunto de crenças políticas que inclui elementos míticos, emo-

cionais e racionais. Estes elementos combinam-se para formar ideias e valores relaciona-

dos à ordem política, visando orientar o uso do poder conforme as suas prioridades e 

influenciar o comportamento coletivo: 

 

O conceito de “ideologia” reflete uma das descobertas emergentes do conflito po-

lítico, que é a de que os grupos dominantes podem, em seu pensar, tornar-se tão 

intensamente ligados por interesses a uma situação que simplesmente não são 

mais capazes de ver certos factos que iriam solapar seu senso de dominação. Está 

implícita na palavra “ideologia” a noção de que, em certas situações, o inconsci-

ente coletivo de certos grupos obscurece a condição real da sociedade, tanto para 

si como para os demais, estabilizando-a (Mannheim, 1976, pp. 66-67). 

 

O sucesso da ideologia é avaliado com base na sua capacidade de mobilizar as 

massas e justificar o exercício do poder. O conceito de ideologia como um conjunto de 

crenças de um grupo social teve a sua origem em 1840, nas obras de Karl Marx3, que 

associou a ideologia aos sistemas de crenças sociais. O mesmo objetava que os grupos 

transportam consigo formas de pensamento e interesses que os influenciam e restringem 

nas suas tomadas de decisão (Crespigny & Cronin, 1998, p. 7). 

A utilização mais antiga do termo “ideologia” remonta à filosofia francesa do sé-

culo XIX, associada a uma escola que se autodenominava “ideologues”. Estes filósofos 

defendiam a possibilidade de analisar sistematicamente ideias e sensações para alcançar 

uma base sólida de conhecimento.  

A palavra “ideologia”, criada pelo filósofo e lógico francês Destutt de Tracy 

(1754–1836), designa inicialmente a ciência que se dedica ao estudo das ideias, abran-

gendo os factos de consciência, as suas características, leis, relações com os sinais que as 

representam e, principalmente, a sua origem, sem recorrer a considerações metafísicas. O 

termo “ideólogo”, surgido a partir de “ideologia”, foi utilizado de forma pejorativa por 

figuras como Napoleão e Chateaubriand (Eagleton, 1991, pp. 45-48). 

 

3 Na década de 1840, Marx envolveu-se em grupos de discussão hegelianos de esquerda, onde iniciou a 

crítica ao idealismo de Hegel e aos socialistas utópicos. Em “A Ideologia Alemã”, Marx e Engels abordam 

questões fundamentais sobre ideologia e a sua relação com a estrutura social. 
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Nesta base, a ideologia seria a ciência responsável pelo estudo das ideias, sendo 

considerada a base fundamental para todas as ciências políticas, nas quais estariam livres 

de erro e preconceito ao se basearem nesse conhecimento sólido.  

O estudo das ideias, ao longo do tempo, passou por uma transformação significa-

tiva. Inicialmente, o conceito de “ideias” estava mais associado ao ato de estudar e anali-

sar pensamentos e conceitos individuais. No entanto, com o passar dos anos, essa abor-

dagem evoluiu de maneira notável. 

Conforme mencionado por Correia (2010, pp. 9-10), o conceito de “ideias” passou 

a designar conjuntos de ideias e representações que se tornaram objetos de estudo por si 

só. Isso significa que, em vez de focar apenas em ideias isoladas, o estudo passou a abran-

ger sistemas de pensamento mais amplos e interligados. Esses sistemas incluem não ape-

nas ideias individuais, mas também as representações culturais, sociais e históricas que 

as acompanham. 

Essa evolução reflete uma mudança na abordagem académica e científica. Em vez 

de analisar ideias isoladamente, os estudiosos começaram a considerar como essas ideias 

se relacionam entre si e como se manifestam em diferentes contextos. Isso permitiu uma 

compreensão mais holística e contextualizada das ideias, considerando fatores como a 

cultura, a sociedade e a história. 

 Assim, o estudo das ideias evoluiu de uma abordagem mais fragmentada e indi-

vidual para uma abordagem mais integrada e sistémica. Essa transformação permitiu uma 

análise mais rica e multifacetada, onde conjuntos de ideias e representações são estudados 

como entidades interligadas, proporcionando uma compreensão mais profunda e abran-

gente do pensamento humano. 

 O termo “ideologia” adquiriu uma conotação mais próxima do seu significado 

contemporâneo durante o conflito entre Napoleão e os liberais do Institut, quando estes 

últimos se opuseram às tendências centralizadoras de Napoleão Bonaparte. Napoleão aca-

bou por rejeitá-los, acusando-os de serem meros “ideologues” (Crespigny & Cronin, 

1998, pp. 8-9). 

A escola dos ideólogos exerceu uma grande influência no final do século XVIII e 

no início do século XIX. Atualmente, o termo “ideologia” é frequentemente associado ao 

conjunto de princípios e crenças de um partido político, seita ou grupo doutrinário, refe-

rindo-se ao sistema que este promove e defende. 

Numa abordagem genérica, a ideologia é compreendida como um conjunto de 

ideias, doutrinas e formas de pensamento que distinguem um grupo específico. Por outro 
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lado, segundo uma definição que enfatiza as componentes estratégicas relacionadas aos 

interesses desse grupo, a ideologia é concebida como um sistema de ideias que serve 

como justificação para os interesses, posições e ações desse grupo (Correia, 2010, pp. 10-

11). 

Por sua vez, num contexto produtivo, a ideologia é descrita como um conjunto de 

crenças que regulam a interação de um grupo com o seu ambiente. Tais crenças desem-

penham diversas funções, incluindo a distorção, na qual a ideologia age como um con-

junto de crenças que obscurecem a dominação implícita exercida pelo grupo dominante; 

a legitimação, preenchendo a lacuna entre a reivindicação de legitimidade apresentada 

pelo poder governativo e a crença na legitimidade da ordem por parte dos subordinados; 

e a integração e preservação da identidade social do grupo (Correia, 2010, pp. 12-14). 

Segundo Norberto Bobbio, é possível definir dois tipos de ideologia: um signifi-

cado fraco e um significado forte. No significado fraco, a ideologia é entendida como um 

conjunto de ideais e valores relacionados à ordem pública, cujo propósito é orientar os 

comportamentos políticos coletivos. Já o significado forte, originado no conceito de 

Marx, considera a ideologia como uma falsa consciência das relações de domínio entre 

as classes, representando uma crença falsa. Enquanto no significado fraco a ideologia é 

vista como um conceito neutro que renuncia ao caráter mistificador das crenças políticas, 

no significado forte é considerado um conceito negativo que enfatiza o caráter mistifica-

dor da falsa consciência política (Bobbio, Matteucci, & Pasquino, 2004, pp. 585-587). 

Na retórica defendida por Marx, é possível distinguir três interpretações diferentes 

do termo ideologia. Primeiramente, a ideologia é vista como falsa consciência, na qual 

alguns autores a consideram uma inversão da realidade. Nessa visão, a ideologia repre-

senta um vazio e uma ilusão, pois não compreende adequadamente a sociedade e a histó-

ria, conforme descrito por Georg Lukács na sua obra “História da Consciência de Classe” 

(Lukács, 1974, pp. 63-104). 

Em segundo lugar, a ideologia pode ser entendida como um conjunto de ideias e 

crenças que servem para legitimar e justificar as relações de poder existentes. Nesta pers-

petiva, a ideologia é vista como uma ferramenta utilizada pelas classes dominantes para 

manter a sua hegemonia e controlar a sociedade. A ideologia, portanto, funciona como 

um mecanismo de dominação, perpetuando as estruturas sociais e económicas que bene-

ficiam os interesses da elite. Esta interpretação é frequentemente associada à análise mar-

xista das superestruturas ideológicas, que incluem instituições como a religião, a educa-

ção e os meios de comunicação social, que ajudam a reproduzir e reforçar as relações de 
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poder. António Gramsci, em “Cadernos do Cárcere” (Gramsci, 1929–1935, pp. 210–218), 

aborda esta visão aprofundadamente. 

Por fim, a terceira interpretação vê a ideologia como um sistema de pensamento 

que reflete as condições materiais e as relações sociais de uma determinada época. Nesta 

visão, a ideologia não é apenas uma distorção ou uma ferramenta de dominação, mas 

também uma expressão das contradições e dos conflitos inerentes à sociedade. A ideolo-

gia, portanto, pode ser analisada como um produto das condições históricas e sociais, que 

tanto reflete quanto influencia a realidade. Esta abordagem permite uma compreensão 

mais dinâmica e dialética da ideologia, reconhecendo que ela pode tanto servir para man-

ter o status quo quanto para desafiar e transformar as estruturas de poder existentes. Karl 

Korsch, em “Marxismo e Filosofia” (Korsch, 1923, pp. 31–42), e Theodor Adorno, em 

“Dialética Negativa” (Adorno, 1966, pp. 141–160), exploram esta dimensão da ideologia. 

A ideologia pode ser compreendida como um reflexo da infraestrutura económica, 

atuando como um espelho dos movimentos económicos, sem possuir, por si só, qualquer 

poder intrínseco. No entanto, ao analisar a ideologia como um componente essencial de 

todas as sociedades, Althusser (1980) vai além de defini-la meramente como um conjunto 

de ideias. Segundo o autor, "a ideologia é uma parte essencial de todas as sociedades, 

sendo adquirida e moldada pelas instituições que compõem a sociedade, como a escola, 

a igreja e os partidos políticos" (p. 170). Dessa maneira, a ideologia exerce uma influência 

inconsciente sobre os comportamentos e as formas de pensar dos indivíduos, moldando 

as relações sociais. É por meio da ideologia que as pessoas justificam as suas interações 

e relações sociais (Althusser, 1980, pp. 13-15). 

Além de Karl Marx e Louis Althusser, outros autores, como Karl Mannheim4Paul 

Ricoeur5, Hannah Arendt, também contribuíram significativamente para o estudo deste 

conceito. Para Mannheim, as atitudes e formas de pensamento não podem ser compreen-

didas sem considerar o contexto social em que ocorrem. As perguntas e interpretações 

individuais são moldadas pelo ambiente social no qual os indivíduos estão inseridos 

(Crespigny & Cronin, 1998, pp. 10-12). 

 

4 Discípulo de Georg Lucáks foi um sociólogo judeu do século XX. O seu pensamento terá sido fortemente 

influenciado pelo marxismo. 
5 Paul Ricoeur, filósofo francês proeminente do século XX, dedicou parte do seu trabalho à análise e inter-

pretação das ideias de Max Weber um dos principais teóricos da sociologia e economia dos séculos XIX 

e XX. Ricoeur encontrou em Weber uma fonte rica de intuições sobre questões como a ação social, a ética 

protestante e o espírito do capitalismo, entre outros temas. 
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Na interpretação de Paul Ricoeur sobre a função da ideologia como legitimadora, 

a partir da leitura de Weber6, postula-se que, em qualquer sistema de governo, é essencial 

haver uma crença na sua legitimidade. Mesmo em sistemas mais repressivos, não é viável 

governar apenas pela coerção. Assim, a ideologia preenche o espaço entre a legitimidade 

entendida pelo governante e a crença na legitimidade por parte dos governados (Ricoeur, 

1990, pp. 67-75). 

Por sua vez, a função de integração social, analisada por Ricoeur, é baseada na 

sua interpretação das noções de Clifford Geertz. Segundo Geertz (1989), a ideologia pos-

sui uma dimensão intrinsecamente ligada à identidade de um grupo, enraizada no caráter 

simbólico dos modos em que se vive em sociedade. Quando um sistema político se dis-

tancia das tradições, as ideologias assumem uma liderança simbólica e tornam-se funda-

mentais como fonte de significado e de atitudes sociopolíticas (Correia, 2010, p. 15). 

Na interpretação de Hannah Arendt o pensamento é gerado a partir de uma expe-

riência de solidão, que a autora considera fundamental para a reflexão e a formação de 

ideias. Arendt (2006 [1958]) argumenta que essa solidão proporciona o espaço necessário 

para o indivíduo poder introspectar-se e desenvolver o seu raciocínio crítico. Contudo, a 

autora também enfatiza que a presença de outros é crucial para o diálogo interior que 

alimenta o pensamento. Assim, o interlocutor assume um papel independente na articu-

lação e desenvolvimento do “eu”. 

Embora a solidão constitua uma condição propícia ao pensamento, pode, parado-

xalmente, levar ao abandono do “eu”. O isolamento excessivo tende a resultar na frag-

mentação da identidade do indivíduo. Em contrapartida, o encontro com os outros é vital 

para a reintegração dessa identidade, permitindo que os fragmentos do “eu” se unam e 

proporcionem um sentido de coesão e continuidade. 

Estas ideias são aprofundadas nas obras de Arendt, nomeadamente em “A Condi-

ção Humana” (1958) e” Entre o Passado e o Futuro” (1961). Nestes textos, a autora sub-

linha que, embora a reflexão exija um espaço de solidão, a interação social é igualmente 

essencial para dar ao “eu”. A pluralidade de vozes e perspetivas enriquece o pensamento, 

 

6 Max Weber (1864–1920), proeminente sociólogo e economista dos finais do século XIX e inícios do 

século XX, defendeu várias ideias fundamentais nas suas obras. Weber desenvolveu a teoria da ação 

social, enfatizando a importância de compreender os significados atribuídos pelos indivíduos para enten-

der o comportamento humano. 
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permitindo ao indivíduo transcender as suas limitações pessoais e fortalecer a sua identi-

dade. 

Deste modo, a relação entre solidão e a presença dos outros revela-se dialética: a 

solidão oferece um ambiente propício para o desenvolvimento do pensamento, enquanto 

o contato social se torna indispensável para a formação e reintegração do “eu”. Segundo 

Arendt (2006 [1958]), “os que vivem sozinhos correm sempre o risco de se tornarem 

solitários, quando já não podem alcançar a graça redentora de uma companhia que os 

salve da dualidade, do equívoco e da dúvida” (p. 631). 

A solidão, embora possa ser interpretada como um distanciamento da realidade e 

da interação com os outros, não resulta necessariamente na interrupção da busca pela 

verdade. Ao contrário, a solidão pode proporcionar um ambiente propício para o desen-

volvimento do pensamento crítico. Arendt (2006 [1958]) defende que, mesmo na solidão, 

persiste a capacidade de raciocínio lógico, cuja premissa é aquilo que é evidente por si 

mesmo (p. 632–633). Essa capacidade permite que, em certos momentos, a solidão se 

revele produtiva, uma vez que possibilita uma introspeção mais profunda. 

Contudo, Arendt (2006 [1958]) adverte que essa forma de verdade alcançada na 

solidão é frequentemente superficial. A mesma argumenta que “essa ‘verdade’ é vazia 

ou, antes, não chega a ser verdade, uma vez que nada revela” (pp. 634–636). Isto sugere 

que, embora o indivíduo possa raciocinar logicamente em estado de solidão, a ausência 

de diálogo e interação social pode resultar numa falta de substância e significado nas 

conclusões alcançadas. Assim, a relação entre solidão e verdade revela-se complexa: a 

solidão oferece um espaço para a reflexão, mas esta reflexão, sem o contraponto da inte-

ração social, pode carecer de profundidade e relevância. 

Portanto, é crucial considerar que a solidão e a interação social não são opostos 

absolutos, mas antes elementos que se influenciam mutuamente no processo de formação 

do pensamento e da verdade. A procura por uma compreensão mais profunda da realidade 

requer não apenas a capacidade de pensar isoladamente, mas também a interação com os 

outros, que desafia e enriquece o nosso entender (Arendt 2006 [1958]. pp. 636–639) 

Arendt atribui a origem do pensamento ideológico a um raciocínio lógico especí-

fico. Para a autora, a ideologia representa uma realidade alternativa à realidade empírica, 

desvinculada das interações, experiências e paradoxos, seguindo rigidamente a lógica de 

uma única ideia. Essa produção paralela, exclusiva de apenas uma das faculdades do pen-

samento, empobrece o processo, pois as suas possibilidades esgotam-se no desenvolvi-

mento de uma única ideia. Neste contexto, Arendt salienta que a ideologia contrasta com 
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a “realidade” ao criar “falsas realidades” por meio de um “falso pensamento”, baseado no 

“raciocínio lógico”. 

Arendt ressalva que esta capacidade da lógica em construir “mundos paralelos”, 

compostos por “verdades vazias”, é marcada por três características específicas, típicas 

do totalitarismo7. 

A primeira característica da ideologia está relacionada com a compreensão da his-

toricidade dos factos. No seu desejo por uma explicação total, o pensamento ideológico 

apropria-se do passado, presente e futuro, inserindo o movimento da ideia no fluxo do 

tempo. De acordo com Arendt (2006 [1958]), “a pretensão de explicação total promete 

esclarecer todos os acontecimentos históricos — a explanação total do passado, o conhe-

cimento total do presente e a previsão segura do futuro” (p. 623). 

Além da realidade em si, a ideologia molda a realidade de acordo consigo mesma, 

criando um sentido sobre a realidade e impondo-o como verdade. Arendt (2006 [1958]) 

afirma que “o pensamento ideológico se emancipa da realidade que percebemos com os 

nossos cinco sentidos e insiste numa realidade «mais verdadeira» que se esconde por trás 

de todas as coisas percetíveis, que as domina a partir desse esconderijo e exige um sexto 

sentido” (p. 624). Esta perspetiva, ao garantir a verdade desse sentido, permite a seleção 

das experiências, uma vez que a subjetividade necessária para a receção de determinados 

acontecimentos já está condicionada. Daqui resulta uma segunda característica totalitária 

da ideologia. Para manter a desconexão entre a “realidade” e a “verdade” produzida pela 

ideologia, o pensamento ideológico torna-se uma tirania da lógica, pois, segundo Arendt 

(2006 [1958]), “uma vez que tenha estabelecido a sua premissa, o seu ponto de partida, a 

experiência já não interfere com o pensamento ideológico” (p. 625). 

 

7 Hannah Arendt destaca que o carácter totalitário do pensamento ideológico prenuncia, como os movimen-

tos totalitários utilizaram as ideologias. Arendt afirma que as Weltanschauung e as Ideologias do século 

XIX não são, por si só, totalitárias. Embora o racismo e o comunismo tenham-se tornado ideologias cru-

ciais no século XX, não eram intrinsecamente “mais totalitárias” do que outras. Isso deve-se ao facto de 

que os elementos da experiência nas quais originalmente se baseavam — como a luta entre raças pelo 

domínio mundial e a luta entre classes pelo poder político nos respetivos países — tornaram-se politica-

mente mais relevantes do que os de outras ideologias. Neste sentido, a ascensão ideológica do racismo e 

do comunismo sobre todos os outros “ismos” já estava estabelecida antes de os movimentos totalitários 

se apropriarem precisamente dessas ideologias. Por outro lado, todas as ideologias contêm elementos to-

talitários, mas estes apenas se manifestaram plenamente por meio de movimentos totalitários — o que nos 

leva à falsa impressão de que apenas o racismo e o comunismo têm carácter totalitário (Arendt, 2006 

[1958], pp. 622-623). 
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A influência de Heidegger8 sobre Arendt é evidente, especialmente no que respeita 

à lógica linear do devir histórico. Heidegger, com a sua análise do tempo e da historici-

dade, oferece uma base que Arendt usa para construir a sua própria compreensão da his-

tória e da ação política (Arendt, 2006 [1958]). Contudo, enquanto Heidegger foca na in-

dividualidade do ser no tempo, Arendt adapta a ideia para a ação política coletiva, onde 

a imprevisibilidade pode emergir, subvertendo a linearidade da história (Correia, 2010, 

p.16). 

Para Hannah Arendt, a ideologia constitui um sistema de ideias que tem em vista 

explicar toda a realidade a partir de um princípio único e universal. Este sistema não se 

restringe a interpretar os factos, mas também os molda, subordinando a verdade à sua 

lógica intrínseca. A ideologia, portanto, impõe uma estrutura coerente que justifica e le-

gitima a ação política, independentemente da verdade objetiva (Arendt, 2006 [1958], p. 

626). 

As ideologias, como argumenta Correia (2010), representam crenças sociais que 

promovem a coesão num grupo e organizam o seu conhecimento e comportamento. Elas 

também podem desencadear conflitos ao confrontar divergências de opinião. Raymond 

Aron (1985) reforça essa perspetiva ao apontar que as ideologias procuram a adesão emo-

cional dos indivíduos, muitas vezes mascarando interesses grupais sob uma aparência 

lógica. 

Apesar da conotação negativa frequentemente associada ao termo “ideologia”, 

Correia (2010, pp. 17–18) lembra que nem todas as ideologias estão conscientemente 

orientadas para a distorção dos interesses. A ideologia desempenha um papel essencial na 

ação política, sendo o cerne da ciência política, pois evolui ao longo do tempo e pode 

variar conforme os grupos sociais envolvidos. Embora algumas ideologias, como o mar-

xismo, mantenham uma ligação com os seus pensadores originais, outras, como o capita-

lismo, despersonalizam-se e tornam-se ideologias sem referência direta a indivíduos 

 

8A influência de Martin Heidegger sobre Hannah Arendt é particularmente evidente na sua análise do tempo 

e da historicidade, que molda a compreensão da ação política. A obra "Ser e Tempo" (Sein und Zeit, 1927) 

de Heidegger introduz a noção de que a existência humana é indissociável do tempo, o que Arendt utiliza 

para enfatizar a capacidade de ação dos indivíduos e grupos em moldar o futuro. Enquanto Heidegger vê 

a história como um processo determinista, Arendt adapta essa ideia para destacar a imprevisibilidade da 

ação humana, permitindo-lhe criticar regimes totalitários e explorar a desumanização resultante de ideo-

logias que desconsideram a experiência temporal e histórica dos indivíduos. A crítica à tradição humanista 

presente na "Carta sobre o Humanismo" (Brief über den Humanismus, 1947) também fornece a Arendt 

uma base para questionar as implicações políticas e morais da visão humanista, reforçando sua análise 

sobre o impacto da ação política no contexto social. 
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específicos (Correia, 2010, pp. 17-19). Este fenómeno reflete uma socialização contem-

porânea que vai além das fronteiras nacionais. 

 

1.3 Totalitarismo 

 

Na análise dos regimes políticos, (Arendt 2006 [1958]) faz uma clara distinção 

entre estados totalitários e autoritários. Para Arendt, os estados totalitários, como a Ale-

manha nazi e a União Soviética estalinista, operam por meio de um controlo total sobre a 

vida pública e privada, utilizando o terror para eliminar a liberdade individual. Por outro 

lado, os regimes autoritários, como o de Franco e Salazar, não atingem esse nível de con-

trolo. Apesar de repressivos, não procuram a destruição total da sociedade, mas uma dou-

trinação dos indivíduos, como sublinha Loff (2008). 

O totalitarismo é um sistema político no qual o Estado exerce um controlo abso-

luto sobre todos os aspetos da vida dos cidadãos, abrangendo a política, a economia, a 

cultura e a esfera privada. Este regime é caracterizado pelo monopólio do poder por um 

único partido ou líder, pela imposição de uma ideologia oficial, pelo uso intensivo de 

propaganda, pela repressão da dissidência e pela mobilização da sociedade em apoio às 

metas do Estado. 

A ditadura, por sua vez, é um regime político no qual o poder é concentrado nas 

mãos de um único indivíduo ou grupo, que governa de maneira autoritária, sem eleições 

livres ou respeito pelos direitos civis. Este regime distingue-se pela concentração de po-

der, pela repressão política, pelo controlo dos meios de comunicação social e pela ausên-

cia de liberdades civis. 

A manipulação da opinião pública por ditadores é eficaz devido à posse de instru-

mentos de poder e à capacidade de exercer uma influência persuasiva sobre as massas, 

muitas vezes por meio de métodos que envolvem violência psicológica. O governo dita-

torial frequentemente desenrola-se em duas fases distintas: inicialmente, concentrando as 

massas em multidões, utilizando discursos agressivos e símbolos que reforçam a sua au-

toridade. Posteriormente, dispersando essas multidões e convertendo-as novamente numa 

massa coletiva, incitando-as à ação através da manipulação de símbolos reativados 

(Tchakhotine, 1967, pp. 73-78). 

Os regimes ditatoriais frequentemente recorrem à violência psicológica para man-

ter o controlo e reprimir a oposição, mesmo na ausência de conflitos armados diretos. Na 
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maioria das vezes, procuram legitimar as suas conquistas ao afirmar que foram alcançadas 

de maneira pacífica. Porém, isso pode ser ilusório, uma vez que a ausência de guerra não 

exclui o uso de violência psicológica. Um exemplo notável é a ameaça como forma de 

coerção por líderes como Hitler ou Mussolini. Embora não envolvesse violência física 

direta, a ameaça de punição severa ou retaliação mantinha a população subjugada e obe-

diente ao controlo do ditador (Tchakhotine, 1967, p. 234).  

A existência da liberdade de opinião e o acesso a diversas fontes de informação 

colocam os regimes totalitários diante do desafio de conquistar a adesão da população de 

maneira mais subtil, uma vez que não podem recorrer apenas ao terror indiscriminada-

mente. Nesses contextos, esses regimes geralmente empregam estratégias de persuasão e 

manipulação, utilizando métodos de propaganda e doutrinação para disseminar a sua ide-

ologia de forma mais dissimulada. No entanto, uma vez que o totalitarismo se estabelece 

num país e assume o controlo, é comum recorrer à doutrinação e à violência para justificar 

e impor a sua ideologia de maneira mais direta e opressiva. Nessa fase, a repressão vio-

lenta e a coerção tornam-se ferramentas essenciais para manter o domínio sobre a popu-

lação e silenciar qualquer forma de oposição. 

Essa liderança é caracterizada por um autoritarismo marcante, acompanhado de 

uma ideologia orientada (Arendt, 2006 [1958], p. 299). Na sociedade totalitária, uma 

única ideologia é imposta a todas as outras possíveis, que são suprimidas pelo poder go-

vernamental. A ideologia dominante é considerada a verdade suprema, associada ao po-

der e à autoridade vigente. Nesse contexto, há uma necessidade de manipulação das mas-

sas, já que a propaganda é uniforme e vista como uma forma de educação. Os meios de 

comunicação podem ser controlados diretamente por um grupo dominante, ou o controle 

pode ser exercido de forma mais indireta, através de práticas como a censura. 

Quando um indivíduo vive sob a égide de um Estado totalitário ou de uma insti-

tuição religiosa totalitária, os objetivos da comunicação são sempre os de transmitir as 

ideias ou ordens da classe dominante, excluindo-se opiniões divergentes. Num contexto 

em que os movimentos totalitários coexistem num mundo que não é totalitário, eles são 

obrigados a utilizar a propaganda como uma ferramenta crucial. 

Neste sentido, a propaganda é direcionada principalmente a um público externo, 

ou seja, pessoas que não apoiam o totalitarismo no próprio país ou em nações estrangeiras 

que não são totalitárias. Internamente, no país de origem, a propaganda é frequentemente 

justificada como uma medida temporária (Arendt, 2006 [1958], p. 392). Esta estratégia 
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visa influenciar a perceção de fóruns públicos do regime totalitário, tentando obter apoio 

ou, pelo menos, neutralidade relativamente às políticas e ações do governo. 

Enquanto isso, no país, a propaganda é muitas vezes apresentada como uma ne-

cessidade momentânea para atingir objetivos específicos, como a estabilidade interna ou 

a defesa contra ameaças externas percebidas (Arendt, 2006 [1958], p. 393). Essa aborda-

gem permite que os regimes totalitários obtenham legitimidade internacional e minimi-

zem a resistência interna, enquanto consolidam o seu controle sobre a população por meio 

do autodomínio da informação e da manipulação da opinião pública. 

A conexão entre a propaganda totalitária e a imposição de uma “polícia do pensa-

mento”, conforme descrito por Orwell (1949), pode ser enriquecida pela perspetiva de 

Hannah Arendt sobre a relação entre as esferas pública e privada. Em obras como A Con-

dição Humana e As Origens do Totalitarismo9, Arendt analisa como os regimes totalitá-

rios não apenas controlam a esfera pública, mas também procuram colonizar a vida pri-

vada dos indivíduos, restringindo a liberdade de pensamento e de expressão. 

Arendt argumenta que, em regimes totalitários, a separação entre a esfera pública 

e a esfera privada se dissolve. A esfera privada, tradicionalmente associada à vida pessoal 

e à intimidação, é invadida pela lógica do Estado, que tem em vista moldar os pensamen-

tos e comportamentos dos cidadãos. Essa colonização total é facilitada pela propaganda, 

que não só informa, mas também doutrina, levando à conformidade ideológica. 

Dessa forma, a “polícia do pensamento” de Orwell10, que se refere à vigilância e 

ao controle do discurso e das ideias, pode ser vista como uma extensão dessa colonização 

arendtiana. O pensamento crítico e a individualidade são silenciados, pois uma ideologia 

totalitária se impõe como a única verdade aceitável. 

O elemento do terror é proeminente na guerra psicológica, muitas vezes superando 

a própria propaganda na sua influência. Mesmo após atingir o seu objetivo primordial, o 

regime totalitário continua a empregar o terror como parte essencial da sua governança. 

Enquanto a propaganda serve como instrumento do totalitarismo, o terror torna-se a es-

sência da sua dominação. Isso foi particularmente evidente no regime nazi mais do que 

no fascista. 

 

9 Seu título original (The Burden of Our Time) publicado em 1951 na Inglaterra. 
101984 (Nineteen Eighty-Four) - Publicado em 1949, este romance distópico explora um regime totalitário 

que utiliza a vigilância constante, a manipulação da verdade e a "polícia do pensamento" para controlar 

a população. O livro é famoso pela sua representação do Grande Irmão e das práticas de controle mental. 
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Arendt (2006 [1958]) afirma que “a propaganda não tem a função de informar, 

mas sim de doutrinar e transformar as mentalidades de acordo com os fins do regime” (p. 

394). 

O aprimoramento do cientificismo11 ideológico e a técnica de afirmações que se 

assemelham a profecias são notáveis. Do ponto de vista demagógico, a melhor maneira 

de evitar o debate é tornar o argumento independente de verificações no presente e afirmar 

que apenas no futuro pode ser confirmado (Arendt, 2006 [1958], p. 399). 

A ascensão dos regimes totalitários está intrinsecamente ligada ao declínio do Es-

tado Social, à consolidação do imperialismo, à instabilidade do sistema de classes e à 

crescente individualização da sociedade. Condições estas que se tornaram evidentes ao 

longo do século XIX, à medida que as mudanças sociais, políticas e económicas se inten-

sificaram (Felice, 1976, pp. 287-290). No entanto, foi na rutura provocada pela desagre-

gação da Europa após a Primeira Guerra Mundial que se desempenhou um papel crucial 

na criação dos primeiros movimentos totalitários. Os países derrotados e fragilizados pelo 

conflito enfrentaram uma crise generalizada, abalando as estruturas sociais e as políticas 

existentes. 

Nesse cenário de desordem e instabilidade, surgiram movimentos políticos que 

prometiam restaurar a ordem e a grandeza nacional. O termo "totalitarismo" foi cunhado 

pela primeira vez em 1925, durante um discurso de Benito Mussolini. Posteriormente, 

após a ascensão do regime na Alemanha e o agravamento das relações anglo-germânicas, 

a palavra começou a ser aplicada para descrever uma variedade de regimes ditatoriais. 

Os líderes carismáticos e autoritários desses movimentos, como Adolf Hitler na Alema-

nha e Benito Mussolini na Itália, exploraram as frustrações e descontentamentos popula-

res, prometendo soluções radicais e uma nova ordem política. Ambos capitalizaram o 

sentimento nacionalista, o ressentimento contra o Tratado de Versalhes e a crise econó-

mica para obter apoio popular. 

 

11 O cientificismo é uma corrente de pensamento que enfatiza a supremacia da ciência e do método cientí-

fico como o principal ou único meio de adquirir e compreender o conhecimento sobre o mundo. Esta 

abordagem confere à ciência um estatuto especial, considerando-a como a única fonte legítima de conhe-

cimento válida e confiável sobre a realidade. O cientificismo tende a depreciar ou mesmo rejeitar outras 

formas de conhecimento, como a filosofia, a arte, a religião ou o conhecimento tradicional, considerando-

as como menos objetivas ou menos confidenciais. Esta conceção muitas vezes leva à observação na ca-

pacidade da ciência de resolver todos os problemas humanos e de fornecer respostas definitivas para 

todas as questões, tanto práticas quanto filosóficas (Popper, 2009[1945], pp. 27–46). 



 21 

Assim, os primeiros movimentos totalitários emergiram como uma resposta à tur-

bulência pós-guerra, oferecendo uma visão simplista e autoritária de uma sociedade re-

novada e reafirmando o poder do Estado sobre todos os aspetos da vida pública e privada. 

No contexto da eclosão da Segunda Guerra Mundial, em 1939, Carlton Hayes 

(1940) participou de uma conferência onde apresentou o conceito de "totalitarismo dita-

torial". Hayes definiu este fenômeno como uma ocorrência contra o Ocidente, resultante 

do declínio da religião organizada e da ascensão de líderes provenientes das massas, em 

contraste com as elites tradicionais que antes dominavam. Segundo Hayes (1940), um 

governo totalitário monopoliza todos os poderes da sociedade, exigindo apoio popular e 

sustentando-se em modelos eficazes de educação e propaganda, enquanto exalta a força 

e o poder (pp. 91-102). 

Nos anos após a Segunda Guerra Mundial, em março de 1953, ocorreu uma reu-

nião da Academia Americana de Artes e Ciências, onde Carl Friedrich12 e outros partici-

pantes discutiram o surgimento inesperado do totalitarismo como um aparecimento pe-

netrante. Friedrich, em colaboração com Zbigniew Brzezinski13, desenvolveu uma teoria 

descritiva do totalitarismo, inicialmente composta por seis características fundamentais. 

Isso incluía a presença de uma doutrina oficial que regula todos os aspetos da sociedade, 

um partido único liderado por um ditador, uma polícia terrorista, controle da comunicação 

social e das forças armadas, um controle burocrático centralizado da economia e a elimi-

nação do pluralismo (Arendt, 2006[1958], pág. 335). 

Posteriormente, Friedrich ajustou o seu modelo, reduzindo-o a cinco característi-

cas essenciais: uma ideologia, um partido único, um ditador, uma polícia secreta e o 

 

12 Carl Friedrich (1901–1984) foi um proeminente cientista político e teórico do direito alemão-americano, 

reconhecido pelas suas contribuições para o estudo da teoria política e da democracia. Natural de Leipzig, 

Friedrich realizou estudos em direito e filosofia na Alemanha antes de imigrar para os Estados Unidos 

em 1936, fugindo do regime nazi. Durante a sua trajetória académica, Friedrich exerceu uma profunda 

influência no campo da ciência política através das suas obras, tais como “Teoria da Democracia” e “O 

Homem Político”. Explorou temas como autoritarismo, pluralismo, constitucionalismo e governança de-

mocrática, sublinhando a relevância da participação cívica e da salvaguarda dos direitos individuais. 
13 Zbigniew Brzezinsk (1928–2017) foi um influente politólogo, estratega global e autor de origem polaca-

americana. Nascido na Polónia e educado nos Estados Unidos, Brzezinsk desempenhou um papel crucial 

no cenário internacional como conselheiro de segurança nacional do presidente dos Estados Unidos, 

Jimmy Carter, durante o seu mandato de 1977 a 1981.Brzezinski foi reconhecido pelo seu profundo co-

nhecimento e análises perspicazes sobre questões geopolíticas e relações internacionais. Ele defendeu 

ativamente a política externa multilateral e a cooperação entre as nações para resolver conflitos e promo-

ver a paz mundial. https://www.nytimes.com/2017/05/26/us/zbigniew-brzezinski-dead-national-secu-

rity-adviser-to-carter.html?_r=0 
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controle monopolista da comunicação e da economia. Em 1963 Leonard Schapiro14, du-

rante um seminário na London School of Economics reviu esse modelo, propondo uma 

abordagem mais simplificada, centrada em três características principais: a existência de 

uma “sociedade de massa” como condição para a formação de um governo totalitário, 

uma afirmação do direito do Estado ao controle total da sociedade e a prerrogativa do 

Estado de questões regulares de consciência e moralidade individuais. Schapiro também 

questionou a permanência do conceito de “autoritário”, observando que a autoridade é 

uma característica intrínseca a qualquer Estado. Ele sugere que um Estado autoritário visa 

principalmente a afirmação da sua legitimidade, um conceito que remonta à Reforma e à 

Inglaterra Tudor, onde a Igreja e o Governo estavam frequentemente sob pressão de rei-

vindicações de poder. A moralidade associada aos estados autoritários e sociedades tota-

litárias é distinta: enquanto uma lealdade exige, a outra demanda solidariedade (Crespiny, 

1998; Loff, 2008). 

 

1.4 Fascismo - Similaridade entre Itália e Portugal 

 

Os movimentos fascistas que surgiram entre as guerras não surgiram de forma 

espontânea, mas sim basearam-se nas estruturas sociais e políticas já existentes na Eu-

ropa. Reinterpretaram ideias preexistentes para satisfazer as exigências políticas do mo-

mento, conferindo-lhes coerência ideológica. Esta perspetiva permitiu-lhes adaptar-se às 

circunstâncias históricas e ganhar aceitação popular, enquanto legitimavam as suas agen-

das políticas (Eco, 2018, p. 43). 

Em maio de 1920, em Milão, realizou-se o segundo encontro nacional do Partido 

Nacional Fascista, onde foram estabelecidos alguns pontos do seu programa político. No 

final da década de 1920, o Partido Fascista emergiu como um movimento nacional influ-

ente em Itália, exercendo uma considerável influência sobre toda a sociedade italiana. A 

transformação desse amplo movimento num partido político foi motivada pela 

 

   14 Leonard Schapiro (1908–1983) foi um destacado historiador e politólogo britânico, reconhecido nas suas 

contribuições no estudo do comunismo e da política soviética. Nascido na Rússia, imigrou para o Reino 

Unido ainda jovem. Schapiro é especialmente lembrado por suas análises criteriosas e imparciais sobre a 

União Soviética e o movimento comunista global. A sua obra fundamental, “A Revolução Russa de 

1917”, é amplamente considerada uma das mais influentes sobre o tema. Ao longo da sua carreira, Scha-

piro explorou diversos aspetos do comunismo, abordando a sua ideologia, estrutura política e economia 

planeada. Também realizou análises críticas sobre a aplicação prática do comunismo, destacando os abu-

sos de poder e as violações dos direitos humanos perpetrados pelos regimes comunistas. Reddaway, P. 

(1984). Leonard Bertram Schapiro (1908-1983): Uma memória intelectual (38 páginas).  
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necessidade de aprofundar e implementar estratégias para resolver os problemas da nação. 

Assim, durante o Congresso de Roma, em novembro de 1921, o partido foi oficialmente 

fundado e o seu programa delineado. A sua disciplina foi padronizada e a sua base esta-

belecida, consolidando assim o fascismo (Maltez, 1991, pp. 143–145). 

Para Benito Mussolini, o Estado fascista representava a forma mais poderosa de 

personalidade, exercendo influência sobre todas as facetas da vida humana, penetrando 

na vontade e na inteligência do indivíduo. A Nação, enquanto alicerce do fascismo, é 

concebida como um organismo que abarca todos os valores, sejam materiais ou imateri-

ais, da humanidade. O Estado é o seu fiador jurídico, cabendo às instituições políticas do 

fascismo a salvaguarda desses valores. Tanto os valores coletivos como os individuais 

são promovidos conforme os interesses da Nação. 

O Fascismo intervém nas corporações, sem questionar o seu caráter histórico, co-

ordenando-as em consonância com os objetivos nacionais. As corporações são encaradas 

como expressões da solidariedade nacional e como instrumentos de desenvolvimento pro-

dutivo, devendo valorizar e fomentar as capacidades individuais dentro da coletividade. 

O Partido Nacional Fascista tinha como objetivo dignificar os costumes políticos, 

de modo a evitar conflitos entre as morais públicas e privadas e os interesses nacionais 

(Rosas, 2004, pp. 269–270). Segundo essa perspetiva, os governos devem administrar as 

instituições públicas de acordo com o interesse máximo da nação, sendo dever do Estado 

proteger a tradição nacional e a vontade coletiva. O partido apoiava todas as iniciativas 

que promoviam o desenvolvimento produtivo e procuravam eliminar qualquer forma de 

dependência coletiva ou de categoria. 

No domínio da educação, a escola tinha o objetivo de formar indivíduos capazes 

de impulsionar o progresso e o desenvolvimento da Nação. Elevar o nível cultural das 

massas e desenvolver o potencial máximo de cada classe era considerado crucial para 

garantir a renovação das elites dirigentes (Rosas, 2004, pp. 271–274). 

O Fascismo era uma ideologia centrada na procura de um nível ideal de humani-

dade, uma visão milenar que rejeitava a ordem social existente em favor da conquista 

global através da instauração de uma nova sociedade. Este sistema era caracterizado por 

um único partido, liderado por um homem forte e ditatorial, profundamente comprome-

tido com a ideologia e apoiado por um grupo que trabalhava em conjunto para garantir a 

sua aceitação geral. O partido operava de forma hierárquica e exercia domínio sobre a 

burocracia governamental. 
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Um sistema de terror era implementado através de uma polícia secreta, que não só 

reprimia os opositores do regime, mas também atuava arbitrariamente contra certas fações 

da população. O governo detinha o monopólio de todos os meios de comunicação e das 

instituições culturais e sociais, os quais podiam ser utilizados como instrumentos de pro-

paganda. Além disso, controlava todas as atividades económicas através da burocracia 

das entidades corporativas (Felice, 1976, pp. 287–290). 

Em suma, o fascismo era uma ideologia que abrangia todos os setores da socie-

dade e todos os aspetos vitais desta, aos quais toda a população aderiria, mesmo que mui-

tos o fizessem de forma coagida. Para o fascismo, era fundamental garantir ao indivíduo 

as condições necessárias para o desenvolvimento das suas faculdades, acreditando que o 

fim da personalidade individual não devia ocorrer. Acreditava-se que o desenvolvimento 

da personalidade humana era do interesse do Estado, sendo que a liberdade seria conce-

dida ao indivíduo conforme o interesse social. 

Mas questionamo-nos porque surgiu o “Fascismo”?  

Os teóricos e historiadores que abordaram a questão do fascismo acreditavam que 

uma compreensão profunda dessa ideologia era crucial para combatê-la eficazmente. O 

rápido avanço do fascismo foi, em parte, facilitado pela falta de uma teoria empírica 

abrangente entre os seus opositores, o que resultou numa compreensão científica insufi-

ciente do fenómeno. Defende-se que uma teoria precisa e específica que definisse o fas-

cismo teria facilitado uma oposição mais eficaz. 

Na perspetiva de Trotsky15, o surgimento do fascismo deve ser analisado à luz da 

teoria marxista, sendo a crise do capitalismo e a falência desse sistema as principais res-

ponsáveis pelo aparecimento dessa ideologia. Segundo o autor, a ascensão do fascismo 

resulta diretamente da crise social gerada pela incapacidade do capitalismo de continuar 

a acumular capital, devido à intensa competição no sistema mundial. A função do fas-

cismo, de acordo com Trotsky, seria alterar as condições de reprodução do capital através 

da força e da repressão (Orwell, 2020, p. 88). 

A análise histórica de Trotsky sugere que o fascismo representa simultaneamente 

a realização e a negação das tendências monopolistas do capital para organizar a socie-

dade sob um regime totalitário. O autor sublinha que o capitalismo industrial criou um 

 

15 Leon Trotsky (1879–1940) foi um destacado revolucionário, teórico político e líder bolchevique russo. 
Trotsky contribuiu significativamente para a compreensão do fascismo como uma resposta reacionária à 

crise do capitalismo. Identificou o fascismo como uma estratégia da classe dominante para suprimir os 

movimentos operários e revolucionários, especialmente quando os seus próprios interesses estavam ame-

açados. 
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desequilíbrio entre trabalhadores assalariados e detentores de capital, enquanto concen-

trou poder no Estado, destruindo as conquistas do movimento operário. Esta situação le-

varia inevitavelmente a uma luta de classes. Como afirma Trotsky: “Se o fascismo chega 

ao poder, destruirá impiedosamente todas as organizações da classe operária… Portanto, 

o combate ao fascismo não é apenas uma questão da preservação das conquistas dos tra-

balhadores, mas da própria existência do movimento operário” (Mandel, 1976, p. 63). 

Para salvaguardar os seus interesses, a burguesia teria de mobilizar as massas por meio 

de um movimento capaz de enfraquecer o proletariado e destruir as suas organizações. 

Trotsky argumenta que o fascismo, embora inicialmente mobilize as massas po-

pulares e se apresente como um movimento de base, tem uma tendência intrínseca a eli-

minar essa base à medida que consolida o seu poder. Para ele, o fascismo surge como 

uma força que canaliza o descontentamento das massas, especialmente de setores empo-

brecidos da classe média, em momentos de crise económica e social. Contudo, uma vez 

no poder, o fascismo transforma esses grupos, como as esquadras fascistas, em simples 

apêndices do aparato repressivo do Estado, principalmente a polícia e outras forças de 

segurança. Deste modo para Trotsky, “o fascismo recruta as massas das camadas mais 

oprimidas e desesperadas da classe média… Mas uma vez no poder, ele as transforma em 

simples instrumentos, apêndices da máquina estatal repressiva” (Mandel, 1976, p. 106). 

Trotsky vê o fascismo como uma resposta específica às condições de luta de clas-

ses nos países industrializados durante uma crise estrutural do capitalismo. Nos momen-

tos de crise, quando o sistema capitalista já não consegue assegurar a reprodução normal 

das condições de acumulação de capital, a classe dominante enfrenta a ameaça crescente 

de movimentos operários e revolucionários. Diante dessa ameaça, a burguesia, incapaz 

de conter as reivindicações dos trabalhadores apenas por meios democráticos, recorre ao 

fascismo como uma solução extrema para preservar o sistema capitalista. “O fascismo é 

a última tentativa da burguesia de manter a sua dominação, mobilizando o desespero das 

massas pequeno-burguesas numa situação de crise estrutural do capitalismo” (Mandel, 

1976, p. 154). 

O fascismo, nesse sentido, aparece como um “golpe preventivo” contra o proleta-

riado, utilizando a mobilização popular de forma instrumental. Inicialmente, o regime 

fascista promove um discurso anti-establishment, que critica a ineficácia das elites polí-

ticas tradicionais, ganhando apoio entre as massas descontentes. Contudo, uma vez con-

solidado no poder, o fascismo não só reprime brutalmente as organizações de esquerda e 

operárias, como também suprime a autonomia das próprias massas que o apoiaram. 
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Trotsky explica que “o fascismo representa o golpe preventivo da burguesia contra o pro-

letariado. Antes que as classes trabalhadoras possam conquistar o poder, a burguesia, em 

aliança com o fascismo, usa o terror para esmagá-las” (Mandel, 1976, p. 197). 

De acordo com Michel (1977), numa perspetiva contemporânea, o fascismo é um 

conjunto de forças unidas pela consumação de uma união. Os líderes fascistas eram figu-

ras imponentes, cuja palavra era considerada verdade e estavam acima da sociedade. A 

ascensão do fascismo envolveu uma série de rejeições e lutas contra adversários, reais ou 

imaginários, enquanto desenvolviam uma ideologia coerente e definiam objetivos. O fas-

cismo rejeita a sociedade liberal, a igualdade entre os homens, a democracia, o pluralismo 

partidário, os direitos individuais, o comportamento racional, o socialismo marxista e a 

liberdade económica. Em vez disso, defende a supremacia da comunidade sobre o indi-

víduo, a coesão social sobre a liberdade individual e a ação impulsiva sobre a razão (Mi-

chel, 1977). 

Além das rejeições mencionadas, o fascismo caracteriza-se também por uma série 

de afirmações. Em primeiro lugar, destaca-se o nacionalismo, onde a nação é vista como 

suprema e exige coesão política, social e étnica, eliminando diferenças que possam en-

fraquecê-la. O Estado adota uma postura autoritária, centralizando o poder e eliminando 

particularismos locais em prol do interesse coletivo. O líder, personificado na figura do 

Chefe, é considerado o salvador da nação, mediado pelo partido único, com renovação 

por meio de um movimento juvenil. 

A hierarquização do poder e a justificação da defesa nacional são utilizadas para 

subjugar a população. Economicamente, o fascismo promove uma economia corporativa, 

onde patrões, operários e membros do Estado têm assento igualitário, facilitando a direção 

planificada da produção e promovendo a autarcia. O Estado desempenha, assim, o papel 

de mediador nos conflitos laborais (Maltez, 1991). 

As características essenciais do fascismo visam criar um tipo de homem viril, duro 

e insensível, que valoriza a ligação à terra e ao sangue, rejeitando o humanismo. A ação 

é conduzida pela emoção, não pela razão, sendo promovida por um elaborado aparelho 

de propaganda que destaca o líder em espaços públicos. A população participa em mar-

chas e manifestações para demonstrar o espírito coletivo, com os mesmos temas repetidos 

exaustivamente nos meios de comunicação. 

O fascismo almeja formar uma nação preparada para a guerra e outras adversida-

des, liderada por um chefe e sustentada por uma propaganda que valida os seus direitos e 

afirma a sua força (Maltez, 1991). 
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A maioria dos historiadores afirma que o Estado Novo se distinguia do modelo 

fascista das ditaduras clássicas. Este regime não possuía elementos como um líder caris-

mático, um partido único para mobilizar as massas, uma ideologia expansionista ou uma 

tendência totalitária. Em contraste com a Alemanha e a Itália, que recentemente haviam 

alcançado uma unificação política, Portugal era uma nação antiga (Pinto, 1992, p. 130). 

As semelhanças entre os regimes italiano e português distanciam-nos do regime 

nazi alemão. Apesar das diferentes características das suas sociedades, os regimes em 

comparação acabam por se assemelhar na sua forma de Estado. Em Portugal, embora o 

partido único fosse praticamente inexistente, o regime conseguiu justificar a ausência de 

outros partidos e impedir a formação de novas tendências. Na Itália, o partido tinha um 

peso significativo e uma tendência mais totalitária. Rosas (2001) refere que o Estado 

Novo “era um Estado forte — opção pelo autoritarismo, ainda que ‘limitado pela moral, 

pelos princípios do direito das gentes, pelas garantias e liberdades individuais’” (pp. 

1031–1032). 

Ambos os regimes, relativamente à forma de Estado, adotaram o princípio da co-

laboração de classes, recebendo apoio de diversos setores da burguesia. Tinham um líder 

inquestionável, com poder centralizado, e qualquer forma de oposição era proibida, com 

a polícia e as forças armadas responsáveis por manter a coesão. As corporações represen-

tavam as diferentes classes sociais e profissionais, monopolizando a sua representação. 

Ambos os regimes eram fundamentados num elevado nacionalismo. No entanto, as dife-

renças eram mais evidentes na doutrina de Estado e no movimento, sendo mais pronun-

ciadas na Itália, onde havia uma doutrina de Estado mais forte e explícita, e uma maior 

mobilização das massas. Portugal, por não se identificar com o comunismo ou o libera-

lismo e por estabelecer instituições estáveis, poderia ser considerado um regime fascista, 

vagamente, como os regimes fascistas não socialistas da época (Rosas, 2001, pp. 1031–

1032). 

As análises sobre o Estado Novo tendem a classificá-lo como um regime autori-

tário, diferente do fascismo. A falta de um partido único e a sua influência limitada na 

queda do regime anterior e na consolidação do novo, juntamente com a ausência de uma 

política expansionista, são predicados distintos do regime de Salazar. Apesar das influên-

cias do fascismo, Salazar procurou manter certa distância da conceção totalitária de outros 

regimes da época, baseando-se numa visão orgânica da sociedade enraizada na tradição 

católica. Pode-se argumentar que houve uma cristianização presente em todas as institui-

ções, especialmente na escola. 
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O corporativismo assumiu um papel primordial na ideologia e na intervenção eco-

nómica do Estado durante o regime. Embora tenha sido influenciado pelo regime de Mus-

solini, o corporativismo português foi moderado pela doutrina do catolicismo social. Não 

foi exclusivo dos regimes autoritários e não era exclusivo da direita antidemocrática, mas 

desempenhou um papel fundamental na legitimação do autoritarismo do pós-guerra. 

Tanto no regime alemão como no italiano, o partido dominava o Estado; no Estado Novo, 

acontecia o oposto: o partido dependia do Estado, caracterizando-se assim como uma 

ditadura de governo, não de partido. 

O autoritarismo do regime português diferia do fascismo em termos ideológicos, 

não sendo inspirado por uma visão laica do mundo e da vida, e o seu nacionalismo era 

tradicionalista, conservador e negacionista. O regime português não enfrentou as tensões 

de mobilização típicas do fascismo e priorizou a manutenção da ordem. Salazar optou por 

não ser totalitário de forma voluntária, permitindo que grande parte da população vivesse 

sem interferência política, desde que não se intrometesse nos assuntos governamentais, 

que eram reservados à minoria governante. Instituiu oficialmente uma visão orgânica da 

sociedade e utilizou diversos instrumentos de controlo social, como a administração, o 

corporativismo, a escola, a propaganda, as elites e a Igreja, reforçando a presença do Es-

tado na economia, limitando a autonomia das elites económicas e disciplinando-as com 

certo controlo (Rosas, 2001, pp. 1033–1035). 

Quando reconhecido como ditador, Salazar procurou distanciar-se de característi-

cas que o poderiam associar aos regimes totalitários predominantes na Europa. Embora 

defendesse o nacionalismo, evitava uma obsessão excessiva pela nação, retratando-a 

como um ente omnipotente ao qual todos os indivíduos e instituições deveriam submeter-

se. Além disso, discordava das ideias de superioridade étnica e procurava manter-se afas-

tado delas. O Estado Novo foi frequentemente retratado como um regime autoritário que 

se distinguiu pela sua originalidade. Influenciado pelos princípios da Igreja Católica, 

houve várias tentativas de se afastar do totalitarismo observado em outros regimes da 

época. A imagem de um Estado forte, intervencionista, autoritário, mas, ao mesmo tempo, 

paternal e protetor, que combatia o comunismo e rejeitava a democracia plutocrática, en-

quanto defendia um sistema corporativista de índole social-democrata, conseguiu atrair 

políticos de diversas tendências e despertar o interesse de vários países (Pinto, 1992, p. 

158). 
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1.5 O salazarismo 

 

O salazarismo, regime autoritário que emergiu em Portugal sob a liderança de 

António de Oliveira Salazar entre 1932 e 1968, foi moldado por um contexto político e 

cultural europeu marcado por crises sociais, económicas e ideológicas. Durante as pri-

meiras décadas do século XX, a Europa experimentou uma onda de instabilidade, carac-

terizada por tensões sociais e a ascensão de ideologias extremas, como o comunismo e o 

fascismo. Nesse panorama, muitos regimes autoritários de direita procuraram estabelecer 

uma alternativa, apelando a valores tradicionais e à ideia de uma “terceira via” que se 

distanciasse tanto do capitalismo liberal quanto do socialismo. 

 

Pinto (1992) descreve o salazarismo da seguinte forma: 

 

(…) o salazarismo, como todos os outros regimes autoritários de direita da mesma 

época, inspirou-se no largo espectro das ideologias de terceira via presentes no 

panorama cultural europeu desde inícios do século, sintetizando fundamental-

mente elementos do catolicismo social e da direita radical maurrasiana. No 

campo das suas instituições e elites políticas, nomeadamente na criação de um 

regime de partido único estreitamente dependente do governo, na hegemonia da 

administração, no aparelho corporativo, no recrutamento e composição da elite 

dirigente, o salazarismo aproximou-se também das ditaduras do mesmo período 

que não conheceram os aspetos mais determinantes do fascismo. No ascenso au-

toritário da primeira metade do século XX, o fascismo constitui um movimento e 

um regime particular. Portugal integrou-se sem dúvida neste movimento, mas des-

conheceu os fatores que individualizaram o segundo e o distinguiram da maré 

ditatorial que povoou parte da Europa desse período (Pinto, 1992, pp. 132-133). 

 

Segundo autores como Pinto (1992) e Rosas (1994), o salazarismo sintetizou vá-

rias influências ideológicas, nomeadamente elementos do catolicismo social e da direita 

radical maurrasiana. O catolicismo social, que emergiu como resposta à questão social no 

final do século XIX, defendia a intervenção do Estado para promover a justiça social, mas 

num quadro moral e ético que se opunha ao liberalismo e ao socialismo. Por outro lado, 

a direita radical maurrasiana, inspirada nas ideias do intelectual francês Charles Maurras, 
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promovia um nacionalismo exacerbado e a primazia do Estado sobre o indivíduo, defen-

dendo a necessidade de uma forte liderança para restaurar a grandeza da nação. Maurras 

afirmava que “a verdadeira ordem social é aquela que se baseia na autoridade e na tradi-

ção” (Maurras, 1908, p. 78), refletindo a sua visão de que uma liderança forte e centrali-

zada era essencial para a estabilidade e prosperidade da nação. 

Neste contexto, o salazarismo não apenas procurou legitimar-se através da tradi-

ção católica, mas também estabeleceu um discurso nacionalista que promovia a ideia de 

um Estado forte e intervencionista, capaz de unir a sociedade em torno de valores comuns 

e de combater as ameaças percebidas do comunismo e do liberalismo. Esta intersecção 

de ideologias permitiu a Salazar construir um regime que, embora autoritário, procurou 

apresentar-se como um defensor da ordem social e dos valores tradicionais, justificando 

a sua repressão e controlo sobre a sociedade. 

O Estado Novo é frequentemente comparado ao regime italiano devido às seme-

lhanças com o fascismo de Mussolini, em especial pela subordinação do indivíduo ao 

Estado. Segundo Otero (2001), “para o fascismo o estado é absoluto, ante o qual indiví-

duos e grupos são relativos” (p. 88). Neste contexto, o Estado português assume-se como 

a principal estrutura política e jurídica, incumbida de promover valores morais e de edu-

cação, com um controlo estatal que abrange os meios de comunicação e praticamente 

todos os setores da sociedade. Assim, os direitos dos cidadãos são limitados, tal como as 

suas liberdades. 

Em 1926, foi estabelecida a censura nos meios de comunicação social em Portu-

gal, visando supervisionar todos os assuntos políticos, religiosos e militares, e impedindo 

a divulgação de atividades contra o governo e escândalos diversos. Essa censura resultou 

na proibição de alguns livros e na restrição da livre expressão da opinião pública, medidas 

que contribuíram para consolidar o poder de Salazar e para manter a ordem. 

Fernando Rosas (2012) analisa que o discurso adotado pelo regime salazarista se 

baseia em sete mitos fundadores. O primeiro é o mito palingenético, que representa a 

ideia de renascimento português e um novo começo. Este mito sugere uma interrupção 

da decadência de Portugal, atribuída ao liberalismo monárquico e aos movimentos repu-

blicanos. Em segundo lugar, temos o mito do novo nacionalismo, que visa retomar o ver-

dadeiro curso da história, representando a essência nacional portuguesa e a instituciona-

lização do destino de Portugal. Este mito é resumido na máxima: “Tudo pela Nação, Nada 

contra a Nação” (António Oliveira Salazar, citado em Rosas, 2012, p. 139). 
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O terceiro mito é o mito imperial. Conforme o Ato Colonial de 1930, considerava-

se essencial à identidade nacional portuguesa a posse e colonização de territórios ultra-

marinos, assim como a missão de civilizar as populações indígenas. Esta missão era vista 

como incumbência do homem português e a vocação da nação, concebendo Portugal 

como uma nação intercontinental, multirracial, una e indivisível. O quarto mito, o qual é 

o da ruralidade, marca o discurso ideológico do Estado Novo. Portugal era percebido 

como um país essencialmente rural, onde a ruralidade era enaltecida como uma virtude 

especial, de onde derivavam as principais qualidades dos portugueses. A terra era consi-

derada a principal fonte de riqueza e o alicerce da harmonia social. Neste contexto, a 

propaganda criticava a industrialização e a urbanização, promovendo a valorização do 

mundo rural. Embora Portugal fosse visto como um país pobre devido à predominância 

da ruralidade, esta característica era encarada como um fator que não ameaçava a ordem 

social, pois cada indivíduo se conformava com o seu destino atribuído. Neste sentido, o 

quinto mito era o mito da pobreza honrada: “(…) um lugar para cada um, cada um no seu 

lugar” (Carneiro Pacheco, citado em Rosas, 2012, p. 140). 

O mito da ordem corporativa constitui o sexto mito. Os portugueses eram vistos 

como pessoas conformadas, respeitadoras, um tanto irresponsáveis e mutáveis, e, por-

tanto, não eram considerados capazes de tomar decisões importantes. Existia uma crença 

na autoridade natural, com uma hierarquia bem definida que não era contestada. Por fim, 

o sétimo mito é o da essência católica da identidade nacional, onde a religião católica é 

vista como um atributo definidor da nacionalidade portuguesa. 

Em Braga, durante a comemoração do décimo aniversário do 28 de maio, Salazar 

discursou sobre os dogmas da revolução, afirmando que não se discutiam Deus e a vir-

tude, a Pátria e a sua História, a autoridade e o seu prestígio, a família e a moral, e o 

trabalho e o seu dever. Estes valores promoviam uma moral de reeducação individual e 

coletiva, com o intuito de moldar o homem novo e levá-lo a agir e pensar segundo os 

valores nacionais pretendidos (Rosas, 2012, p. 149). 

O Estado Novo em Portugal surgiu devido à incapacidade das alas monárquica e 

republicana do sistema democrático-liberal. Após as divergências e instabilidade da Pri-

meira República, um grupo ideologicamente de direita, liderado por António de Oliveira 

Salazar, concebeu uma solução que resultou da Ditadura Militar (1926–1933) e posteri-

ormente na instituição do Estado Novo, com a Constituição de 1933 e Salazar como líder 

indiscutível. Este regime privilegiou as forças de segurança, contando com o apoio da 
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administração pública, universitários, elites, mundo rural e Igreja Católica. Os seus prin-

cipais pilares foram o Ato Colonial de 1930 e a Constituição de 1933. 

O Estado Novo rejeitava o parlamentarismo, era corporativista e enaltecia o culto 

ao Chefe, promovendo a colonização portuguesa e difundindo mitos nacionalistas. Em-

bora fosse contra o socialismo marxista, defendia a união nacional, apesar de rejeitar o 

totalitarismo que subjugasse tudo à nação e raça. Salazar desejava um país agrícola, ba-

seado em valores cristãos e familiares, contando com o apoio dos grandes proprietários 

agrários. Apesar de ser tradicionalista, a partir de 1936 surgiram tentativas de mobilização 

das massas, especialmente entre os jovens (Rosas, 2012). 

O secretismo na administração pública era um princípio essencial do governo. As 

forças armadas garantiam a ditadura, enquanto a justiça política era apoiada pela PIDE 

(Polícia Internacional de Defesa do Estado), prisões, tribunais militares especiais e locais 

de deportação como o Tarrafal. O Estado Novo perseguia implacavelmente qualquer 

forma de oposição, discriminando e perseguindo ideologicamente, especialmente no em-

prego. A censura era constante e apoiada pela maioria da população, privando os órgãos 

de comunicação e o povo da liberdade de expressão, penalizados por posturas contrárias 

ao regime. A propaganda era uma preocupação central do Estado, visando garantir a sua 

imagem tanto na metrópole quanto no ultramar. Professores universitários e investigado-

res foram afastados, resultando num período de estagnação no desenvolvimento das ci-

ências sociais. 

Os currículos escolares foram profundamente moldados pela ideologia do regime, 

refletindo e promovendo os seus valores e crenças. Esta adaptação não apenas buscava 

consolidar o controlo ideológico sobre os jovens, mas também visava a formação de ci-

dadãos que se alinhassem com a visão política e social do Estado. Segundo Fernando 

Rosas (2012), “a educação no Estado Novo serviu como um veículo de propaganda, trans-

mitindo os mitos nacionais e moldando a identidade dos indivíduos” (p. 176). A educação 

era utilizada como uma ferramenta para incutir os princípios do nacionalismo, da moral 

tradicional e do conformismo social, contribuindo para a manutenção da ordem e da es-

tabilidade desejadas pelo regime. Assim, os conteúdos e as abordagens pedagógicas eram 

cuidadosamente selecionados para garantir a reprodução da ideologia do Estado Novo 

nas gerações futuras. 

A mulher foi mantida num estado de inferioridade e subordinação, em grande 

parte para glorificar a família tradicional e assegurar a sua função como pilar da socie-

dade. Segundo Irene Flunser Pimentel (2001), “a ideologia do Estado Novo promovia a 
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ideia de que o lugar da mulher era no lar, como mãe e esposa, relegando-a a um papel 

secundário na vida pública” (p. 34). Esta visão limitava as oportunidades de emancipação 

feminina e enfatizava a dependência das mulheres em relação aos homens. A autora acres-

centa que “as organizações femininas criadas sob o regime tinham como principal obje-

tivo reforçar esses valores, promovendo a imagem da mulher como guardiã da moral e 

dos costumes” (Pimentel, 2001, p. 78). Assim, a educação e a propaganda do Estado ser-

viram para consolidar a subordinação da mulher, moldando a sua identidade conforme os 

princípios da família tradicional, considerados fundamentais para a manutenção da ordem 

social promovida pelo regime. 

O divórcio em casamentos católicos foi proibido, promovendo-se o conceito de 

famílias numerosas. O Estado interferia em vários aspetos da vida privada, especialmente 

daqueles que exerciam certas profissões, como professoras ou enfermeiras, que eram pro-

ibidas de se casar. 

 Ao longo do Estado Novo, Portugal optou por preservar a sua ideologia e cenário 

político-social existentes, em vez de se adaptar a novos contextos que poderiam promover 

um crescimento económico e desenvolvimento mais eficazes. A defesa do conservado-

rismo e dos valores tradicionalistas, com o apoio a certos grupos económicos, limitou o 

potencial de crescimento e desenvolvimento sustentável do país no cenário internacional 

(Rosas, 2012). 

 

1.5.1 Salazar o “Redentor da Pátria”  

 

O pensamento salazarista era caracterizado pela influência contrarrevolucionária 

da direita conservadora, envolvendo-se numa luta contínua contra os ideais comunistas e 

socialistas. Constantemente preocupado com a renovação das mentalidades e o papel da 

educação na "inoculação” da ideologia, Salazar tinha, principalmente, o objetivo de for-

mar elites. O futuro do país dependia delas, educadas em prol do interesse nacional. A 

população desejava, acima de tudo, ser bem governada. Para Salazar, a boa governação 

estava nas mãos das elites, que, devidamente instruídas, saberiam controlar as massas e 

promover as principais virtudes dos portugueses, garantindo a estabilidade do regime 

(Rosas, 2012, pp. 54-68). 

O povo português via em Salazar um homem excecional, considerando Portugal 

como uma exceção entre os regimes ditatoriais. Segundo o jornal “O Século” (abril de 

1938), o chefe do governo estabeleceu uma democracia na tradição nacional e integrada 
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no temperamento e caráter portugueses. O Estado Novo transformaria a perceção que os 

portugueses tinham do mundo. Sentiam que existia um mundo português, e esse senti-

mento foi crucial para o exercício do poder por parte de Salazar, que conseguiu moldar o 

país apenas dez anos após assumir o governo (Rosas, 2012, pp. 70-73). 

Salazar considerava o Estado como sendo a Nação socialmente organizada, cor-

respondendo à sua expressão jurídica, uma vez que, para além do Estado, existe a Nação. 

O primeiro existiria para servir a segunda, sendo em prol da mesma que o poder se orga-

nizava (Maltez, 1991, p. 512). Apesar de ser claramente anticomunista e antidemocrata, 

Salazar conseguiu manter-se neutro durante a Segunda Guerra Mundial, adotando uma 

postura de neutralidade colaborante. Esta estratégia, uma manobra política externa per-

feita por parte de Salazar, incluiu a cedência da base das Lajes, nos Açores, aos aliados, 

e a venda de volfrâmio e tungsténio à Alemanha. 

A capacidade de acumular vários cargos ministeriais, como Ministro das Finan-

ças, Ministro do Ultramar, Ministro da Defesa e Ministro dos Negócios Estrangeiros, de-

monstrou o carisma, habilidade e liberdade de decisão de Salazar durante o seu período 

no poder. Maltez (1991) refere que “Salazar soube manobrar as estruturas do governo 

para consolidar a sua autoridade” (p. 152), enquanto Pimentel (2001) argumenta que “a 

acumulação de funções ministeriais era uma estratégia que lhe permitia moldar as políti-

cas em conformidade com a ideologia do regime” (p. 87). Rosas (2012) complementa ao 

afirmar que “a centralização do poder nas mãos de Salazar foi essencial para a manuten-

ção da ordem no Estado Novo” (p. 45). 

O regime em Portugal era caracterizado por um autoritarismo católico que manti-

nha a estabilidade por meio de um equilíbrio de interesses. Salazar conquistava apoio 

tanto dos pequenos agricultores e comerciantes como dos grandes latifundiários e grupos 

económicos, que temiam perder os seus bens em caso de ascensão dos comunistas. Sala-

zar materializou as ambições incompletas que a 1.ª República já havia delineado para 

Portugal, ou seja, uma evolução económica e social fundamentada no “renascimento” do 

Estado. Com um desenvolvimento eficaz do país, era possível associar a ideia de pro-

gresso à força do novo regime.  

O plano de apelo à “restauração material, restauração moral, restauração nacional” 

(Acciaiuoli, 1991, p. 4) utilizava a evocação dos “momentos de glória nacional” inscritos 

na arquitetura do Estado, procurando elevar-se a um nível de superioridade e centrando-

se no líder como herói salvador da pátria. Este plano foi igualmente adotado por outros 

regimes autoritários europeus que ascenderam ao poder no início do século XX. Estes 
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regimes estabeleceram laços com a “imagem” de certos organismos de evocação nacio-

nal, servindo-se dessa “imagem” para divulgar a sua ideologia e estabelecer diretrizes 

comportamentais instituídas. 

Neste contexto, foram realizadas obras públicas a cargo da Direção Geral de Edi-

fícios e Monumentos Nacionais (DGEMN), sob a direção de Duarte Pacheco, que abran-

geram desde a modernização de estações ferroviárias até à construção do Estádio Nacio-

nal, passando por restauros no Palácio de Queluz e na Torre de Belém. Simultaneamente, 

Salazar anunciou a intenção de organizar cortejos e diversas exposições dedicadas ao 

mundo português, à etnografia, à cultura portuguesa e ao Estado Novo. 

Antecipando um congresso do Mundo Português, em 1940, onde seria comemo-

rado um duplo centenário, da fundação de Portugal (1140) e da Restauração da Indepen-

dência (1640), o objetivo da Exposição do Mundo Português seria dar a conhecer o povo 

português ao mundo e o seu carácter de confiança em si próprio. O reforço da personali-

dade dos portugueses sempre fez parte da linha orientadora das políticas de Salazar, no-

meadamente quando se dirigia ao exterior. Em todos os atos do Estado, é isso que se 

destaca; Salazar valorizava a tradição imutável e defendia a autoridade familiar, restrin-

gindo o direito de voto aos chefes de família por vários anos (Rosas, 2012, pp. 274-318). 
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2 A Inculcação da Antiguidade Monumental 

2.1 A propaganda como insígnia ideológica de Salazar 

 

Definir propaganda revela-se uma tarefa complexa, dada a sua natureza mutável 

ao longo do tempo e a pluralidade de perspetivas dos estudiosos que se debruçaram sobre 

o tema. Entre os principais autores que exploraram o conceito, destacam-se Harold Las-

swell, Leonard W. Doob, H. J. Gans e Oliver Thomson.  

Lasswell (1927, pp. 627-631) entende a propaganda como “a gestão das atitudes 

coletivas através da manipulação de símbolos significativos” (p. 629). Este autor foca-se 

na manipulação de símbolos enquanto elemento central para influenciar as atitudes e o 

comportamento das massas. 

Leonard W. Doob (1950) define a propaganda como "uma tentativa sistemática 

por parte de um ou de vários indivíduos de condicionar as atitudes de grupos de indiví-

duos através da utilização da sugestão, controlando assim as suas ações" (p. 23). A siste-

matização do processo e o uso da sugestão são aqui destacados como estratégias funda-

mentais para moldar as atitudes e o comportamento de grupos. 

H. J. Gans (1979), numa perspetiva mais sociológica, afirma que "numa socie-

dade, cada grupo tenta conseguir que os seus valores sejam legitimados pelos meios de 

comunicação e influencia a distribuição de riqueza, do poder e do prestígio controlando 

os símbolos, os mitos e a informação" (p. 62). Esta visão sublinha a competição entre 

diferentes grupos sociais pelo controlo dos meios de comunicação e, consequentemente, 

pelo poder simbólico e material. 

Oliver Thomson (2000), ao reconhecer a multiplicidade do conceito de propa-

ganda, sugere a sua divisão em categorias, nomeadamente: política, religiosa, económica, 

moral, social, diplomática, militar e de entretenimento. No entanto, é a propaganda polí-

tica que se destaca nos Estados Totalitários do século XX, onde Thomson a define como 

"aquela que gere e orienta as opiniões, os temas, as figuras e personalidades que têm ou 

que se pretende que venham a ter uma posição de destaque e de poder na vida política de 

um qualquer Estado em qualquer sistema político" (p. 15). 

Neste contexto, Alberto Pena (2012) também oferece uma importante reflexão 

sobre a propaganda política, salientando o papel crucial que o controlo dos meios de co-

municação desempenha nos regimes totalitários. Pena argumenta que, nesses sistemas, a 

manipulação informativa visa garantir a uniformidade ideológica e consolidar o poder, 
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controlando as narrativas disponíveis ao público e moldando a perceção da realidade 

(Pena, 2012, pp. 177-240). 

Desde os primórdios da vida política, é possível testemunhar a presença da pro-

paganda política. No entanto, a propaganda que marcou a História Contemporânea des-

taca-se profundamente daquela que vinha sendo feita até então. Um dos principais moti-

vos que distingue a propaganda contemporânea das anteriores está inevitavelmente rela-

cionado com os avanços da ciência. A contemporaneidade foi precursora de inegáveis 

avanços na ciência, nos meios de transporte e também nos meios de comunicação e difu-

são. Todos esses avanços demonstraram ser poderosos requisitos para o surgimento de 

uma nova propaganda. Jean Marie Domenach enfatiza esses factos e afirma o seguinte: 

 

(…) as formidáveis vagas da propaganda teriam à sua disposição o rádio, a foto-

grafia, o cinema, a imprensa de grande tiragem, os cartazes gigantescos e todos os 

novos processos de reprodução gráfica. Nova técnica que usa meios subministra-

dos pela ciência, a fim de convencer e dirigir as massas constituídas (…) 

(Domenach, 1975, p. 12). 

 

Neste contexto, a propaganda política torna-se um mecanismo complexo que visa 

combinar elementos da ciência com elementos das artes plásticas, impulsionado por uma 

linguagem assemelhada ao universo publicitário, devido ao seu carácter apelativo, dinâ-

mico, atrativo, emocional, retórico e sensibilizador. 

São variados os recursos técnicos que deram voz à propaganda no século XX, 

sendo este reconhecido como o “Século da Propaganda”. Estes recursos incluem: jornais, 

panfletos, cartazes, gravuras, estampas, opúsculos, cartoons, fotografias, postais, pintu-

ras, esculturas, arquitetura, documentários de cinema, rádio e televisão, entre outros. 

A propaganda tornar-se-á um elemento crucial na sociedade do século XX. A 

mesma será responsável por administrar e influenciar opiniões, controlando todos os 

meios de comunicação e empregando formas de comunicação dissimuladas por uma es-

tética vigorosa e moderna (Domenach, 1975, p. 13). 

Os diversos regimes totalitários que surgiram farão uso estratégico da propaganda 

para promover os seus projetos políticos (Thomson, 2000, pp. 23–24). Segundo o autor 

F. C. Bartlett (1967), a propaganda é usada pelos estados totalitários como uma arma, 

manuseada para controlar as massas, incutir ideologias, valores e projetos. Desta forma, 

cria-se uma realidade fictícia que desconsidera todos os factos que não sejam favoráveis 
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e compatíveis com os seus regimes. Os estados totalitários do Fascio italiano e do Ter-

ceiro Reich são exemplos internacionais dessa realidade (Rosas, 2001, pp. 1035–1036). 

Assim, a propaganda em Portugal procurará realizar o mesmo que os outros regimes to-

talitários farão, ou seja, inculcar ideologia e manipular opiniões e informações; esta será 

a missão da propaganda de António Ferro: fazer acreditar que “(…) politicamente só 

existe o que o público sabe que existe (…)” (Rosas, 2001, pp. 1036–1037). 

No Estado Novo, a propaganda desempenhou um papel crucial na difusão da ide-

ologia dominante, empregando discursos políticos, cartazes e manuais escolares como 

meios privilegiados. Salazar consolidou um poder político que o transformou numa figura 

vista como o salvador da pátria, representando valores de discrição, austeridade e mora-

lidade, com o lema: “Tudo pela Nação, nada contra a Nação” (Rosas, 2001, p. 1037). 

Essa mensagem propagandística do novo governo explorava associações históri-

cas, evocando momentos de glória nacional e integrando-os na narrativa governamental, 

com Salazar ocupando o centro das atenções (Rosas, 2001, pp. 1038–1044). O objetivo 

do aparelho propagandístico era estabelecer a essência do povo português, através da re-

educação dos portugueses, visando o reencontro de Portugal consigo mesmo. 

Nesse período, foi adotado um discurso propagandístico forte, cujo propósito era 

fundamentar a nova ordem, construindo um conceito integrador da memória histórica 

para promover a unidade da cultura popular e a raiz nacional-etnográfica de Portugal. O 

novo “homem novo” (Rosas, 2001, pp. 1044–1048) era retratado como alguém livre do 

racionalismo, da influência marxista e dos supostos malefícios do liberalismo, respei-

tando a ordem estabelecida e a hierarquia sociopolítica natural, contente com uma vida 

modesta, mas honrada. 

Existia uma demanda pela criação de um aparelho de difusão ideológica que per-

measse o quotidiano das pessoas, com o intuito de moldar o tão desejado homem novo do 

sistema salazarista. Através dos órgãos governamentais, o regime forjou um novo tipo de 

português, orientado pelo ideal do nacionalismo. É de notar que a propaganda ideológica 

e política do Estado Novo foi influenciada pelos modelos nazi e fascista. Essa propaganda 

era direcionada para venerar a imagem do líder, do novo regime e das suas realizações 

para com a nação. Além disso, tinha o objetivo de divulgar ideologicamente o estabele-

cimento de regras e diretrizes que a sociedade deveria seguir. Neste sentido, estava em 

curso um projeto de reeducação dos “espíritos” (Rosas, 2001, pp. 1049–1050). 
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2.2 O SPN - Secretariado de Propaganda Nacional 

 

As influências externas não se limitaram apenas às técnicas de imprensa que ma-

nipulavam as massas, sempre apelando à sensibilidade e ao sentimento nacionalista. Tam-

bém se estenderam aos órgãos responsáveis pela propaganda política, que partilhavam 

semelhanças nas suas formas de organização e planeamento.16 

Em 1933, foi criado o Secretariado de Propaganda Nacional (SPN), o que resultou 

na desvalorização do conhecimento académico e científico. Este organismo era liderado 

por António Ferro, um jornalista cosmopolita associado aos meios modernistas e sem 

afinidade cultural com Salazar. No entanto, gozava da confiança direta do líder do regime, 

dependendo diretamente dele. Ferro estabeleceu uma máquina que ultrapassou as simples 

necessidades de gestão da imagem de Salazar: “À frente do SPN esteve durante largo 

tempo uma das figuras mais fascinantes do Estado Novo: António Ferro17, jornalista de 

grande prestígio (…), soube tornar-se numa peça essencial de estratégia de poder de Sa-

lazar, por essa via, do Estado Novo” (Rosas, 2004, p. 52). 

Rosas (2004) destaca que "a criação do SPN obedeceu a um desígnio absoluta-

mente totalitário. Foi uma tarefa gigantesca e difícil de concretizar num país como Por-

tugal dos anos 30, iminentemente rural, muito pobre, completamente desorganizado e 

com 40 por cento de analfabetos. Como é que se conseguia mobilizar a gente iletrada, que 

vivia dispersa, entregue a tarefas de sobrevivência?" (p. 53). 

Neste sentido, António Ferro, apesar das diferenças relativamente ao provincia-

lismo do líder, ofereceu ao regime um projeto cultural que combinava habilmente recur-

sos técnicos modernos com uma verdadeira reinvenção da tradição. 

 

16 No caso alemão, em março de 1933, foi criado o Ministério da Informação Popular e da Propaganda, sob 

o comando de Joseph Goebbels. O seu trabalho baseava-se no controlo de todos os meios de comunicação 

e na censura de qualquer forma de expressão que não estivesse consoante os ideais do regime. Além 

disso, era o órgão governamental responsável pela propaganda e pela difusão altamente persuasiva da 

doutrina do regime através da imprensa, de eventos públicos e, posteriormente, através da rádio e do 

cinema. 
17António Joaquim Tavares Ferro (1895-1956) As suas posições ideológicas farão com que apoie o estabe-

lecimento de um regime autoritário em Portugal. Não só apoiará como será um dos principais agentes do 

Estado Novo. No novo regime abraça a carreira política sendo o dirigente do SNP/ SNI entre os anos de 

1933-1950 e como tal o responsável máximo por todo o mecanismo de propaganda do regime. Ao longo 

de toda a vida publicará ainda diversos livros como: “Teoria da Indiferença” (1920); “Viagem à volta das 

ditaduras” (1927); “Salazar, o Homem e Obra” (1933). Disponível em: https://modernismo.pt/in-

dex.php/a/210-antonio-ferro. Consultado a 06 de fevereiro de 2024. 
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O SPN tinha como função converter as gentes, “(…) integrar os portugueses no 

pensamento moral que deve dirigir a Nação (…)”18 Salazar, no discurso proferido 

aquando da inauguração do SPN aclara que o mesmo “(…) não é um instrumento do 

Governo, mas um instrumento de governo”19 

As palavras expressas refletem a sabedoria e a astúcia comunicativa que caracte-

rizarão a política do Presidente do Conselho. Neste caso particular, procuram esclarecer 

que o verdadeiro propósito do SPN não é manipular a informação, mas sim auxiliar o 

governo no dever de informar a população (Cotrim, 2010, p. 12). Ao mesmo tempo, pa-

rece-nos transmitir a intenção de demarcar o distanciamento do SPN de outros ministérios 

internacionais existentes, como, por exemplo, o “Ministério de Propaganda do Reich”, 

onde estava claramente estabelecida a responsabilidade de controlar a informação adversa 

ao regime. À semelhança do regime italiano, este ministério era profundamente entusiasta 

da mobilização de massas, o que era desprezado por António Salazar (Braga, 2005, pp. 

51–58). 

Contudo, existia o desejo de delinear a especificidade do regime português, que, 

com o SPN, estaria ligado à doutrinação da “moral de Salazar”. A difusão dos princípios 

morais do país seria uma incumbência tanto a nível interno quanto internacional. O SPN 

teria a responsabilidade de promover esses ideais no país e, ao mesmo tempo, fortalecer 

a sua reputação além-fronteiras, além de advogar e implementar algumas das políticas 

mais importantes, como a política colonial (Cotrim, 2010, p. 12). 

O SPN assumiria a responsabilidade pela Política do Espírito, expressão cunhada 

por António Ferro, que valorizava a Tradição e a Pátria em detrimento do conhecimento 

científico e moderno. Este princípio dominaria nos dois polos fundamentais do SPN: o 

polo político e o polo cultural. Para alcançar esse objetivo, o SPN empregaria uma varie-

dade de mecanismos. Para alcançar esse objetivo, o SPN empregaria uma variedade de 

mecanismos. Segundo Cotrim (2010): 

 

A possibilidade de publicação de livros e periódicos, o controlo 'sugestivo' da Im-

prensa, o uso da rádio, ampliado em 1935 com o funcionamento da Emissora Na-

cional, a produção de curta-metragens ou mesmo longas como A Revolução de 

Maio, de António Lopes Ribeiro, a colaboração no preparo de festejos nacionais, 

 

18  Preâmbulo do Decreto-lei nº 23 054, de 25 de setembro de 1933. Ver em Anexo Nº. 9 
19 Discurso proferido por António de Oliveira Salazar em 26 de outubro de 1933, na inauguração do     

S.P.N. in Catorze anos de Política do Espírito, Lisboa, edições SNI, 1948: 13. 
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como as Comemorações Centenárias, ou locais, como as Festas do Maio Florido, 

são meios válidos para alcançar os objetivos da 'Política do Espírito', da divulga-

ção da 'verdade', institucionalizada pelo regime como tal (Cotrim, 2010, pp. 14–

16). 

 

A estes recursos podemos ainda acrescentar o investimento em palestras, confe-

rências, cartazes, folhetos informativos, manifestações culturais, exposições, como a Ex-

posição Colonial Portuguesa (1934) ou a Exposição do Mundo Português (1940), e áreas 

como o teatro, o desporto, a música e a educação. Todas as ações empreendidas pelos 

diversos mecanismos tinham um único propósito: estabelecer a identidade política, cul-

tural e moral do Estado Novo, que encontrava na estética modernista um meio criativo e 

atrativo de difusão. 

 

2.3 “Política do espírito”: Alegoria de Ferro na estética do bom gosto 

 

Durante o ano de 1932, para além das famosas entrevistas a Salazar publicadas no 

Diário de Notícias e que serviriam mais tarde de base para “Salazar: o Homem e a Obra” 

em 1933 (um tipo de manual do primeiro ano do Estado Novo, servindo à apologia do 

Presidente do Conselho e fornecendo ao regime um instrumento de propaganda com-

pleto), Ferro assina vários artigos no jornal. Nestes, António Ferro tenta esclarecer as 

relações entre cultura e política, definindo assim a sua futura missão à frente do Secreta-

riado de Propaganda Nacional a partir de 1933. De forma extremamente habilidosa, Ferro 

sublinha que Portugal precisa de “um realizador”, um “poeta da ação” que liberte o país 

da sua letargia. Conforme António Ferro: 

 

(…) o que falta para fazer o filme, para criar movimento, para criar alegria de 

viver, o tónico das raças fortes, das raças do futuro? Falta um 'metteur en scène', 

falta alguém que junte (…) elementos dispersos, inimigos quase sempre, que dê 

entradas e saídas, que faça as marcações, que conduza o baile… Enquanto esse 

'metteur en scène' não se revelar (…) a vida portuguesa continuará a marcar passo, 

a fingir que anda (Ferro, 1932, Diário de Notícias, 14 de maio). 
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Repare-se como são imediatamente evocadas as terminologias teatrais (com o 

termo francês metteur en scène, conferindo um toque de sofisticação e reivindicando as 

influências gaulesas tão apreciadas por António Ferro; também são intencionais as refe-

rências ao espetáculo e à encenação deste, apelando a uma vida portuguesa ativa, visivel-

mente alegre. É, portanto, um apelo à ficção da realidade, à sua dissimulação.  

Por outro lado, o poder deveria ser mediado e os efeitos imediatamente visíveis 

de uma certa forma de repressão inerente a um poder autoritário deveriam ser atenuados 

pela beleza e pelo esplendor de cerimónias que ostentassem sinais de nobreza e de apa-

rato. Conforme António Ferro: 

 

(…) as paradas, as festas, os emblemas e os ritos são necessários, indispensáveis, 

para que as ideias não caiam no vazio, não caiam no tédio… A supressão forçada, 

necessária, de certas liberdades, de certos direitos humanos, tem de ser coroada 

através de alegria, do entusiasmo, da fé (…). Há que abrir as janelas, de quando 

em quando, conhecer os homens; saber onde estão os que servem, os que não 

servem, vir até ao povo, saber o que ele quer, ensinar-lhe o que quer (Ferro, 1932, 

Diário de Notícias, 31 de outubro). 

 

É relevante notar a forte ênfase na festa e na alegria, mais tarde características da 

imagem pretendida do povo português moldado pelos requisitos salazaristas. Ferro apre-

senta-se assim claramente como o “poeta da ação”, o “realizador” necessário para o país 

e para o novo Estado que se aproxima, aquele que contribuirá para embelezar o Estado 

Novo, o publicitário que trará o marketing.  

A partir de 1931, decidiu também avançar com a mise en scène além-fronteiras; 

organizou numerosas conferências no estrangeiro, incluindo a realizada na Casa de Por-

tugal, em Paris, que contou com a participação, entre outros, de Colette, Pirandello e Paul 

Valéry. Mas é em 1932 que as ambições de Ferro se manifestam plenamente, com a pu-

blicação das entrevistas a Salazar, sendo igualmente esse o ano em que mais escreve no 

sentido de apelar à mudança; aborda igualmente temas como a arte e os artistas portugue-

ses, o comunismo e a democracia, e a situação internacional, e, pela primeira vez, a “po-

lítica do espírito”. Embora reivindique uma maior proteção para as artes, considera-as 

como instrumentos de “sedução” coletiva que podem contribuir para uma vida mais “sau-

dável”. No mesmo sentido, destaca as vantagens da “estetização política”, delineando 
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detalhadamente a sua próxima missão na arte da propaganda ou na propaganda através da 

arte (Ramos do Ó, 1999, p.50). 

No seu artigo de 1932, Ferro afirma que a “política do espírito” é essencial para o 

prestígio da nação e indispensável para a sua coesão interna, para a sua existência (Ferro, 

1932, Diário de Notícias, 21 de novembro). Já em 1934, ele opõe radical e estrutural-

mente a “política do espírito” à política material (Quadros, 1986, p. 33). 

Esta oposição entre espírito e matéria é a base do pensamento de Ferro relativa-

mente à arte, à cultura e à propaganda. Toda a sua ação será moldada por esse princípio, 

e não se pode compreender a propaganda do Estado Novo, nem a sua política cultural, 

sem considerar esses elementos. O espírito está ligado ao contexto político; é o seu su-

porte. A luta espiritual permite superar “a inquietação destrutiva de um materialismo imo-

ral desenraizado” (Quadros, 1986, p. 38). 

O espírito é como um fio condutor que, quando associado à arte, torna-se uma 

ponte entre o mundo tangível aqui em baixo e o espírito que o transcende. Ferro defende 

uma "(...) relação íntima entre a arte entendida como Deus, a vida e a morte (...). É vi-

vendo com a arte que se aprende a bem morrer" (Quadros, 1986, p. 46). 

Ferro assevera que existe um lugar entre a vida e a morte onde o contacto é feito 

através da arte: 

 

A literatura, a arte e a ciência não foram criadas pelo homem, ou por Deus, para 

insultar ou diminuir a vida, mas para a engrandecer, para lhe dar maior altura. 

Pode até afirmar-se que o espírito é o céu real do quotidiano, aquele a que pode-

mos subir, de quando em quando, entre as nossas milhentas ocupações. (…) não 

há espírito do mal. Aquilo que se chama espírito do Mal é satanismo, materia-

lismo. O espírito do Bem é propriamente o espírito. 'Política do espírito' (…) é, 

portanto, aquela que procura proteger todos os criadores de Beleza, não só os es-

timulando a produzir obras de arte como preparando-lhes aquela atmosfera moral 

em que o espírito seja espírito, em que o espírito (…) seja a vitória do espírito!  

(Quadros, 1986, p. 123). 

 

Esta abordagem de António Ferro tem implicações não só estéticas, mas também 

políticas: as formas artísticas são proibidas de explorar demasiado a realidade social, que 

deve ser retratada como harmoniosa e alegre. Quando a propaganda não é suficientemente 
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eficaz, a censura entra em ação para suprimir pensamentos dissidentes, nas palavras de 

Ferro: 

 

A nossa acção é uma realidade viva que desejamos imortal (…). Temos por única 

finalidade dar prestígio à pátria, realizar o interesse nacional. (…) a obra educativa 

a realizar (…) deve partir dum acto de fé na pátria portuguesa e inspirar-se num 

são nacionalismo. Deve-se amar e conhecer Portugal, no seu passado de grandeza 

heróica, no seu presente de possibilidades materiais e morais, antevê-lo no seu 

futuro de progresso, de beleza, de harmonia (Ferro, 1934, pp. 23–58). 

 

Esta citação, retirada do prefácio escrito por Salazar para um dos principais opús-

culos destinados a promover a sua “obra” no exterior, revela alguns dos temas recorrentes 

do salazarismo, que os serviços de propaganda não cessarão de enfatizar (Ferro, 1934, p. 

3). Destaca-se o “nacionalismo”, associado ao amor pela pátria/nacionalidade e à história 

glorificada e mitificada, que a propaganda (considerada obra educativa) se empenhará em 

incutir. 

Na tentativa de conectar o passado heroico com o presente e o futuro (Estado 

Novo), a noção de harmonia é um elemento constante, representando a imagem emble-

mática de um Estado corporativo unificado. A Exposição do Mundo Português de 1940 

foi, sem dúvida, a maior manifestação desses ideais salazaristas, o “grande espetáculo” 

do regime (Quadros, 1986, pp. 123–126). 

O discurso ideológico de Salazar enalteceu frequentemente o ruralismo, retra-

tando as aldeias como símbolos de ingenuidade e simplicidade. Essa valorização da vida 

camponesa, aliada a um claro folclorismo, está alinhada com a noção de humildade pro-

movida pelo regime, que visa cultivar a imagem de um povo português dócil e submisso. 

Estes ideais salazaristas, brevemente resumidos, também visavam educar o povo 

português e já delineavam linhas estéticas: a mistificação do passado, que sugere uma 

preferência por figuras e trajes que evocam momentos históricos fundamentais para o 

Estado Novo (como Nun’Álvares Pereira); a idealização da vida rural, simplificada e ca-

racterizada por camponeses rústicos e trajes folclóricos. À semelhança de outros regimes 

autoritários, o salazarismo recorreu à arte e cultura monumental para promover a sua pro-

paganda e prestígio. 

Ferro, à frente dos serviços de propaganda do regime, foi responsável por criar 

uma harmonia entre as necessidades propagandistas do poder e o desenvolvimento de 
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diretrizes estéticas e artísticas. Com a Política do Espírito, que engloba atos como a “Cam-

panha do Bom Gosto”, Ferro conseguiu utilizar o mundo das artes e da monumentalidade 

para promover a ideologia salazarista e estabelecer certos traços e processos identificá-

veis, criando um estilo semelhante aos requisitos do Estado Novo, se não uma estética 

salazarista propriamente dita.  

Ao assumir o cargo, o diretor do SPN identificou rapidamente dois destinatários 

para a mensagem: o povo e os intelectuais. Além disso, os espaços de divulgação foram 

delimitados: o campo e a cidade, Portugal e o estrangeiro. No contexto das ações no in-

terior do país, as noções de “povo” e “itinerância” foram constantes. A valorização con-

tínua das tradições, artesanato popular e folclore adquiriu verdadeiro significado com as 

iniciativas promovidas pelo SPN (Acciaouli, 1991). 

A Política do Espírito, em paralelo com a Campanha do Bom Gosto, representou 

uma fusão significativa entre o modernismo cosmopolita e o nacionalismo fervoroso, vi-

sando estruturar o amplo domínio do Estado Novo e, sobretudo, conferir-lhe uma identi-

dade distintiva. Por meio de uma procura incessante pela harmonia, recorreu-se a um 

modernismo estilizado para reinterpretar elementos da vida rural. Dessa maneira, o objeto 

concebido foi moldado segundo a imagem ideologicamente desejada, integrando-o numa 

paisagem singular. Essa unidade ideal, fundamentada numa estética ornamental, encon-

trou a sua expressão máxima na revista Panorama, criada em 1941. 

Impulsionado pela obsessão de criar uma especificidade nacional prontamente re-

conhecível pela sua pitoresca harmonia, Ferro, ancorando-se na realidade, reconfigurava-

a: “(…) preconizava uma maquilhagem que não era nem moderna nem antiga, mas o fruto 

de um estilo determinado, de uma graça determinada, de um toque de originalidade de-

terminado” (Acciaouli, 1991). Portanto, controlar os corpos e as mentes é a finalidade do 

dispositivo imposto por Salazar. Essa organização das mentalidades é planeada para todos 

os estágios da vida dos portugueses, desde a escola até aos locais de trabalho, e para todos 

os contextos de vida, tanto urbanos como rurais. 

Na sua aspiração de moldar as mentalidades, o líder do Estado Novo equipa-se 

com os instrumentos adequados para conduzir à doutrinação da população. A criação do 

Secretariado de Propaganda Nacional (SPN) em 1933 coincide com o início da instituci-

onalização e consolidação do regime, com a determinação de afirmar a hegemonia do 

poder do novo presidente do Conselho. 

O SPN visa integrar os portugueses no “espírito da unidade que preside à obra 

realizada e a realizar pelo Estado Novo” (Paulo, 1994, pp. 73–75). Nesse mesmo ano, 
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com a promulgação do Estatuto Nacional do Trabalho, são estabelecidas as Casas do Povo 

e Casas dos Pescadores. Sendo destinadas a cumprir funções de representação profissio-

nal, assistência, previdência, educação e desenvolvimento local, ficaram mais conhecidas 

pelas atividades relacionadas com a “cultura moral e física” ou com os “tempos livres”. 

É evidente o desejo de direcionar a vida da população em todos os níveis, ocu-

pando as suas mentes e corpos em tempo integral. Podemos, portanto, falar numa organi-

zação “total”20. Essa ocupação “total” do tempo e espaço da população também implica 

a rejeição de qualquer vazio e opera por meio de uma estratégia psicossocial que abrange 

tanto o espaço mental quanto o físico. 

Nesta perspetiva de ocupação constante e abrangente, a censura e a propaganda 

estão intrinsecamente ligadas. Quando os órgãos de censura proíbem ou fazem cortes, 

sugerem substitutos alinhados com o regime para ocupar o lugar daquilo que não está 

segundo a norma. Estas ideias e mensagens convenientes ao poder são difundidas pelos 

serviços de propaganda, orientados principalmente por Ferro, que, através da “Política do 

Espírito” ou da “Campanha do Bom Gosto”, estilam uma estética e modelos comporta-

mentais. Esses modelos surgem em: 

 

Monumentos, estatuária oficial, no retrato, na pintura, onde camponeses e perso-

nagens históricas, promovidos a símbolos do lusitanismo e da raça, são represen-

tados segundo imagens apolíneas de um vigor ascético sublime, ou de persona-

gens campestres rodeadas pelos seus bens, gente humilde, mas sadia, ocultando a 

sua miséria sob uma aparência atlética (Ramos do Ó, 1999, p.57). 

 

Neste sentido, é promovida uma disciplina e rigor corporal em que Salazar é ide-

alizado como um modelo pela propaganda, apresentado como um asceta desinteressado 

que se dedica inteiramente à sua missão, isolando-se para melhor se concentrar na direção 

da Nação. Essa ideia é reforçada pela escassez de representações físicas do Presidente do 

Conselho, que raramente aparece em público ou na iconografia do regime.  

Propaga-se a noção de um corpo deserotizado, quase santificado no caso de Sala-

zar, que controla os instintos biológicos e evita qualquer comportamento de natureza se-

xual.  

 

20 Não confundir com “totalitária”, que não é adaptável ao Estado Novo. 
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Esse ideal é representado por uma estética corporal rústica, caracterizada por uma 

integridade moral saudável, onde os portugueses vivem uma vida tranquila e simples, 

marcada pelo amor ao trabalho e pela alegria dos dias ensolarados. 

Este modelo coletivo nacional idealizado é representado por uma imagem estere-

otipada do povo das aldeias, onde os corpos rurais são valorizados positivamente.  

Isso envolve uma exaltação do passado e uma estilização do folclore, associando 

o meio rural à harmonia e autenticidade da vida no campo, em contraste com o espaço 

urbano, visto como um local de transgressão e decadência. Essa utilização da ruralidade 

para fins ideológicos coincide com um processo de apropriação e recriação das tradições 

populares a partir dos anos trinta, visando consolidar o regime. (Torgal & Paulo, 2008, 

p.35). 

Os discursos políticos adotam ideias românticas associadas ao povo, promovendo 

uma autenticidade que transforma o folclore num símbolo do Estado Novo. É promovido 

o estilo folclórico, com representações que evocam a ideia do “País como uma eterna 

aldeia”. (Torgal & Paulo, 2008, p.36). 

É uma maneira de converter a cultura popular em folclore, promovendo um “oti-

mismo celebrativo” que é amplamente exibido em eventos como desfiles, comemorações 

e exposições, com destaque para a Exposição do Mundo Português em 1940.  

As expressões populares tradicionais, consideradas fundamentais pela visão ro-

mântica, são transformadas em objetos estetizados, promoção turística e, evidentemente, 

ideológica. Procura-se embelezar e dramatizar, como num espetáculo, a essência do que 

o “povo é e faz”, ao mesmo tempo, em que se reflete um contexto rural, baseado em 

gestos antigos imutáveis, sentimentos e ideias de “autenticidade secular”, sendo conside-

rados verdadeiras sínteses da “raça e nação” ordeira e pacífica (Torgal & Paulo, 2008, 

p.39). 

 

2.4 O Impacto da DGEMN na Identidade Cultural Portuguesa  

 

Durante o período do Estado Novo, é possível identificar diversas fases de instru-

mentalização da arquitetura e do património cultural pelo regime, sendo a década de trinta 

particularmente marcada pelo desenvolvimento propagandista do mesmo. Podem-se dis-

tinguir três fases distintas promovidas pelo Estado Novo durante os anos trinta: a primeira 

fase, conhecida como a “Era do Restauro” entre 1930–1933; a segunda fase, entre 1933–
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1938, caracterizada pelo “surto das Obras Públicas”; e, por último, a terceira fase entre 

1939–1940, com a preparação da grande “Exposição do Mundo Português” (1940), mar-

cada como a “Era do Engrandecimento”. 

 

A atenção patrimonial justificava-se pelo estado de abandono e ruína em que se 

encontravam os monumentos e a instituição de comemorações ajudaria a sedi-

mentar uma memória coletiva, sintonizada com a sua causa. Num primeiro mo-

mento, tentou-se acordar a necessidade de recuperação patrimonial com a vaga 

patriótica de fundo e identificou-se a sua pulsão com os objetos do novo regime 

(Acciaiuoli, 1998, p. 11). 

 

Depois, tentou-se desviar a invocação e a vocação patrimoniais para períodos 

mais preciosos da História, desembaraçando o passado das épocas de “decadên-

cia” e retomando uma continuidade heroica onde deveria caber o presente (Acci-

aiuoli, 1998, p. 12). 

 

A primeira fase iniciou-se com uma série de intervenções de recuperação de mo-

numentos por todo o país, sendo coordenada pela Direção-Geral dos Edifícios e Monu-

mentos Nacionais (DGEMN.), criada em 1929 e integrada no Ministério das Obras Pú-

blicas e Comunicações, sob controlo de Duarte Pacheco a partir de 1932. Os projetos de 

restauro dos monumentos eram orientados por uma ideologia fundamentada nos princí-

pios de Viollet-le-Duc. Estes preconizavam a unidade de estilo e permitiam a demolição 

e reconstrução de acordo com supostos traçados originais, recuperando apenas o passado 

que se alinhava com a identidade promovida, desenvolvendo e até inventando o que se 

desejava, mais do que se conservava. 

Desta forma, a tão aclamada “regeneração” foi utilizada como resposta à crise 

económica, que se agravou durante a Primeira República, e manteve-se numa continui-

dade devido às ambiguidades e incoerências políticas entre Liberais e Absolutistas. Oli-

veira Salazar, enquanto Ministro das Finanças, iniciou o processo de recuperação econó-

mica, que abrangia aspetos da governação nacional, conforme havia planeado. Ao assu-

mir a Presidência do Conselho em 1932 e as pastas da Guerra e dos Negócios Estrangeiros 

em 1936, o ditador colocou em prática as ambições frustradas que a 1.ª República já tinha 

delineado para Portugal, ou seja, um desenvolvimento económico e social baseado no 

“ressurgimento” do Estado. 
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Com o efetivo progresso de Portugal, foi possível associar a ideia de progresso à 

força do novo regime. O plano de apelo à “restauração material, restauração moral, res-

tauração nacional” (Acciaiuoli, 1991, p. 8) implementado por Salazar tirou proveito de 

várias associações históricas, onde o Estado se aproveitava da evocação de “momentos 

de glória nacional” inscritos na sua arquitetura, procurando elevar-se a um nível de supe-

rioridade centrado no líder, o herói salvador da pátria.  

Esse modelo foi implementado em outros regimes autoritários europeus que as-

cenderam ao poder no início do século XX, estabelecendo conexões com a “imagem” de 

certas entidades de evocação nacional e utilizando essa “imagem” para disseminar a sua 

ideologia e estabelecer diretrizes comportamentais. Em certo sentido, a arquitetura foi a 

arte mais privilegiada, participando de uma simbiose com a imagem que o regime dese-

java projetar.  

O plano de “regenerar Portugal” iniciou-se com um surto de recuperações de mo-

numentos, um pouco por todo o território nacional, posto em prática pelo organismo do 

Estado Novo, a DGEMN, a cargo de Duarte Pacheco. Como referido por Tostões (2004, 

p. 42), “o País voltou ao Passado no culto dos seus monumentos, restaurando uns, con-

servando outros, dando enfim, a todos a pureza da sua traça primitiva”. 

A DGEMN, enquanto organismo estatal, conduziu uma política de restauro que 

abrangeu monumentos emblemáticos como o Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça, o 

Mosteiro de Santa Maria da Vitória, (de estilo gótico), igrejas e conventos, palácios qui-

nhentistas, com destaque para o Paço dos Duques de Bragança, bem como castelos, tema 

central do documentário de António Lopes Ribeiro, em 1948.21 

Em paralelo com o conceito de intervenção e restauro promovido pelo Estado, 

surgiram os “famosos planos de regularização e embelezamento, por necessidade de de-

safogamento dos edifícios ou de facilitação e regulação do trânsito, nos quais, Duarte 

Pacheco empenhou-se” (Acciaiuoli, 1998, pp. 24–26). Esses “desafogamentos” ou “em-

belezamentos” dos edifícios restaurados implicavam, muitas vezes, a demolição da malha 

urbana circundante, num raio de 100 a 500 metros. Tudo isso estava alinhado com os 

princípios de “pureza primitiva” que começaram a surgir por todo o país desde 1935, em 

homenagem ao património histórico e aos “tempos áureos” da História Nacional. 

 

21 Ribeiro, A. L. (1948). Quinze anos de obras públicas. Cinemateca Portuguesa. 

    http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=1383&type=Video 

 

 

http://www.cinemateca.pt/Cinemateca-Digital/Ficha.aspx?obraid=1383&type=Video
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Deste modo, envolveu tanto a reconstrução como, por vezes, a reinvenção de lo-

cais históricos, como foi o caso do Castelo de São Jorge, em Lisboa, que ressurgiu em 

1947, a tempo das comemorações da conquista da cidade. Como refere Tostões (2004, p. 

42), “a acção de restauro de igrejas, castelos e palácios, (...) através da Direcção dos Mo-

numentos Nacionais, foi sobretudo obra do arquitecto Baltasar de Castro, que devotada-

mente e longamente orientou (1936-49), em princípios arqueológicos de refazimento con-

jectural e de purificação bebidos em Viollet-le-Duc mais do que numa consciência histó-

rica da vida e da utência sucessiva dos edifícios” (França, 1991, pp.18 -19). 

Assim, as intervenções de “restauro” e “limpeza” de certos monumentos possibi-

litaram a preservação e a integração urbana destes, evitando a sua perda, apesar da recri-

ação muitas vezes questionável. Como alude Acciaiuoli (1998, pp. 4-5), “(...) acabaram 

por marcar estranhamente a paisagem que habitavam. Compondo um cenário irrealista, 

os edifícios antigos surgiam como novos, aparecendo como fantasmas de outros tempos 

(...).” 

No entanto, o ethos de restauro que caracterizou os primeiros anos do Estado Novo 

não visava tanto a recuperação de elementos do passado, mas sim a reiteração do valor 

ideológico no presente. A “(…) operação patrimonial serviu, de modo inequívoco, para 

traduzir uma ‘era de restauração’ que, entre 1926 e 1936, se cumprira” (Acciaiuoli, 1998, 

pp. 5–6).  

Em suma, o programa de “restaurar Portugal” realizado pela DGEMN., com foco 

na recuperação do património medieval, revelou uma das facetas da atuação do regime 

autoritário de Salazar. Assim, ao assumir a árdua tarefa de recuperar elementos que con-

tavam a história de Portugal, o Estado Novo, à sua maneira, promoveu o “ressurgimento” 

de testemunhos que exaltavam a pátria e a nacionalidade. Será pertinente abordar uma 

resenha simplificada das outras duas faces do programa da DGEMN, as mesmas que se 

pautaram pela inculcação ideológica do regime. Duarte Pacheco, no Ministério das Obras 

Públicas e Comunicações desde julho de 1932, e António Ferro, como diretor do S.P.N. 

desde 1933, sabemos que foram figuras-chave diretamente envolvidas nas estratégias e 

iniciativas adotadas pelo Estado Novo visando desenvolver e promover o regime autori-

tário. Em 1934, como parte do início de uma política de propaganda do Estado Novo, 

Salazar exigiu uma demonstração pública do regime, pressionando a União Nacional a 

realizar um congresso que coincidisse com a data de 28 de maio, de modo a “reavivar a 

memória”. Esse segundo passo do Estado Novo desviou a atenção dos “restauros” e dos 

novos planos de regularização e embelezamento urbano, que estavam em andamento, e 
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deu lugar a um período de natureza propagandística, por meio de exposições nacionais, 

como a Exposição Documentaria, realizada no I Congresso da União Nacional em Lisboa, 

a Exposição Colonial Portuguesa no Porto, e ainda a Exposição do Ano X da Revolução 

Nacional, “uma vez conseguido o trabalho de revisão da História de épocas passadas, com 

a recuperação dos monumentos, Salazar não podia deixar de também influir na revisão 

da História recente” (Acciaiuoli, 1998, p. 15). 

 O principal foco da programação das exposições nacionais foi a exibição do 

“surto das Obras Públicas” do Estado Novo, que ocorreu entre 1933 e 1938, marcando 

uma segunda fase de instrumentalização da arquitetura e do Património Cultural e Imate-

rial.22 Assim como o Álbum “Portugal de 1934”, elaborado pelo SPN e distribuído à po-

pulação, as exposições, realizadas durante as festividades das grandes cidades, procura-

vam mobilizar a população em torno de uma cultura propagandística.  

Até o final dos anos trinta, Duarte Pacheco desempenhou um papel fundamental 

na consolidação e modernização da imagem do Estado Novo. Ao assumir o Ministério de 

Obras Públicas e Comunicações em 1932, implementou uma política de desenvolvimento 

apoiada no financiamento do Fundo de Desemprego. O seu objetivo era reorganizar e 

reestruturar o território português, estabelecendo uma rede de equipamentos e constru-

ções que seguiam uma arquitetura tradicional, promovendo a ordem e o nacionalismo nas 

edificações financiadas pelo Estado Novo. A onda de “Obras Públicas” que dotou Portu-

gal de infraestruturas, seja por meio de concursos públicos ou da atribuição direta das 

obras a arquitetos, marcou os anos 30 com um modernismo efémero, permitindo a reali-

zação de um conjunto notável de obras arquitetónicas (Tostões, 2004, p. 69).  

 

22 Durante o Estado Novo em Portugal, o conceito de património imaterial, tal como é entendido hoje, não 

existia formalmente. No entanto, o regime de António de Oliveira Salazar valorizava e promovia uma 

série de tradições culturais e simbólicas que, olhadas pela lente da etnografia, podem ser consideradas 

património imaterial. Este património incluía elementos culturais, históricos e simbólicos que eram uti-

lizados para reforçar a identidade nacional e legitimar o poder político. O regime utilizava a evocação 

de momentos históricos de glória nacional, como as Descobertas e a Restauração da Independência, bem 

como a promoção de eventos comemorativos, como o Dia de Todos os Santos a 1 de novembro e o Dia 

de Camões a 10 de junho. Além disso, o Estado Novo valorizava as tradições populares, a literatura e a 

arte, vendo-as como expressões autênticas da alma portuguesa. A Igreja Católica desempenhava um 

papel central, com a religião sendo vista como um pilar fundamental da identidade nacional. A educação 

e a propaganda eram utilizadas para inculcar valores morais e religiosos, reforçando a ideia de uma nação 

unida sob Deus e a pátria. Símbolos nacionais, como a bandeira, o hino nacional e o escudo, eram exal-

tados, e cerimónias oficiais e desfiles militares eram utilizados para reforçar a autoridade do regime e a 

coesão nacional.  

 

 



 52 

No entanto, as construções públicas monumentais que surgiram a partir de con-

cursos públicos, como parte de uma propaganda calculada de expressão moderna, cessa-

ram no final dos anos trinta, com uma viragem drástica influenciada pela postura alemã 

que negava os valores modernistas ou “estrangeirados” por ofuscarem os valores tradici-

onais. Sob essa influência, Portugal também reagiu, já após a ascensão de Mussolini e 

Franco, aos valores adotados pelo sistema totalitário nazi, optando por uma recuperação 

formalista e seletiva do passado, de caráter nacional e regional. 

Essa decisão resultou no financiamento de uma arquitetura ironicamente conhe-

cida popularmente pelo nome de “Português-Suave” (o mesmo nome de uma conhecida 

marca de cigarros á época), ou simplesmente arquitetura do Estado Novo. Independente-

mente da influência do regime e das suas iniciativas estatais, é importante considerar que 

a arquitetura do Estado Novo foi caracterizada por duas tendências distintas que se mani-

festaram durante os anos trinta.  

Por um lado, houve uma onda de recuperação de monumentos, visando preservar 

o património, numa primeira fase de instrumentalização da arquitetura em prol do regime, 

esse pensamento revivalista baseava-se na visão da arquitetura tradicional portuguesa, 

com ênfase nos valores rurais, procurando afirmar a identidade nacional. 

Por outro lado, a implementação de uma política de “Obras Públicas”, visando 

dotar o país de equipamentos e infraestruturas necessárias, além de promover a imagem 

progressista do regime, revisitou o modernismo, alinhando Portugal com o restante da 

Europa. 

Assistiu-se, a um panorama contraditório entre a facilidade no desenvolvimento 

das “Obras Públicas” e nas encomendas para projetos, orientadas por diretrizes específi-

cas de organismos oficiais, num estilo moderno, e a necessidade de criar uma vertente de 

“Estilo Nacional” adaptada à arquitetura regional, capaz de se integrar em qualquer região 

do país. Por último, os efeitos do início da Segunda Guerra Mundial começaram a ser 

sentidos gradualmente em Portugal, principalmente do ponto de vista económico.  

No entanto, o desenrolar da guerra representou uma mudança significativa para o 

regime de Salazar, pois, apesar da neutralidade oficial do país, a Segunda Guerra Mundial 

teve efeitos diretos na postura do Estado Novo. 

A grande “Exposição Histórica do Mundo Português”, planeada por iniciativa de 

Salazar, a partir de 27 de março de 1938, tinha como objetivo comemorar o duplo cente-

nário da fundação (1140) e restauração de Portugal (1640), além de responder à “ameaça 
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crescente dos desejos expansionistas da Alemanha Nazi (…) afirmando as (…) linhas das 

nossas fronteiras” (Acciaiuoli, 1998, p. 107).  

Num período de guerra na Europa, marcado por incerteza política, económica e 

social, e enquanto o país vizinho enfrentava uma guerra civil, o início dos anos quarenta 

foi marcado pela realização da “Exposição Histórica do Mundo Português”, durante o 

auge da consolidação do regime. O objetivo principal era afirmar o Estado Novo como 

um regime que valorizava a tradição histórica e os valores conservadores do passado, 

enquanto mantinha uma posição de neutralidade pacífica relativamente ao contexto euro-

peu e reforçava Portugal como uma potência colonial. 

As celebrações do “duplo centenário da Fundação e Restauração” foram realiza-

das em todo o país como parte de um programa abrangente e ambicioso. No entanto, as 

celebrações mais significativas, que envolveram o maior investimento e esforço por parte 

do regime, foram realizadas na “Exposição do Mundo Português”, que ocorreu na capital 

de 23 de junho a 2 de dezembro de 1940. 

Essa exposição foi a maior do seu tipo até então, comparável apenas, em devidas 

proporções, à “Exposição Universal de Lisboa” de 1998, 

 

Naqueles terrenos vastos e escalvados, que se estendiam entre o Mosteiro dos Je-

rónimos e a Torre de Belém, junto daquela praia do Restelo de onde largaram no 

século XV as naus de Vasco da Gama, durante mais de um ano milhares de ope-

rários, de técnicos e artistas portugueses, demolindo o feio para construir o belo, 

rasando o inútil para pôr em lugar uma verdadeira síntese de Portugal no passado 

e no presente, ergueram (...) esse prodigioso monumento das nossas virtudes e do 

nosso préstimo que foi a Exposição do Mundo Português23 

 

A preparação e construção da “Exposição do Mundo Português” ficaram a cargo 

de Duarte Pacheco, enquanto a publicidade foi coordenada por António Ferro, diretor do 

S.P.N. Cottinelli Telmo foi o arquiteto-chefe encarregado de planificar a exposição efé-

mera, situada entre o Mosteiro dos Jerónimos e o rio Tejo, com destaque para vários pa-

vilhões ao redor da Praça do Império. A Exposição do Mundo Português foi uma inicia-

tiva propagandista que reforçou o prestígio de Portugal em meio à Europa em guerra, 

 

23 Documentário, “A Exposição do Mundo Português”; SPN; Realização de António Lopes Ribeiro, Octá-

vio Bobone, Manuel Luiz Vieira e Artur Costa de Macedo; Produção de António Lopes Ribeiro; Lisboa; 

1940. https://www.youtube.com/watch?v=2QdO6sXEoTI&t=3s 

https://www.youtube.com/watch?v=2QdO6sXEoTI&t=3s
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apresentando uma arquitetura monumental e tradicionalista, embora com pouco envolvi-

mento internacional, exceto do Brasil. 

O cenário internacional europeu, desde a ascensão dos regimes autoritários no iní-

cio do século XX, testemunhou a negação do Movimento Moderno e o surgimento de 

uma arquitetura instrumentalizada pelo poder ideológico, caracterizada pela monumenta-

lidade e ênfase na exaltação patriótica, muitas vezes em detrimento da funcionalidade. 

Diferentemente da instrumentalização da arquitetura pelo regime nos primeiros anos, a 

influência exterior dessa monumentalidade e nacionalismo exacerbado reavivou o movi-

mento moderno em contextos de exaltação nacional. 

Além da grandiosa “Exposição do Mundo Português”, houve outros projetos que 

evidenciaram esse contato significativo, como os projetos idealizados (embora não cons-

truídos) para a exposição da “Moderna Arquitetura Alemã” do III Reich, em 1941, no 

Salão da Sociedade Nacional de Belas-artes do (SNBA), em Lisboa. 

Esses projetos, caracterizados por uma exaltação megalómana e referências à ar-

quitetura clássica, incluíam parques, estádios olímpicos, arcos triunfais e grandes aveni-

das, indicando a vontade de certos arquitetos por uma nova direção na arquitetura portu-

guesa.Com o final da década de 30, o acento monumentalista exposto no programa das 

obras públicas do regime aproxima-se de um vocabulário de novo historicista e regiona-

lista, apostando numa narrativa de raiz clássica próxima dos modelos nazi e fascistas da 

época (Tostões, 2004, p. 118). 

O vasto espetáculo da Exposição do Mundo Português (1940) concentrou a pulsão 

celebrativa do regime e das suas realizações, (...) onde vestígios modernistas andam a par 

da afirmação da nova fase nacionalista (França, 1981, p. 120). 

 

2.5 Instrumentalização ideológica do Património 

 

De norte a sul, do litoral ao interior, podemos observar que o território continental 

português é marcado por numerosas torres e muralhas distintas, recortadas por ameias. É 

evidente que a presença dessas estruturas militares continua a ser proeminente e a dife-

renciar a imagem de várias localidades, tanto urbanas quanto rurais.  

Os castelos em Portugal contribuem significativamente, com outros elementos, 

para a continuidade e preservação de um passado comum, refletido numa representação 
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física específica, o perfil arquitetónico, e, sobretudo, no simbolismo que eles evocam. No 

entanto, as configurações dos castelos atualmente são ambíguas.  

Por um lado, remetem imediatamente para tempos antigos, dado que a sua apa-

rência se assemelha a uma ruína, o que naturalmente confere valor à sua antiguidade. Por 

outro lado, devido à generalidade e semelhança iconográfica de muitos dos elementos 

constituintes como as muralhas, torres e ameias, assim como a materialidade da pedra, e 

a sua composição arquitetónica, eles nos transportam para um cenário de compreensão 

quase universal e, paradoxalmente idílico.  

Podemos questionar se a representação atual dos castelos reflete a sua verdadeira 

antiguidade ou se é resultado de interpretações específicas de um determinado momento 

histórico. Em geral, observamos que este cenário surgiu devido a uma campanha de obras 

relativamente recente, realizada no século XX, que se beneficiou de um contexto político 

específico: o Estado Novo. Durante este período, os monumentos nacionais eram molda-

dos por uma ideologia política subjacente. 

No entanto, é crucial ressaltar que, antes das intervenções de restauro da DGEMN, 

os castelos já figuravam nas primeiras listas de monumentos classificados em Portugal. 

Por exemplo, o Castelo de São Jorge em Lisboa foi classificado como Monumento Naci-

onal em 1910, muito antes do início do Estado Novo em 1933. Da mesma forma, o Cas-

telo de Guimarães foi classificado em 1909, e o Castelo de Óbidos em 1910. Esses exem-

plos ilustram que a importância histórica e cultural dos castelos já era amplamente reco-

nhecida antes das campanhas de restauro do século XX. 

Assim, o discurso histórico que confere um papel decisivo aos castelos precede o 

Estado Novo, refletindo uma valorização do património que já existia anteriormente. O 

regime do Estado Novo não apenas manteve essa valorização, mas também a reforçou, 

incorporando-a no seu aparato propagandístico. 

Era com base numa propaganda bipolar, de "refundação nacional" versus desor-

dem republicana (demoliberal), que se erguia o Estado Novo de Salazar. 

De acordo com este desígnio, aos castelos, em conjunto com outros monumentos, 

foi de facto reservado um papel preponderante na afirmação da nova agenda governativa, 

que contrapunha à indisciplina antecessora, o antes, a ação empreendedora do presente, o 

depois, mas que, em simultâneo, propunha associar os seus princípios e realizações à 

proeza de personagens e factos relevantes da história de Portugal (Vieira, 2010, p. 96). 

O cartaz de Martins Barata ilustrado (1938) que integra a série intitulada “A Lição 

de Salazar”, pode constituir um fiel retrato destes pressupostos, necessariamente 
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manipulado, e um espelho do ambiente político e da propaganda vividos à época, que 

daremos ênfase no terceiro capítulo e a sua devida interpretação educativa. 

Através da Direção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais (DGEMN) 

numa doutrina generalista assente no princípio da unidade de estilo e no retorno à “pureza 

da sua traça primitiva”, podemos definir o perfil arquitetónico produzido pelo regime, à 

imagem primitiva desejada em novecentos, especialmente através do Livro das Fortalezas 

de Duarte de Armas.24  

O Estado Novo iria construir um cenário ideológico assente sobretudo na narrativa 

histórica em torno do período medieval ligado às lutas pela independência e pela conso-

lidação territorial, conferindo igual importância a outras épocas que confirmam momen-

tos de glória da nação secular, como os descobrimentos e a restauração da independência.  

Os monumentos seriam usados como um instrumento governativo para promove-

rem uma política da verdade construída sobre uma atmosfera idealizada que, numa se-

quência temporal previamente determinada, privilegiava a nova crença histórica em de-

trimento da historicidade, para legitimar a grandiosidade dos seus princípios e realiza-

ções. 

Em síntese, os monumentos que seriam intervencionados eram selecionados com 

base na dimensão histórica do seu passado, entendida como um conjunto de factos e acon-

tecimentos a eles associados, não de forma individual, como especificidade de alguma 

circunstância artística. Neste contexto, aos monumentos correspondiam figuras heroicas 

e momentos singulares da história de Portugal. 

Ao valor documental e artístico, que representava a “memória vulgar”, o regime 

do Estado Novo sobrepunha outros atributos desejados, atribuindo ao monumento o papel 

de memória de um passado nacional, uma “memória ativa”, que refletia uma identidade 

prescrita que se pretendia restaurar em continuidade e em paralelo com o presente. 

 Este princípio não apenas influenciava a seleção dos objetos arquitetónicos, mas 

também definia uma doutrina intervencionista. As obras deveriam seguir uma filosofia 

de reintegração e integridade arquitetónicas, garantindo o restauro dos monumentos ao 

seu suposto estado primitivo e removendo os acréscimos de épocas posteriores, de modo 

que parecessem uma representação adequada do período histórico correspondente. 

 

24 Ver em: https://digitarq.arquivos.pt/viewer?id=3909707  

  

 

https://digitarq.arquivos.pt/viewer?id=3909707
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Creditava-se à herança e à “memória do passado” a capacidade de autenticação, 

confiando que os próprios monumentos poderiam validar essa herança. Assim, o docu-

mento e a imagem do objeto arquitetónico estavam intrinsecamente ligados a essa cir-

cunstância.  

Dentro deste enquadramento ideológico, os castelos emergem como objetos natu-

rais de interesse do regime, uma vez que representam sinais distintivos da defesa e da 

consolidação das fronteiras territoriais de Portugal, enraizados em lendas gloriosas, 

 

(...) salvo o devido respeito pelas opiniões alheias, afigura-se-me que tal exigência 

não tem razão de ser visto que esses monumentos, apesar de militares não deixam 

de ser nacionais. Como tais, quaisquer obras a executar neles devem tender a sua 

conservação ou restauro, isto é, a evitar a sua ruína ou reintegrá-los no seu estilo 

e arquitectura primitiva e nunca a satisfazer possíveis necessidades militares. Se 

alguns deles se tornarem precisos para este último fim, não deve ser classificado 

monumento nacional, mas apenas como edifício militar25.  

 

Neste contexto, é claro que os castelos desempenhavam um papel fundamental 

nas atribuições da DGEMN. Além disso, as obras de "conservação" e "restauro" realiza-

das deveriam assegurar que os castelos fossem "reintegrados no seu estilo e arquitetura 

primitiva e evitando a sua ruína". 

Neste documento do início da década de trinta, encontramos uma antecipação da-

quilo que é considerado um dos textos fundamentais da doutrina de intervenção da 

DGEMN, o texto de Henrique Gomes da Silva26, intitulado “Monumentos Nacionais: 

Orientação técnica a seguir no seu restauro”27.  

 

25 Ver, Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, Henrique Gomes da Silva, 4 de    Abril de 

1931, Doc.º SIPA TXT.01570453 e SIPA TXT.01570454 
26 Henrique Gomes da Silva nasceu em 30 de Dezembro de 1890 na cidade do Porto, onde viria a falecer 

em 24 de Junho de 1969. Formou-se em Engenharia Civil de Obras Públicas na antiga Academia Poli-

técnica do Porto e foi diretor-geral da DGEMN entre os anos de 1929 e 1960. Os seus dados pessoais e 

profissionais, podem ser consultados no antigo arquivo da DGEMN, atual Sistema de Informação para 

o Património Arquitetónico (SIPA) do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU), nome-

adamente através do seguinte processo individual: Portugal, Direcção-Geral dos Edifícios e Monumen-

tos Nacionais, [Henrique Gomes da Silva], 1917. No livro de Maria João Neto (2001), Memória, Propa-

ganda e Poder: O Restauro dos Monumentos Nacionais (1929-1960), e na recente publicação 100 Anos 

de Património: Memória e Identidade. Portugal 1910-2010, esta sob a coordenação científica de Jorge 

Custódio (2010), pode ver-se um resumo biográfico deste importante dirigente da DGEMN. 
27 http://dgemn-digital.wikidot.com/texto-de-apresentacao-i 
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Se, por um lado, os princípios ideológicos estabelecidos pelo poder político rela-

tivamente ao património arquitetónico justificam por si só um enquadramento geral das 

intervenções realizadas, por outro, as campanhas sobre os castelos portugueses demons-

tram, principalmente pela sua dimensão e escala, o lugar proeminente que ocuparam neste 

processo (Neto, 2001, p. 81). 

 

 

 

 

Figura 1 - Evolução do número de intervenções nos principais grupos de imóveis classificados, 1929-1960. 

Fonte: Neto, M. J. B. (2001). Memória, propaganda e poder. FAUP Publicações. Porto. p. 247. In Folhas 

manuscritas com as despesas anuais nos imóveis classificados por grupos. Arquivo da DGEMN. 

 

 

 

Figura 2 - Distribuição percentual do número de intervenções nos diversos grupos de imóveis classificados 

entre 1929 e 1960. Fonte: Neto, M. J. B. (2001). Memória, propaganda e poder. FAUP Publicações. Porto. 

p. 253. In Folhas manuscritas com as despesas anuais nos imóveis classificados por grupos. Arquivo da 

DGEMN. 
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Analisando os dois gráficos elaborados por Maria João Neto, em “Memória, Pro-

paganda e Poder: O Restauro dos Monumentos Nacionais (1929-1960)” (Neto, 2001, pp. 

252-253), observa-se que, no período estudado, 1929-1960, fica evidente a relevância e 

o destaque que os castelos e igrejas tiveram entre as campanhas realizadas pela DGEMN 

nos monumentos, tanto em termos do número de ações quanto do investimento realizado. 

Na interpretação de Neto (2001), a instrumentalização do património no Estado 

Novo constituiu uma estratégia multifacetada, que abarcou igualmente o domínio da edu-

cação (pp. 182-183). 

Neto salienta o papel fundamental que o regime salazarista atribuiu ao património 

cultural na construção da identidade nacional e na difusão dos valores ideológicos do 

Estado Novo entre as gerações mais jovens. Segundo a análise de Neto, o Estado Novo 

utilizou o sistema educativo como um instrumento para promover uma visão específica 

da história e cultura portuguesas, alinhada com os interesses do regime (Neto, 2001, pp. 

184-186). Os manuais escolares foram sujeitos a revisões e adaptações destinadas a real-

çar a narrativa oficial da história nacional, enaltecendo os feitos heroicos de Portugal, 

como os Descobrimentos e a Expansão Ultramarina, ao passo que minimizavam ou omi-

tiam aspetos críticos da história do país. 

Todavia, Neto sublinha que o Estado Novo promoveu a visita de estudantes e do-

centes a monumentos históricos e locais de interesse cultural, como parte de programas 

educacionais que visavam fomentar um sentimento de orgulho nacional e patriotismo. 

Estas visitas foram meticulosamente planeadas para transmitir uma mensagem específica 

sobre a identidade e história de Portugal, conforme a ideologia do regime (Neto, 2001, 

pp. 186–187). 

Igualmente, a autora realça a importância da arte e da arquitetura na educação 

durante o Estado Novo, onde as escolas frequentemente ostentavam decorações compos-

tas por elementos simbólicos e referências históricas, com o intuito de reforçar a identi-

dade nacional e os valores do regime (Neto, 2001, pp. 188–189). 

Em síntese, segundo a análise de Maria João Neto, a instrumentalização do patri-

mónio durante o Estado Novo transcendeu os domínios político e cultural, tendo também 

exercido um impacto substancial na educação, moldando a perceção da identidade naci-

onal e do papel dos jovens portugueses na sociedade.  

Este fenómeno foi mediado pelo discurso patriótico veiculado através do poder 

das imagens monumentais presentes nos manuais escolares/livros únicos, que serão 
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analisados no terceiro capítulo desta dissertação, expondo como o património cultural 

contribuiu para o discurso ideológico na educação durante o Estado Novo. 

 

 

 

            

 

Figura 3 - Guia oficial da Exposição do Mundo Português, Lisboa, 1940. Fonte: Biblioteca Nacional de 

Portugal. 
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3 Do Património ao Manual Escolar 

3.1 A Educação no Estado Novo: Breve contextualização histórica  

 

A Educação Nacional foi um dos pilares fundamentais na concretização de um 

“projeto abrangente” que tinha como objetivo a reconfiguração dos cidadãos portugueses, 

alinhando-os com o ideário nacionalista promovido pelo regime salazarista (Rosas, 2001). 

Este projeto educativo deve ser compreendido no contexto de um esforço mais amplo de 

engenharia social, onde o regime utilizava a educação como ferramenta política para mol-

dar a sociedade segundo os seus princípios.  

A educação não era vista apenas como um direito social, mas sobretudo como um 

meio de inculcação ideológica, destinada a garantir a homogeneidade de pensamento e a 

submissão aos valores do Estado Novo. O regime identificou um mecanismo crucial na 

educação para perpetuar os valores do salazarismo nas gerações subsequentes, conside-

rando-a uma estratégia eficaz para exercer controlo sobre a infância e, por extensão, sobre 

as respetivas famílias (Santos, 2008). Este controlo educacional pretendia influenciar não 

só o desenvolvimento cognitivo das crianças, mas também a sua moralidade e comporta-

mento social, assegurando uma população leal ao regime.  

Neste sentido, a educação tornou-se um instrumento central na formação de cida-

dãos conformados com a doutrina autoritária, obedientes aos valores cristãos tradicionais 

e ao nacionalismo exacerbado. Existiu, portanto, um esforço deliberado para aumentar o 

número de alunos matriculados no ensino primário, para massificar e universalizar a ins-

trução básica, refletindo uma estratégia de domesticação cultural através da educação. A 

operacionalização deste projeto foi confiada ao Secretariado de Propaganda Nacional 

(SPN), reconhecido pela sua competência propagandística, pois a formação das consci-

ências dependia tanto da escolarização quanto da omnipresença da propaganda no quoti-

diano. Embora o SPN se encarregasse de veicular a ideologia salazarista, a gestão e a 

transmissão das diretrizes pedagógicas ficavam a cargo da Educação Nacional e do apa-

relho corporativo do Estado, assegurando a convergência entre os objetivos educacionais 

e os interesses do regime.  

Para os mentores28 da Educação Nacional, era inequívoco que o sistema educativo 

não deveria restringir-se à elaboração de programas curriculares ou à construção de 

 

28 Gustavo Cordeiro Ramos (1888-1974) e António Carneiro Pacheco (1887-1957). 
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infraestruturas escolares, mas sim dedicar-se à formação integral do indivíduo português, 

tanto no plano individual como no plano coletivo, enquanto parte constituinte da identi-

dade nacional. Esta abordagem reforçava a centralidade da educação na construção de 

uma identidade nacional homogénea, onde a obediência ao Estado e o culto da nação 

prevaleciam sobre qualquer forma de pensamento crítico ou divergente. 

Segundo Cordeiro Ramos (1937, pp. 364 e 367), durante o regime de Salazar, o 

papel da escola foi ampliado, passando de uma mera instituição de ensino a um agente de 

educação, com uma forte ênfase na educação política, entendida num sentido nobre. A 

necessidade de promoção ideológica e política levou, nos anos 30, a diversas reformas, 

como a redução do ensino primário para três anos. Esta mudança representou um afasta-

mento do foco na aquisição de conhecimentos académicos, privilegiando a formação de 

consciências, como anteriormente mencionado. Outra alteração significativa foi a criação 

da Mocidade Portuguesa (MP), uma organização de cariz miliciano destinada a integrar 

os jovens portugueses (Rosas, 2001). Esta organização visava moldar os jovens rapazes, 

acreditando-se que estes transmitiriam os ideais aprendidos às suas famílias. A participa-

ção na Mocidade Portuguesa era obrigatória para os alunos do ensino primário, com o 

intuito de formar o seu carácter, desenvolvendo também a sua capacidade física, enquanto 

se promovia a devoção à pátria. A organização oferecia diversas atividades, como des-

portos, eventos culturais e recreativos, e incentivava a obediência, a disciplina, bem como 

o cumprimento dos deveres morais, cívicos e militares (Decreto-Lei n.º 26/611 de 19 de 

Maio de 1936)29. 

Subsequentemente, foi criada a secção feminina, a Mocidade Portuguesa Femi-

nina (MPF), que visava monopolizar a educação das jovens portuguesas, substituindo na 

maioria o papel da Obra das Mães pela Educação Nacional (OMEN), conforme afirma 

Grilo (2014). A OMEN tinha como objetivo sublinhar o papel da mulher enquanto mãe, 

reforçando uma política de cariz formativo em vez de assistencialista, alinhada com a 

ideologia do governo, missão esta também partilhada pela MPF, ficando a OMEN encar-

regue de organizar e orientar a secção feminina. Ambas as organizações usavam os re-

cursos disponíveis para cumprir o grande propósito cultural e político de “aportuguesar 

os portugueses” (Rosas, 2001, p. 1046).  

 

29 Ver em Anexo Nº2.  
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Durante a segunda metade dos anos 30 e no contexto da Segunda Guerra Mundial, 

o regime de Salazar começou a apresentar fragilidades, um fenómeno que Fernando Ro-

sas (2001, p. 1047) designa como “desvirtualização”. A queda dos regimes fascistas eu-

ropeus, que tinham características semelhantes ao regime português, fez com que o go-

verno reconhecesse a necessidade de obter aceitação internacional e de promover uma 

renovação interna. Como resposta, foram afastados os políticos mais velhos, embora as 

políticas continuassem inalteradas. Assim, durante e após a guerra, o governo manteve os 

métodos de comunicação para alcançar os seus objetivos.  

Na década de 50, as políticas implementadas até então foram questionadas, não 

devido a uma iniciativa do poder, mas sim pelas transformações económicas e sociais em 

curso. Nesse sentido, o regime procurou “redespertar como bastiões do anticomunismo e 

do paradigma ruralizante (…) sobretudo a nível da educação, da juventude ou da organi-

zação corporativa, num curioso jogo de aparências e mudanças invisíveis” (Rosas, 2001, 

p. 1051). Embora se tenha preservado uma grande parte do discurso nacionalista e das 

suas ideologias, a formalização rigorosa destas refletia as necessidades do momento. O 

governo, embora cada vez mais debilitado, perdeu a capacidade de moldar ou ajustar a 

realidade do país (Rosas, 2001). Essas necessidades eram fruto do avanço da indústria e 

da modernização da economia e da sociedade. Apesar do enfraquecimento, o Estado con-

tinuava a confiar no seu regime e poder.  

Esta instabilidade política e social teve igualmente um impacto na educação. Com 

o crescente foco na produção e na necessidade de apoiar a economia nacional, o Ministé-

rio da Educação e as organizações corporativas deixaram de enfatizar a criação de um 

“novo homem”, priorizando a formação de mão de obra qualificada. Rosas (2001, p. 

1051) afirma que “as prioridades da acumulação e do mercado, silenciosamente, iam 

substituindo as do espírito”. Assim, o ideal de um português “utópico”, moldado de forma 

autoritária através das políticas do espírito e da repressão definidas pelo Estado, foi pro-

gressivamente abandonado (Rosas, 2001, p. 1053). 

 

3.1.1 O Sistema Educativo e as Organizações Corporativas no Regime  

 

O Sistema Educativo Português evoluiu ao longo de várias fases, desde a Idade 

Média até à reforma pombalina, passando pelo liberalismo e pela república, conforme 

documentado no estudo “Breve Evolução Histórica do Sistema Educativo”, elaborado 
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pelo Ministério da Educação (OEI-Ministério da Educação de Portugal30). Este estudo 

destaca que o período em análise não só moldou a educação da época, mas também in-

fluenciou o sistema educativo atual. Apesar das ambiguidades e contradições, este perí-

odo desempenha um papel crucial no processo educativo.  

Desde o golpe militar de 1926, o sistema escolar português sofreu alterações signi-

ficativas, marcadas pela carga ideológica e pela doutrina do regime (Campos, 2011). Esta 

base ideológica levou à criação da chamada “escola nacionalista”, que promovia a instru-

ção moral e religiosa, com o objetivo de construir o “homem novo”, conforme descrito 

por Fernando Rosas (2001). Durante o regime de Oliveira Salazar, a Educação estava sob 

a tutela de Carneiro Pacheco, cujo objetivo era reduzir os elevados índices de analfabe-

tismo em Portugal, em comparação com o resto da Europa, e garantir que os portugueses 

tivessem acesso a um mínimo de cultura. Paralelamente, a educação era utilizada como 

uma ferramenta para promover os princípios ideológicos e doutrinários do regime, pro-

curando criar um consenso social baseado em valores inquestionáveis (Campos, 2011).  

Nas escolas, “slogans” como “Tudo pela Nação, nada contra a Nação” e o respeito 

e obediência a “Deus, Pátria, Família” eram ensinados como doutrina. Muitas das crian-

ças da época, hoje adultas, recordam a “cultura do medo e da pequenez medíocre que o 

salazarismo engendrou” (Santos, 2008, p. 12). Presentemente, muitas lembram-se da 

forma como as matérias escolares eram transmitidas e têm bem presentes as imagens e 

textos dos manuais. Os valores e ícones incutidos pelo regime salazarista estavam tão 

enraizados na cultura e vivência dos portugueses que se tornaram parte integrante da sua 

identidade. Este sistema educativo vigorou até depois da Segunda Guerra Mundial. Entre 

as alterações introduzidas, destaca-se a redução de dois anos na escolaridade obrigatória. 

O programa baseava-se na aprendizagem básica, sendo abolido e proibido o ensino misto, 

separando a escolaridade feminina da masculina (coeducação). Estas alterações tinham 

como base a “valorização dos princípios morais, nacionalistas e religiosos” (Campos, 

2011). A ruralidade era vista e imposta como uma forma de vida importante para enaltecer 

o ser português, sendo conveniente que as crianças dos meios rurais tivessem acesso à 

ideologia defendida pelo Estado. 

Para isso, foram criados “postos de ensino”, onde os professores, embora apenas 

soubessem ler e escrever, eram submetidos a uma avaliação moral e política para garantir 

 

30 http://www.oei.es/quipu/portugal/historia.pdf. 

 

http://www.oei.es/quipu/portugal/historia.pdf
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que não eram contra o regime, mas sim a seu favor, de modo a melhor transmitirem os 

ideais políticos aos seus alunos. Aumentaram, assim, os “mecanismos de inspeção, de 

modo a melhor controlar a atividade escolar” (Campos, 2011). A escolaridade obrigatória 

era de quatro anos, embora inicialmente se destinasse apenas ao ensino de jovens homens. 

Esta situação refletia a visão tradicionalista do regime, que priorizava a educação mascu-

lina. No entanto, em 1960, a escolaridade obrigatória passou a estar disponível também 

para o sexo feminino, marcando uma evolução na política educativa do regime, embora 

ainda limitada e controlada pelos princípios ideológicos e doutrinários do Estado. 

Apesar de o analfabetismo afetar uma grande parte da população portuguesa, essa 

problemática foi negligenciada, deixando de ser uma prioridade. O facto de muitos não 

saberem ler ou escrever era considerado, de certa forma, vantajoso, pois protegia a popu-

lação de uma “contaminação por doutrinas vistas como nocivas e desestabilizadoras”. 

Estas decisões demonstram que o regime valorizava e, de certa forma, se aproveitava da 

“ignorância característica das classes populares, ao ponto de esta ser encarada como uma 

virtude (…) quanto menos instrução tivesse o povo, menor seria a sua capacidade em 

questionar as políticas do regime e a ordem social vigente, mantendo-se assim um clima 

de conformação geral” (Campos, 2011). 

Articulando ainda sobre o nível de analfabetismo e da vontade de criar uma popu-

lação ignorante, Rómulo Carvalho (1986) afirma que "se realmente interessaria extingui-

lo, ou se não seria preferível manter o povo na ignorância, pois dela decorrem a sua do-

cilidade, a sua modéstia, a sua paciência, a sua resignação". Em 1936, o Ministério da 

Instrução Pública, que tinha como função a definição e implementação de políticas des-

tinadas à educação, passou a denominar-se Ministério da Educação Nacional. Juntamente 

com esta mudança como anteriormente mencionado, foram criadas a Mocidade Portu-

guesa Masculina e a Obra das Mães, e mais tarde a Mocidade Portuguesa Feminina. Estas 

organizações trabalhavam junto da população mais jovem, tendo marcado a educação no 

regime do Estado Novo. 

A intenção destas organizações era a mesma, tendo como função despertar nos 

jovens a "formação do carácter, a cultura do espírito e a devoção ao serviço social, no 

amor de Deus, da Pátria e da Família". Assim, a escola primária destacava a necessidade 

de "vivificar o lugar que cada um ocupa na ordem social, através de uma dimensão inte-

gradora, que fomenta a coesão moral e o respeito das hierarquias vigentes" (Rosas & 

Brito, 1996, p. 303). Compreende-se, assim, que a escola que Salazar (juntamente com 

os que com ele governavam) pretendia criar, a tal escola nacionalista, "tinha como 
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principal objetivo ensinar a ler, escrever e contar, considerando-se estas competências 

suficientes para preparar os jovens para a vida futura" (Campos, 2011). Esta abordagem 

refletia a visão do regime de que a educação deveria ser funcional e limitada, focando-se 

nas competências básicas necessárias para a vida quotidiana e para a manutenção da or-

dem social estabelecida. A escola nacionalista visava, portanto, não apenas a transmissão 

de conhecimentos, mas também a inculcação de valores e princípios que reforçassem a 

ideologia do Estado Novo, garantindo a conformidade e a estabilidade social. 

Com o início da 2.ª Guerra Mundial, assistiu-se a uma adaptação do sistema de 

ensino vigente desde os anos 30 às novas realidades socioeconómicas, especialmente en-

tre 1950 e 1960. Durante este período, ocorreram mudanças significativas na política edu-

cativa, acompanhadas por “uma troca de ideias e uma evolução no pensamento” (Campos, 

2011). O regime português começou a valorizar mais os indicadores educativos, uma vez 

que estes eram essenciais para a sua imagem perante os outros países europeus. Era ne-

cessário aumentar os níveis de alfabetização, formar mais mão de obra qualificada e ex-

pandir a educação para mais jovens, para corresponder às exigências do crescimento eco-

nómico e da modernização. 

Embora já houvesse uma noção clara da realidade educacional e da urgência de 

rever as políticas anteriores, as mudanças mais substanciais só começaram a ser sentidas 

a partir da década de 1960. Neste período, verificou-se “uma maior abertura do sistema, 

com uma nova consciência sobre o atraso educativo” que se fazia sentir no país (Carvalho 

,1986). Com Marcelo Caetano no governo e Veiga Simão como Ministro da Educação, 

ocorreu “a última tentativa do regime nacionalista de alterar globalmente as diretrizes 

educativas” (Nóvoa, 1986, p. 230–231). Veiga Simão, o último ministro da Educação do 

Estado Novo, assumiu uma postura de oposição face aos “princípios centrais da educação 

do regime, questionando a segmentação, o pragmatismo, a centralização administrativa e 

a desvalorização da formação dos professores” (Rosas & Brito, 1996, p. 288).  

Nóvoa (1992) também argumenta que a explicitação de novos significados no 

contexto da educação nacional só se torna viável devido aos consensos sociais estabele-

cidos. A legitimidade social do Estado Novo transfere-se, assim, do exterior para o inte-

rior do sistema educativo. A política educacional apropria- se dessa fonte externa de legi-

timidade, revelando que a escola é mais uma entidade totalizada do que totalizadora (p. 

459). As práticas educativas acabam por se converter no alicerce da legitimação do poder 

das classes dominantes, com um foco em criar consensos sociais baseados nos valores 

promovidos pela política de elite. Consequentemente, “o sistema educativo contribui 
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significativamente para a internalização de um modelo de sociedade que reflete projetos 

unificadores nos planos políticos, simbólicos e culturais” (Nóvoa, 1992, pp. 456–457). 

Os governantes do Estado Novo compreenderam rapidamente a relevância dos manuais 

escolares na consolidação do projeto político-ideológico que pretendiam implementar. 

Nesse sentido, planearam meticulosamente os conteúdos, tanto textuais como visuais, 

para moldar a mente das crianças em consonância com a nova ordem social. 

No capítulo seguinte, examinaremos o percurso legislativo e doutrinário adotado 

durante este período, que culminou na implementação dos livros exclusivos (únicos) para 

o ensino primário e liceal. Os manuais escolares revelaram-se um instrumento eficaz para 

a transmissão da ideologia emergente, tornando-se, por essa razão, essencial o controlo 

do seu conteúdo pelos organismos oficiais instituídos. 

 

3.2  Manuais Escolares a Ferramenta de Controle Social  

 

Nos anos 60, a comunidade historiadora foi precursora em mostrar interesse e 

questionar o manual escolar como objeto de estudo (Choppin, 2009). Mas o que é, de 

facto, este tipo de livro? E como se distingue de outros? Embora responder a estas per-

guntas possa parecer simples, a realidade revela-se mais complexa. Choppin (2009) 

aponta Ian Michael (1990), um gramático britânico, como uma referência para compre-

ender essa dificuldade, ao afirmar que “não é fácil de dizer se uma obra é ou não um livro 

escolar. Se importa um pouco dar uma definição exata, no entanto, é necessário fornecer 

uma descrição aproximada, senão todas as obras referem-se para essa categoria” (p. 26–

27). Surge, assim, a necessidade de compreender quais os critérios que definem um livro 

como escolar e identificar aqueles que não o são. Adicionalmente, o mesmo autor assinala 

que seria incorreto limitar a definição de manuais escolares aos livros utilizados em esta-

belecimentos de ensino ou conhecidos por essa função, “exceto num período mais re-

cente, especialmente nas regiões onde o setor educativo teve uma institucionalização tar-

dia” (Choppin, 2009, p. 27). Choppin relembra ainda a prática da educação doméstica, 

amplamente disseminada entre os nossos antepassados, a qual antecedeu a escolarização 

formal. Segundo o autor, “há um cruzamento entre o mercado escolar e o mercado do-

méstico”, o qual “tende a desaparecer ao longo do século XIX, com a escolarização em 

massa” e “a elaboração dos programas de ensino” (Choppin, 2009, p. 28). Para os editores 
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e autores, “por razões essencialmente económicas”, havia um interesse em “apagar a dis-

tinção entre ensino doméstico e ensino escolar” (Choppin, 2009, p. 28). 

Dessa forma, são criados livros escolares fundamentados em programas de ensino, 

direcionados a diversas faixas etárias e a diferentes modalidades de educação, 

 

Nesse sentido, os livros para crianças constituem o instrumento mais importante 

do processo de aculturação aos quais são submetidos os jovens portugueses alfa-

betizados. Eles dão lugar às formas literárias e iconográficas variadas, possuem 

objetivos específicos e adotam estruturas particulares, mas assumem todos a 

mesma função socializadora (Vidigal, 1996, p. 387). 

 

Os manuais escolares tornam-se uma parte integral do quotidiano das crianças e 

das suas famílias, especialmente nos países desenvolvidos, sendo transmitidos de geração 

em geração (Choppin, 2009). Nesse contexto, emergem duas bifurcações interligadas: a 

escola e a sociedade. Assim, surgem elementos que permitem “observar os movimentos 

recíprocos de reforço ou de deslegitimação” (Castro, Rodrigues, Silva & Sousa, 1999, p. 

10). Entre esses elementos, os manuais escolares assumem um papel destacado ao permi-

tirem analisar diversas interações sociais, culturais e ideológicas que legitimam a função 

da escola (Pires, Mesquita & Ribeiro, 2009, p. 9-10). 

Os regimes reconhecem a influência crucial dos manuais escolares na dissemina-

ção das suas ideologias. Segundo Alain Choppin (2009, p. 41), "as obras destinadas aos 

jovens alunos tiveram, durante muito tempo, como principais objetivos a edificação reli-

giosa e a submissão aos códigos morais e sociais". Posteriormente, esses manuais evolu-

íram para instrumentos de "transmissão de saberes úteis" e de "inculcação de valores pa-

trióticos". Esta transição revela a importância estratégica dos manuais escolares na mol-

dagem das consciências e na consolidação das identidades coletivas das futuras gerações. 

A ideia de que os manuais escolares constituem um “novo mundo para as crian-

ças” insere-se numa reflexão mais ampla sobre o papel dos recursos educativos na for-

mação cultural e económica das sociedades. Este “novo mundo” não se refere apenas à 

função pedagógica desses materiais, mas também à forma como o capital, tradicional-

mente associado a processos de acumulação financeira, é transformado em cultura, ou 

seja, como as dinâmicas económicas interferem na produção e disseminação de conheci-

mento (Stray, 1991-1995, p. 73).  
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A conversão do capital em cultura passa por um processo onde o valor económico 

do livro escolar vai além da sua dimensão institucional, assumindo um papel crucial no 

mercado editorial e educativo. A publicação de manuais destinados ao público infantil, 

por sua vez, reflete uma crescente mercantilização da educação. As editoras, ao reconhe-

cerem o potencial económico deste segmento, impulsionam o desenvolvimento de mate-

riais didáticos que não apenas instruem, mas também capitalizam sobre as necessidades 

educativas.  

Este fenómeno revela uma dupla função dos manuais escolares: por um lado, são 

instrumentos de ensino essenciais à socialização e ao desenvolvimento cognitivo das cri-

anças; por outro, são produtos comerciais com impacto direto no sector editorial e na 

economia em geral (Stray, 1991-1995, pp. 73–74).  

Assim, a transformação do capital em cultura, através da comercialização de ma-

nuais escolares, não deve ser vista apenas como um simples processo económico. Trata-

se de um fenómeno que influencia diretamente como as crianças acedem ao conheci-

mento, condicionando as representações culturais, as ideologias e os valores transmitidos 

durante a sua educação. 

Nesta breve resenha sobre os manuais escolares, é possível abordar as questões 

levantadas anteriormente sobre os mesmos. Françoise Huguet (1997), define o manual 

escolar como uma obra “explícita e exclusivamente destinada a uma instituição escolar” 

(p. 13). Alain Choppin complementa essa ideia, esclarecendo que os manuais didáticos 

não são apenas ferramentas pedagógicas, mas também produtos de grupos sociais que, 

através desses livros, procuram perpetuar as suas identidades, valores, tradições e culturas 

(Choppin, 2009, p. 69). Assim, o manual escolar torna-se fundamental para a “alfabeti-

zação escolar” e para a “regulamentação da escola” (Magalhães, 2011). 

Este aspeto foi crucial para a República Portuguesa, que implementou “uma polí-

tica concertada sobre a leitura, o livro e, em especial, sobre o livro escolar”, reconhecendo 

que a escola cumpria uma função pragmática ao legitimar a hierarquia e a constituição 

sociopolítica (Magalhães, 2011). 

 O manual escolar, portanto, revela-se um veículo para promover formas de com-

portamento e identidade, sendo um importante instrumento na construção de imagens so-

ciais (Pires, Mesquita & Ribeiro, 2009, p. 10).  

Esta realidade foi relevante para todos os tipos de regimes, mas especialmente 

para os mais autoritários, que, zelosos das suas verdades, procuravam controlar a produ-

ção e a distribuição dos compêndios escolares (Monteiro, 2008, p. 211). Estes manuais 



 70 

tornaram-se verdadeiros “objetos culturais autoritários” que ocultavam a sua historici-

dade (Matos, 1990).  

O poder dos manuais residia na imposição de determinados conhecimentos como 

verdades científicas, mesmo que silenciem outros saberes (Monteiro, 2008, p. 211; Ma-

galhães, 1999, pp. 279–301). 

 

3.2.2 O Livro Único na Escola Portugueza: A Doutrinação 

 

O Estado Novo, a partir de 24 de novembro de 1936, introduziu o sistema do ape-

lidado livro único, inspirado no modelo italiano de Mussolini31, que se caracterizava por 

uma abordagem educacional fortemente centralizada. Este modelo, implementado sob o 

regime fascista de Benito Mussolini na Itália nas décadas de 1920 e 1930, tinha como 

objetivo assegurar que um único manual abrangesse todas as disciplinas de uma determi-

nada classe, garantindo que todos os alunos recebessem a mesma informação e formação. 

O artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 27/279 de 24 de Novembro de 1936.32 estipulava 

que “a cada classe escolar corresponderá um único livro, abrangendo as matérias de todas 

as disciplinas”, enquanto o artigo 15.º determinava “a imediata caducidade da aprovação 

oficial de todos os livros do Ensino Primário”. 

Essas disposições visavam, conforme o Decreto-Lei nº 27/882, de 21 de Julho de 

193733, pôr término à “anarquia pedagógica” do liberalismo democrático e eliminar as 

ideias que contrariavam a formação dos valores da Nação. O livro único pretendia não 

apenas promover a uniformidade no ensino, mas também assegurar um controle rigoroso 

sobre o conteúdo educativo, limitando a diversidade de opiniões. Os manuais eram utili-

zados como instrumentos para transmitir os valores e ideais do regime, reforçando uma 

ideologia nacionalista e formando cidadãos leais ao Estado (Lopes, 2015). 

Em 1937, o regime português lançou um concurso público34 destinado a escritores 

nacionais, com o intuito de desenvolver os textos para o livro único. De acordo com Car-

valho (1986), os concorrentes “deveriam recorrer a todos os excessos para demonstrar de 

forma inequívoca o seu elevado nacionalismo e espírito cristão” (p. 767).  

 

31 https://malomil.blogspot.com/2013/05/as-criancas-na-propaganda-fascista.html 
32 Ver em Anexo Nº 3. 
33 Ver em Anexo Nº 4. 
34 Ver em Anexo Nº 4. - Decreto-Lei nº 27/882, de 21 de Julho de 1937, artº4. 
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Figura 4 – Capa do livro "Il libro della II Classe" de Ornella Quercia Tanzarella, publicado por La Libreria 

dello Stato em Roma em 1931. Fonte: Universidade de Roma "La Sapienza" - La scuola del fascismo, 

arquivo bibliográfico. 

 

Apesar dos esforços realizados, os resultados não foram satisfatórios. Isso levou 

a que, em 1940, se decretasse que “a elaboração dos textos e a sua ilustração colorida 

seriam entregues a uma comissão de técnicos, selecionados entre os de reconhecido mé-

rito pedagógico, literário e artístico” (Carvalho, 1986, p. 767). 

Consoante o Decreto-Lei n.º 30/660 de 20 de agosto de 194035, o Ministério da 

Educação Nacional havia reunido todas as condições favoráveis ao regime, garantindo 

que os elementos pedagógicos estavam prontos para a formalização da primeira edição 

do Livro Único para o Ensino Primário Elementar. Neste mesmo decreto informa a cria-

ção da Comissão Administrativa do Livro Único (C.A.L.U.) na tutela da Junta Nacional 

de Educação. Augusto César Pires de Lima (1883–1959)36, numa conferência realizada a 

convite da prestigiada Federação dos Amigos da Escola Primária, em maio de 1941, na 

cidade do Porto, esclareceu que os responsáveis pelo projeto, escolhidos pelo se inspira-

ram na criação do livro único nos manuais escolares italianos. Esses manuais, de elevada 

qualidade, eram destinados ao mesmo nível de ensino e elaborados segundo as diretrizes 

ideológicas do regime fascista de Mussolini, semelhantes às do regime português. 

 

35 Ver Anexo Nº 5. 
36 A informação retirada da nota de rodapé de (Carvalho, 1986, p. 767).  
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Naturalmente, todas as oportunidades foram aproveitadas exemplarmente para os livros 

promoverem as figuras e os méritos do regime político português, bem como os ensina-

mentos da doutrina cristã (Carvalho, 1986, p. 767). 

Quem foram os distintos autores e os talentosos ilustradores selecionados para 

esta primeira comissão carece de fontes. Sabemos que a mesma trabalhou diligentemente 

e, em 1941, publicou o primeiro livro único, destinado à primeira classe do Ensino Pri-

mário Elementar. Os mesmos tinham de obter o parecer de aprovação do Ministro da 

Educação e da Junta Nacional de Educação. Com fundamento na Lei n.º 1941 de 11 de 

abril de 193637 e no Decreto-Lei n.º 26/611 de 19 de maio de 193638, foi aprovado o 

Regimento da Junta Nacional de Educação, que, ao analisar na sua redação a criação das 

7 secções e as suas subsecções do ensino nacional, o qual as mesmas eram presididas por 

comissões de ilustres pedagogos. 

Chama-nos a especial atenção para o diretor-geral da Direção-Geral dos Edifícios 

e Monumentos Nacionais e do Secretariado Nacional de Propaganda, que, fazendo parte 

da Junta da Educação Nacional, retoricamente participaram na escolha de autores e ilus-

tradores do primeiro livro único.  

António Ferro e a sua esposa, Fernanda de Castro de Quadros Ferro (1874–

1943)39, poetisa e tradutora, estavam profundamente envolvidos na promoção da arte e 

da cultura. Cercados por um influente grupo de artistas, tanto literários como plásticos, 

os autores selecionados provinham desse mesmo círculo. 

Fernanda de Castro estava diretamente associada à Mocidade Portuguesa Femi-

nina (MPF) e à Obra das Mães pela Educação Nacional (OMEN). 

Já havia colaborado com Ana Osório de Castro (1872–1935), cuja literatura in-

fantil e contos tradicionais foram utilizados nos manuais escolares da 1.ª, 2.ª, 3.ª e 4.ª 

classes e no primeiro livro único de leitura para a primeira classe. Também colaborou 

com Teresa Leitão de Barros (1898–1983). A vasta bibliografia de Fernanda de Castro 

contou com ilustrações de artistas da corrente modernista40, como Cottinelli Telmo 

(1897–1948), Bernardo Marques (1898–1962), Mily Possoz (1888–1968), Sarah Affonso 

(1899–1983), Raquel Roque Gameiro Ottolini (1889–1970), Ofélia Marques (1902–

1952), Maria Keil (1914–2012), Guida Ottolini (1915–1992), Laura Costa (1910–1993), 

 

37 Ver em Anexo Nº 1. 
38 Ver em Anexo Nº 2. 
39 Fonte: Fundação António Quadros.  
40 Fonte: Fundação António Quadros e Hemeroteca Digital de Lisboa. 
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José Leitão de Barros (1896–1967), Helena Roque Gameiro de Leitão de Barros ,Mâmia 

Roque Gameiro Martins Barata (1901–1996), Stuart Carvalhais (1887–1961), Almada 

Negreiros (1893–1970), Rocha Vieira (1883–1947) e Martins Barata (1899–1970). 

O primeiro livro único de leitura para a primeira classe foi ilustrado por Raquel 

Roque Gameiro41. Estas famílias, unidas por laços de sangue e casamento, formavam a 

elite de excelência de António Ferro, responsável pelas ilustrações e textos das publica-

ções do Secretariado da Propaganda Nacional (SPN) e do Secretariado Nacional de In-

formação (SNI). 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 -O Bom Amigo, Livro de Leitura para a 1.ª Classe, 1932.Ilustrado por Raquel Roque Gameiro.  

Fonte: Casa Roque Gameiro, Arquivo Camara Municipal da Amadora. 

 

 

41 O Modernismo em Portugal desenvolveu-se aproximadamente desde o início do século XX até ao final 

do Estado Novo, na década de 1970. 
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Figura 6 - Praia da Nazaré - Carvão sobre papel,27 x 36 cm, (1928) / Crianças e senhoras. Estudo, lápis 

sobre papel,28 x 27 cm, (s.d). Ilustrado por Raquel Roque Gameiro – Fonte: Casa Roque Gameiro, Arquivo 

Camara Municipal da Amadora. 

 

 

Figura 7 - Esboço para capa do primeiro Livro Único (1941). Ilustrado por Raquel Roque Gameiro – 

Fonte: Casa Roque Gameiro, Arquivo Camara Municipal da Amadora. 
 

Mas podemos afirmar que, segundo o Decreto-Lei n.º 21/014 de 21 de março de 

193242, o Decreto-Lei n.º 27/279 de 24 de novembro de 1936 43e o Decreto-Lei n.º 27/603 

de 29 de março de 193744, já se apresentavam todas as linhas orientadoras e a obrigatori-

edade pedagógica dos conteúdos a lecionar no livro único. Pertinentemente, observa-se 

no Decreto-Lei n.º 37/118 de 22 de novembro de 194845 uma clara ascensão da ideologia 

nacionalista no ensino, ao escolherem quais os cantos e as estrofes específicas de interesse 

nacional nos “Lusíadas” de Luís Vaz de Camões, e demais autores. 

Em 1944, foi publicado o manual escolar destinado à segunda classe, seguindo-

se, em 1951, o da terceira classe. Estes manuais permaneceram em vigor até 1967, 1972 

 

42 Ver em Anexo Nº 6 
43 Ver em Anexo Nº 3 
44 Ver em Anexo Nº 7 
45 Ver em Anexo Nº 8 
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e 1973, respetivamente, um período que Mineiro (2007) classifica como “demasiado ex-

tenso”, evidenciando, assim, “o imobilismo do regime” (p. 177).  

Este desenvolvimento espelha o “reforço progressivo da correlação entre instru-

ção e escolarização nas primeiras décadas do Estado Novo”, promovendo uma educação 

elementar orientada por “uma lógica minimalista”, que converteu o “manual escolar em 

livro único e numa autêntica ferramenta de antropologia” (Magalhães, 1999, p. 286).  

O livro único foi concebido com “um propósito antropologizante, almejando a 

conformação dos alunos por meio de conteúdos estruturados numa axiologia hierarquiza-

dora, com o objetivo de assegurar a harmonia social” (Pires, Mesquita & Ribeiro, 2009, 

p. 10). Assim, torna-se fundamental compreender a articulação entre Escola, Estado e 

Sociedade, de modo a elucidar os elementos que estruturaram e orientaram o projeto edu-

cativo desse período, conforme demonstrado pelas autoras citadas. 

À semelhança da Itália de Mussolini, a implementação deste sistema educativo 

revelou o desejo de controlar a produção e a circulação do conhecimento, restringindo a 

liberdade académica. Assim, o livro único não apenas funcionou como um recurso peda-

gógico, mas também como um meio de imposição da ideologia do regime, ocultando 

outras narrativas e saberes que não se alinhavam com os valores do Estado Novo. 

 

3.3 A Influência das Imagens nos Manuais Escolares do Estado Novo 

 

“Somos consumidores de imagens; daí a necessidade de compreendermos a ma-

neira como a imagem comunica e transmite as suas mensagens; de facto, não po-

demos ficar indiferentes a uma das ferramentas que mais dominam a comunicação 

contemporânea” (Joly, 1994, p. 1). 

 

As imagens presentes nos manuais escolares do Estado Novo exerceram uma in-

fluência essencial na formação ideológica e identitária dos estudantes. Estes livros, cujo 

conteúdo era rigorosamente controlado, tornaram-se um instrumento eficaz para moldar 

a consciência social e política dos jovens, transmitindo valores alinhados com os princí-

pios do regime de Salazar. As imagens, para além de simples ilustrações, atuavam como 

ferramentas simbólicas e ideológicas, refletindo uma visão do mundo que reforçava a 

hierarquia social, o nacionalismo e os valores morais promovidos pelo Estado. 
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Segundo Pires, Mesquita e Ribeiro (2009), essas imagens ajudavam a construir 

“imagens pessoais e idiossincráticas nas histórias de vida dos sujeitos”, influenciando 

diretamente o desenvolvimento do caráter e da visão de mundo dos estudantes (p. 11). 

Esta influência ia além do plano individual, uma vez que, ao serem disseminadas por 

livros de uso obrigatório, essas imagens contribuíam para a criação de uma memória co-

letiva partilhada por várias gerações. A formação do aluno como indivíduo e cidadão era, 

assim, marcada por estas representações visuais, que desempenhavam um papel funda-

mental na sua socialização. 

Igualmente, as vivências pessoais e coletivas refletidas nas imagens dos manuais 

ajudavam a afirmar a identidade dos indivíduos “no jogo social”, definindo o que deveria 

cada um ser e como se deveria posicionar na sociedade (Pires, Mesquita, & Ribeiro, 2009, 

p. 11). As oposições retratadas nos manuais, como a ordem/desordem, decadência/pros-

peridade, e a comparação entre o Estado da Primeira República e o Estado Novo, refor-

çavam a visão do regime sobre o papel da Nação e a sua missão histórica. Estas dicoto-

mias eram ilustradas de forma explícita e simplificada, com o propósito de transmitir uma 

mensagem clara acerca da superioridade do Estado Novo e os perigos associados ao pas-

sado republicano. 

A comparação entre o antes e o depois, entre o que era mau e o que era bom, não 

se limitava aos textos escritos, sendo igualmente reforçada pelas imagens que ilustravam 

a matéria escolar. Essas imagens não só representavam temas sociais e históricos, mas 

também o património edificado e as manifestações culturais, evidenciando o esforço do 

Estado Novo para associar o seu projeto político à proteção e promoção da herança cul-

tural. O património, nos manuais, não era apenas uma representação do passado glorioso, 

mas um símbolo de continuidade e de unidade nacional, articulado de modo a legitimar o 

regime. 

Neste contexto, o património edificado, como monumentos históricos, igrejas, 

pontes, edifícios públicos e praças, era amplamente utilizado como um meio de exaltar o 

poder e a responsabilidade do Estado Novo na preservação da identidade nacional. A 

reconstrução ou a manutenção de monumentos icónicos, como os Jerónimos ou o Castelo 

de Guimarães, eram apresentados como exemplos do cuidado do regime com o legado 

histórico, reforçando a imagem de um Estado zeloso da sua herança. Ao destacar esses 

elementos, os manuais transmitiam aos estudantes uma ideia de continuidade histórica, 

na qual o Estado Novo aparecia como o herdeiro legítimo de um passado grandioso e 

protetor do futuro. 
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Por outro lado, as manifestações culturais, como tradições populares, festas reli-

giosas, e práticas culturais, também recebia uma atenção significativa nos manuais. Essas 

tradições eram apresentadas como parte da “alma do povo”, ligando as gerações atuais ao 

seu passado comum e criando uma identidade coletiva que transcendia o tempo e as dife-

renças regionais. O regime explorava estas imagens para promover um sentimento de 

unidade nacional, enquanto reforçava valores conservadores e moralmente hierarquiza-

dos, como a religião, a família e a obediência à autoridade. 

Todavia, o Estado Novo utilizava o património cultural para projetar uma imagem 

de progresso e modernização que se adequasse à sua visão propagandística. Obras públi-

cas e infraestruturas modernas, como pontes, estradas e edifícios, eram representadas ao 

lado de monumentos históricos, criando uma narrativa na qual o passado e o presente se 

uniam para construir um futuro promissor. Esta articulação entre o património edificado 

e as obras do regime visava consolidar a ideia de que o Estado Novo não só respeitava o 

passado, como também o integrava numa visão de modernidade e progresso. Neste sen-

tido, os manuais escolares serviam como um meio de inculcar nos jovens a crença de que 

o Estado Novo era responsável pela preservação da identidade nacional e pelo desenvol-

vimento do país. 

Os livros únicos, amplamente usados durante o Estado Novo, cumpriam uma fun-

ção social abrangente. Sobressaíam pela diversidade de temas abordados e pela sua força 

normativa, sendo alvo de grande investimento e controlo (Monteiro, 2008, p. 211). Ao 

uniformizar os conteúdos, o regime visava criar uma “educação nacionalizadora”, como 

refere Mineiro (2007), através de um processo educativo que garantisse a formação de 

cidadãos leais e subordinados à ideologia dominante. Esta “unificação da ação educa-

tiva”, promovida pela adoção do livro único, procurava consolidar uma identidade cole-

tiva baseada em valores patrióticos, cristãos e hierárquicos que sustentavam o Estado 

Novo (Mineiro, 2007, p. 177). 

Desta forma, os manuais escolares durante o Estado Novo tinham uma função 

dupla: além de serem instrumentos pedagógicos para a transmissão de conhecimentos e 

alfabetização, eram também ferramentas de doutrinação política e ideológica, visando 

formar uma juventude disciplinada, obediente e leal ao regime. As imagens, tal como os 

textos, desempenhavam um papel crucial nesse processo, ao representarem uma visão do 

mundo e da sociedade que se pretendia inculcar nas novas gerações. 

Compreender o papel dos manuais escolares no Estado Novo implica, portanto, 

reconhecer a relação estreita entre a Escola, o Estado e a Sociedade, como sugerido por 
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Pires, Mesquita e Ribeiro (2009), e analisar de que forma esses livros tornaram-se veícu-

los de um projeto educativo profundamente ideológico. As imagens, em particular, tive-

ram um impacto significativo na consolidação desse projeto, ao contribuírem para a cria-

ção de um imaginário coletivo que perpetuava a visão do regime sobre o país, o mundo e 

o papel de cada cidadão na sociedade. 

 

3.3.1 Tradição e Doutrinação: A Visão de António Ferro  

 

António Ferro, enquanto figura central na propaganda do Estado Novo, teve um 

impacto significativo na forma como o património cultural (material e imaterial)46 foi 

representado nos manuais escolares. O seu trabalho no Secretariado de Propaganda Na-

cional (SPN) caracterizou-se por uma forte ênfase na promoção de uma identidade naci-

onal unificada, que exaltava tradições e valores considerados essenciais para a união da 

sociedade portuguesa. Ferro defendia que a cultura popular, incluindo as tradições orais, 

as danças, as festividades e o artesanato, deveria ser celebrada como parte integrante da 

identidade nacional. Argumentava-se que as manifestações culturais intangíveis não era 

apenas um vestígio do passado, mas um elemento vivo que poderia ser utilizado para 

reforçar a identidade nacional. Nas suas palavras, "a cultura popular é a expressão mais 

sincera do povo e deve ser preservada e promovida" (Ferro, 1938). 

Através do SPN, Ferro implementou uma série de iniciativas que visavam a valo-

rização e a disseminação do património cultural português. Os manuais escolares, em 

particular, tornaram-se um veículo crucial para a transmissão desses valores e tradições. 

As crianças eram expostas a uma narrativa que enaltecia a história e a cultura portuguesas, 

promovendo um sentimento de orgulho e pertencimento nacional. Como aponta Adélia 

Carvalho Mineiro, os manuais escolares do Estado Novo foram concebidos para "trans-

mitir valores e princípios que reforçassem a identidade nacional e a coesão social" (Mi-

neiro, 2007, p. 45). 

A iconografia e as cores utilizadas nos manuais escolares desempenharam um pa-

pel fundamental na construção dessa identidade nacional. As ilustrações eram 

 

46 À época do Estado Novo, os conceitos de património material e imaterial eram promovidos de forma 

descritiva e menos formalizada, refletindo a visão nacionalista e tradicionalista do regime. A ênfase es-

tava na preservação e promoção da herança cultural portuguesa, tanto nos seus aspetos tangíveis como 

intangíveis. O regime utilizava termos como “tesouros nacionais” e “monumentos nacionais” para se 

referir a monumentos e artefactos históricos (património tangível), e “tradições ancestrais” para descrever 

costumes, festividades e expressões culturais (património intangível). 
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cuidadosamente selecionadas para representar cenas da vida rural, festividades tradicio-

nais, trajes regionais, danças tradicionais (como o folclore) e até celebrações locais, como 

as festas religiosas. A inclusão dessas práticas no currículo escolar tinha o objetivo de 

criar uma consciência nacional entre os jovens, promovendo o orgulho e a valorização 

das suas raízes culturais. Estas imagens não apenas ilustravam os textos, mas também 

serviam como símbolos visuais poderosos que reforçavam a mensagem de unidade e con-

tinuidade cultural. Segundo Martine Joly, a análise da imagem revela que "as representa-

ções visuais têm um poder simbólico que vai além do texto, influenciando profundamente 

a perceção e a compreensão do leitor" (Joly, 1994, p. 32). 

 

 

Figura 8 - René Magritte, A traição das imagens, 1929 - Fonte: www.renemagritte.org https://www.rene-

magritte.org/the-treachery-of-images.jsp 

 

As cores utilizadas nos manuais também tinham um significado simbólico. Cores 

vibrantes e tradicionais, como o verde e o vermelho, eram frequentemente usadas para 

evocar a paisagem portuguesa e as tradições agrícolas. O azul e o branco, por outro lado, 

eram associados ao mar e às tradições marítimas, celebrando a herança naval de Portugal. 

Estas escolhas cromáticas ajudavam a criar uma atmosfera de familiaridade e orgulho 

nacional, tornando os manuais escolares não apenas ferramentas educativas, mas também 

instrumentos de propaganda cultural. Edward T. Hall sublinha a importância da "lingua-

gem silenciosa" das cores e símbolos, que "comunicam mensagens culturais de forma 

subliminar e eficaz" (Hall, 1994, p. 56). 
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Figura 9 – O Campo e a Cidade-Livro de Leitura da Primeira Classe (1948 [1941]), ilustrado por Raquel 

Roque Gameiro. Fonte: Repositório Digital da História da Educação 
 

As imagens que representam a natureza e o campo refletem paz, calma, alegria, 

segurança e tornam-se mais convidativas do que a cidade, que era caracterizada como um 

espaço confuso, violento, conflituoso e de risco (veja-se a diferença das cores utilizadas). 

A promoção da cultura popular não se limitava aos manuais escolares. Ferro também 

organizou eventos e festividades que celebravam as tradições regionais, proporcionando 

uma plataforma para a expressão e a preservação do património intangível. Estas inicia-

tivas tinham como objetivo não apenas educar, mas também entreter e envolver a popu-

lação, criando um sentido de comunidade e identidade partilhada. É importante notar que 

esta abordagem não era isenta de críticas. A utilização das manifestações culturais como 

ferramenta de propaganda levantava questões sobre a riqueza e a representação da cultura 

popular 

A abordagem de Ferro à cultura popular foi, portanto, multifacetada e abrangente. 

Ferro compreendeu a importância de integrar as manifestações culturais na vida quotidi-

ana das pessoas, utilizando-o como um instrumento poderoso para a construção de uma 

identidade nacional. A sua visão de que a cultura popular é uma expressão viva e dinâmica 

do povo refletiu-se nas suas ações e políticas, que tiveram um impacto duradouro na so-

ciedade portuguesa. António Ferro desempenhou um papel crucial na promoção e preser-

vação do património cultural português durante o Estado Novo. Através do seu trabalho 

no SPN, o mesmo conseguiu não apenas valorizar as tradições e valores nacionais, mas 

também integrá-los significativamente na educação e na vida cultural do país. A sua abor-

dagem, que combinava a celebração do passado com a promoção de uma identidade na-

cional unificada, continua a ser relevante e influente na compreensão da cultura portu-

guesa. A utilização estratégica da iconografia e das cores nos manuais escolares foi um 
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elemento essencial dessa abordagem, ajudando a moldar a perceção da identidade nacio-

nal nas gerações futuras. 

 

3.3.2 A Estética Modernista na Imagética Educativa 

 

Era “objetivo primordial promover a arte moderna”, através de toda a propaganda 

quer ideológica, quer política e mesmo estética. “Este projeto, no entanto, baseou-se na 

famosa política de espírito com temas obsoletos, afastando-se da evolução da arte oci-

dental” (Silva, 2004, p.215). Toda esta questão estava sob a alçada do Secretariado de 

Propaganda Nacional (1933), posteriormente designado Secretariado Nacional de Infor-

mação (1944). Com este Secretariado deu-se a instrumentalização daquilo que era a co-

municação do Estado Novo, tendo esta feito com que o design e a ilustração passassem a 

estar a cargo do regime, transmitindo as suas ideologias e valores.  

Nesta ótica, as imagens passaram a veicular conceitos virtuosos que impunham o 

modelo rural e cristão que Salazar desejava, repetindo constantemente os lemas “Deus, 

Pátria e Família”. Para celebrar os 10 anos do Estado Novo sob a liderança de Salazar, 

foram criados cartazes intitulados “A Lição de Salazar”. Estes cartazes divulgavam valo-

res e ações que os portugueses deveriam seguir para alcançar a paz, a felicidade e a segu-

rança no seio familiar. Almada Negreiros desenhou o famoso selo “Tudo pela Nação, 

Nada contra a Nação”, reforçando mais uma vez as ideologias salazaristas e do seu re-

gime. 

 

Figura 10 - Desenho alegórico de Almada Negreiros, simbolizando os valores e forças da Nação unidos 

num movimento único para o ressurgimento da Pátria, e gravura de Arnaldo Fragoso. A impressão tipográ-

fica pela Casa da Moeda. Fonte: Biblioteca Filatélica Digital- Selos de Portugal Álbum II (1910/1953) - 

Carlos Kullberg - fep.up.pt. 
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Figura 11 - Emissão “Caravela 1940” - Desenhos de Martins Barata. A impressão tipográfica pela Casa 

da Moeda. Fonte: Biblioteca Filatélica Digital- Selos de Portugal Álbum II (1910/1953) - Carlos Kullberg 

- fep.up.pt. 

 

 

 

 

Figura 12 - Emissão “Castelos de Portugal 1945” - Desenhos de Cottinelli Telmo em fonte direta das 

fortalezas, e gravuras a talhe doce de Karl Bickel. Impressos por Courvoisier S. A. (Suíça). Fonte: Biblio-

teca Filatélica Digital- Selos de Portugal Álbum II (1910/1953) - Carlos Kullberg - fep.up.pt. 

 

 

O grafismo adotava formas amigáveis e facilmente assimiláveis, sugerindo que 

Portugal era um país agradável, pacífico e familiar. Toda a manipulação intensamente 

orquestrada deixou vestígios evidentes, constituindo uma afirmação explícita de um con-

teúdo ideológico (Fragoso, 2009, p. 69). A organização e participação em exposições 

constituíam uma estratégia de propaganda nacional eficazmente empregada pelos gover-

nantes da época. Um exemplo paradigmático foi a participação de Portugal na Exposição 

Internacional de Paris, em 1937, subordinada ao tema “Artes e Técnicas na Vida 
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Moderna”. Portugal também esteve presente na Exposição Internacional de Nova Iorque, 

em 1939. 

Em 1940, para comemorar o octingentésimo aniversário da Formação do Reino 

de Portugal (1140) e, simultaneamente, o tricentenário da Restauração da Independência 

(1640), o Secretariado de Propaganda Nacional (SPN), sob a liderança de António Ferro, 

organizou a monumental Exposição do Mundo Português. Esta iniciativa visava exibir, 

com orgulho, o Portugal de Salazar a uma Europa em conflito (Fragoso, 2009, p. 69). 

Para a concretização desta exposição, foram convidados diversos artistas de re-

nome, tais como Almada Negreiros, Jorge Barradas, Martins Barata, Fred Kradolfer, Stu-

art de Carvalhais, Bernardo Marques, Carlos Botelho, Tomás de Melo, Maria Keil, Sarah 

Afonso, Emmérico Nunes, Manuel Lapa, Canto da Maia, Paulo Ferreira e Alberto Car-

doso. A exposição congregou diferentes formas de expressão artística, abarcando desde 

o regionalismo ao futurismo. 

A Exposição do Mundo Português associava Portugal à sua rica herança marítima, 

aos descobrimentos e às colónias, evocando a saga imperialista e a glória ultramarina. 

Além disso, destacava a autenticidade e a genuinidade da vida rural portuguesa (Silva, 

2010, p. 42). Em 1940, a Comissão Nacional dos Centenários, em colaboração com o 

Secretariado de Propaganda Nacional, publicou “Vida e Arte do Povo Português”, uma 

obra de Francisco Lage, Luís Chaves e Paulo Ferreira, com fotografias de Mário Novais. 

Esta publicação retrata Portugal mediante uma reinterpretação da iconografia popular 

(Silva, 2010). Sendo a profusão de ilustrações, a estilização da tipografia e a encenação 

fotográfica revelam uma construção, ao mesmo tempo, delirante e realista da imagem do 

país (Bártolo, 2009). 

 

 

Figura 13- Vida e Arte do Povo Português, Secretariado da Propaganda Nacional, Lisboa, 1940.Fonte: 

Catálogo das edições do Secretariado da Propaganda Nacional (1933-1940). - [Lisboa]: Editorial Império, 

[194-]. BNP. 
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A revista “Panorama, Revista de Arte e Turismo”, lançada em 1943 pelo SPN, 

tinha Carlos Queirós como diretor literário e o pintor Bernardo Marques como diretor 

artístico. A revista pretendia ser um espaço onde se evocasse o que de mais vivo e carac-

terístico havia em Portugal, conferindo-lhe uma identidade própria e uma expressão dis-

tintiva (Bártolo, 2009).  

 

 

 

Figura 14 - Panorama: revista portuguesa de arte e turismo. Secretariado de Propaganda Nacional, Nº1 

(1941) /Nº 8 (1942). Capa de: Bernardo Marques. - Desenhos de: Milly Possoz, Almada, Bernardo Marques, 

Jorge Barradas, J. Matos Chaves e Paulo Ferreira. Fonte: Hemeroteca Digital de Lisboa 

 

O “design” gráfico era, assim, uma produção metódica e dispendiosa de uma lu-

sitanidade exemplar, abarcando o presente e o passado selecionado com base na sua mi-

tologia arcaica e reacionária. Gradualmente, esta imagem substituiu a representação ini-

cial do Estado Novo, que, embora imperfeita, refletia melhor a realidade do país, por uma 

ficção ideológica, sociológica e cultural ainda mais irrealista do que a proposta pela ide-

ologia republicana, por ser uma narrativa oficial. Não vivíamos num país real, mas sim 

numa espécie de Disneylândia (Lourenço, 2000, p. 33). 

O regime impôs-se perante todas as formas que se destinavam à expressão de pen-

samento, tendo perseguido tudo e todos aqueles que ousavam contradizê-lo ou criticá-lo. 

A imprensa foi alvo constante da censura que se encontrava justificada e fundamentada 

por leis especiais. Mas a repressão do exercício da liberdade de pensamento afetou tam-

bém o teatro, o cinema, a televisão, a radiodifusão ou o livro que foram, invariavelmente, 

objeto de cortes e proibições (Fragoso, 2009, p.70). 
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Com o término da 2.ª Guerra mundial e a queda de Mussolini e Hitler, Portugal 

sentiu que um desfecho similar poderia ocorrer no país. Neste cenário pós-guerra, surgi-

ram movimentos estéticos de intervenção, nomeadamente o Neorrealismo e o Surrea-

lismo, que coexistiram com a estética oficial do regime. O Neorrealismo foi particular-

mente fecundo, destacando-se a icónica revista “Vértice” e o talentoso ilustrador Manuel 

Ribeiro de Pavia como exemplos paradigmáticos e influentes. Embora menos frequente 

nas publicações periódicas, o Surrealismo resplandeceu na “Coleção Vampiro”, que pu-

blicou cativantes romances policiais com capas magistralmente ilustradas por Cândido 

Costa Pinto (Fragoso, 2009, p. 71). 

 

 

Figura 15 - Vértice Nª187 (1959) - Revista de cultura e arte. Fonte: Fundação Mário Soares. 

 

 

Figura 16 - Poirot desvenda o passado, Agatha Christie, Coleção Vampiro, n.º 1, Livros do Brasil, 1947, 

5 Caixas = Morte, Carter Dickson, Coleção Vampiro, n.º 75, Livros do Brasil, 1953, Cândido Costa Pinto, 

guache sobre papel, 21 x 16 cm. Fonte: Almanaque Silva Wordpress. 



 86 

Quanto às ilustrações nos manuais escolares, supervisionadas pelo Secretariado 

de Propaganda Nacional (SPN), estas aderiam à mesma orientação estética da arte mo-

dernista em Portugal. Exemplos paradigmáticos incluem “O Livro da Segunda Classe” 

de 1944, ilustrado por Mily Possoz (1888–1968), e o “Livro de Leitura da Primeira e 

Segunda Classe”, com ilustrações de Maria Keil47 (1914–2012). 

 

 

Figura 17 - Mily Possoz.s/título, (s. d) – Papel, Guache e Grafite. Fonte: Fundação Calouste Gulbenkian 

 

 

Figura 18- Página Dupla do Livro de Leitura da Segunda Classe (1950 [1944]), ilustrado por. Mily Possoz. 

Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 

 

 

 

47 Maria Keil, foi a ilustradora de eleição da escritora Matilde Rosa Araújo (1921-2010), nas ilustrações 

das suas obras e contos para crianças. “Tanto a sua obra é pura, força de uma natureza de todas as esta-

ções, seus traços, suas cores levitam aéreos – mas reais e presentes. Lembro a sua casa na Travessa do 

Abarracamento de Peniche, o seu quartinho por detrás das descarnadas traves pombalinas. E da varanda 

alta e florida de verdes, os longes do céu, dos telhados de Lisboa, do rio – longes que trazem o sagrado 

do silêncio. E a Maria olha. O seu olhar de menina sábia. Suas mãos de leveza alada. Maria na varanda. 

Ave de espanto e de espantos. Encantamento que ri, que recusa chorar. E Maria tanto sente no silêncio 

do seu amar. (..) Maria, que suas mãos continuem, por muito tempo, a voar. Menina sábia em sua varanda. 

Matilde Rosa Araújo - Dedicatória. Fonte: Biblioteca Nacional de Portugal. 
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Figura 19 - Revista Ver e crer. N. 21, Jan. 1947, capa de Maria Keil/ Capa de Livro de Leitura da Primeira 

Classe e ilustrações de Maria Keil 1967- 1ªedição Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 

 

Além disso, alguns autores e artistas modernistas, cujas obras não possuíam co-

notações políticas explícitas, tiveram a suas contribuições incluídas nos currículos esco-

lares, embora de forma criteriosa e regulada. Assim, o Modernismo, mesmo de maneira 

limitada, imprimiu a sua marca na imagética dos manuais escolares do Estado Novo, en-

riquecendo a formação estética e cultural das novas gerações. 

 

3.4 Ethos, Pathos e Logos nos Manuais Escolares 

 

Através do SPN, Ferro implementou uma série de iniciativas que visavam a valo-

rização e a disseminação do património cultural português. Os manuais escolares, em 

particular, tornaram-se veículo crucial para a transmissão desses valores e tradições. As 

crianças eram expostas a uma narrativa que enaltecia a história e a cultura portuguesas, 

promovendo um sentimento de orgulho e pertencimento nacional. Como aponta Adélia 

Carvalho Mineiro, os manuais escolares do Estado Novo foram concebidos para "trans-

mitir valores e princípios que reforçassem a identidade nacional e a coesão social" (Mi-

neiro, 2007, p. 45). 

Nos manuais escolares do Estado Novo, o discurso ideológico sobre o património 

revela uma especificidade dos elementos retóricos de ethos, pathos e logos (as três mo-

dalidades persuasivas aristotélicas), visando consolidar uma narrativa específica sobre a 

nação e a identidade portuguesa. Através desta tríade persuasiva, o património é apresen-

tado como um meio essencial para a legitimação do regime, que, sob a liderança de 
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António de Oliveira Salazar, procurou instaurar uma visão de estabilidade, tradição e au-

toridade moral, valores fundamentais para a manutenção e perpetuação da Ideologia do 

Estado Novo. 

No contexto da Retórica, Aristóteles desenvolve uma teoria clássica da persuasão 

baseada em três elementos fundamentais: ethos, pathos e logos. Estes conceitos são usa-

dos para analisar como os discursos podem influenciar e persuadir o auditório, sendo cada 

um deles crucial na construção de uma argumentação eficaz. 

O ethos está relacionado com o caráter e a reputação do orador. Aristóteles de-

fende que a persuasão depende, em grande parte, da confiança que o público deposita no 

orador. Este elemento está vinculado à imagem que o orador constrói de si próprio e ao 

seu comportamento, que deve transmitir integridade, competência e boa índole. Assim, o 

ethos apela ao reconhecimento da autoridade moral e intelectual do orador, sendo um dos 

pontos centrais para garantir que o público esteja predisposto a aceitar as suas ideias. 

Por outro lado, o pathos alude ao apelo às emoções do auditório. Aristóteles en-

tende que as pessoas podem ser influenciadas pelas suas emoções e que o orador, ao saber 

manipulá-las, pode orientar o público para uma determinada resposta. Este conceito re-

mete à capacidade do discurso de provocar sentimentos específicos, como empatia, medo, 

compaixão ou raiva, de modo a tornar a audiência mais recetiva à mensagem. O pathos 

tem um papel determinante na criação de uma ligação emocional entre o orador e o pú-

blico. 

O terceiro elemento, logos, diz respeito à lógica e à argumentação racional. Aqui, 

Aristóteles sublinha a importância de um discurso baseado em provas, evidências e raci-

ocínios sólidos. A utilização de argumentos racionais é essencial para o orador poder 

convencer o auditório pela força da razão. O logos implica o uso de factos, exemplos, 

deduções e induções que tornam o discurso mais estruturado e credível. 

Em conjunto, ethos, pathos e logos formam uma tríade que sustenta a arte da re-

tórica aristotélica, sendo cada um deles indispensável para o sucesso da persuasão. En-

quanto o ethos garante a confiança, o pathos emociona, e o logos convence pela lógica, 

criando uma dinâmica eficaz no discurso. Assim, Aristóteles oferece uma visão estrutu-

rada da retórica, onde a persuasão é vista como uma combinação de apelo moral, emoci-

onal e racional. 

Estas três modalidades foram empregues eficazmente nos manuais escolares do 

Estado Novo para consolidar o discurso e uma visão particular do património cultural 

português, de modo a fortalecer o controlo ideológico do regime. 
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3.4.1 Ethos: A Autoridade do Estado na Preservação do Património  

 

O ethos apresentado nos manuais escolares do Estado Novo reflete uma autori-

dade centralizada, exercida pelo Estado e legitimada pelas suas instituições, com particu-

lar destaque para o Secretariado de Propaganda Nacional (SPN), sob a liderança de An-

tónio Ferro. Esta instituição, posteriormente renomeada como Secretariado Nacional de 

Informação (SNI), desempenhou um papel fundamental na construção e difusão de uma 

narrativa cultural nacionalista e tradicionalista, que se entrelaçava com a ideologia polí-

tica do regime. Através do controlo dos meios de comunicação e da educação, o SPN/SNI 

posicionou-se como o principal veículo de promoção de uma identidade nacional que 

exaltava monumentos e figuras históricas cuidadosamente selecionadas para representar 

os valores salazaristas. 

Como observa Neto (2010), “o SPN funcionava como uma máquina ideológica ao 

serviço do regime, utilizando o património como uma ferramenta para reforçar a identi-

dade nacional e os valores salazaristas” (p. 124). Esta instrumentalização do património 

serviu não apenas para enaltecer o passado glorioso de Portugal, mas também para legi-

timar o papel do Estado Novo enquanto guardião da memória nacional e da verdade his-

tórica. O regime apropriou-se do património cultural do país, apresentando-se como os 

titulares de uma autoridade incontestável na sua preservação e interpretação. Esta centra-

lização da autoridade no Estado permitiu ao regime moldar uma narrativa histórica se-

gundo os seus interesses políticos, estabelecendo um vínculo entre o passado e o presente 

que reforçava a sua legitimidade perante as novas gerações. 

Entre os exemplos mais emblemáticos desta apropriação simbólica estão os mo-

numentos nacionais, que eram amplamente destacados nos manuais escolares como sím-

bolos de grandeza e continuidade histórica. O Mosteiro dos Jerónimos, restaurado pelo 

regime, e o Padrão dos Descobrimentos48, construído para assinalar os 500 anos da morte 

do Infante D. Henrique, tornaram-se ícones da narrativa nacionalista. Estes monumentos, 

impregnados de significado histórico, foram apresentados como testemunhos de um pas-

sado heroico e glorioso, em que Portugal se destacou no contexto global.  

 

48 Da autoria do arquiteto Cottinelli Telmo (1897 – 1948) e do escultor Leopoldo de Almeida (1898 – 1975), 

o Padrão dos Descobrimentos foi erguido pela primeira vez em 1940, de forma efémera e integrado na 

Exposição do Mundo Português. 
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Nos manuais escolares, a presença destes monumentos simbolizava a continui-

dade de um projeto civilizacional que o Estado Novo se empenhava em proteger e pro-

mover, consolidando a sua posição como salvaguarda da história e dos valores nacionais. 

Neste contexto, o ethos do Estado assume-se como um pilar da educação, com o 

regime a posicionar-se como o intérprete supremo da história e do património. A constru-

ção e a preservação de monumentos eram atos políticos, que serviam para fortalecer a 

autoridade do governo e para perpetuar uma narrativa que idealizava o passado e o vin-

culava diretamente à missão do Estado Novo. Os manuais escolares, controlados pelo 

regime, tornaram-se ferramentas eficazes para a transmissão desta ideologia, veiculando 

uma imagem de Portugal como uma nação que, sob a proteção do Estado, continuava fiel 

à sua história e aos seus princípios fundamentais.  

Todavia, a exaltação de figuras históricas nos manuais, como D. Afonso Henri-

ques, Vasco da Gama e o Infante D. Henrique, serve não apenas para enaltecer a identi-

dade nacional, mas também para oferecer modelos de autoridade e liderança adequada à 

visão autoritária do regime. Essas figuras eram retratadas como heróis nacionais, cujas 

conquistas e feitos estavam intrinsecamente ligados ao destino da nação. Ao glorificar 

estas personalidades, o Estado Novo procurava incutir nos jovens um respeito reverencial 

pela autoridade e pelas hierarquias, enquanto apresentava a sua liderança como a conti-

nuidade natural dessa linhagem de grandes líderes. Desta forma, o ethos estabelecido nos 

manuais não só fortalece a ligação emocional com a pátria, mas também legitima a cen-

tralização do poder e o controlo exercido pelo regime sobre a história e a cultura. 

Outro aspeto relevante do ethos do Estado na preservação do património cultural 

era a sua ligação ao conceito de tradição. O regime salazarista fez questão de se apresentar 

como o protetor das tradições nacionais, e do património edificado. Festividades religio-

sas, costumes rurais e práticas populares eram elevados a símbolos de uma Portugalidade 

autêntica, que o Estado Novo afirmava estar em risco de desaparecimento face às influ-

ências modernizadoras do estrangeiro. Através da proteção e promoção destas tradições, 

o regime reforçava a sua imagem de defesa da identidade nacional, garantindo, simulta-

neamente, a perpetuação dos valores conservadores e nacionalistas que o sustentavam. 

Assim sendo, o ethos que perpassava os manuais escolares do Estado Novo era 

uma manifestação clara da autoridade do Estado na definição e preservação do património 

cultural e histórico de Portugal. Através do controlo sobre os símbolos e a narrativa his-

tórica, o regime legitimava o seu papel como guardião da verdade e como o único res-

ponsável pela proteção da identidade nacional. Monumentos, figuras históricas e 



 91 

tradições foram utilizados de uma forma calculada para fortalecer a autoridade do go-

verno e para educar as novas gerações num quadro ideológico que associava o passado 

glorioso de Portugal à missão contemporânea do Estado Novo. 

 

3.4.2 Pathos: O Apelo Emocional e a Identidade Nacional  

 

O recurso ao pathos, ou apelo emocional, foi uma das principais estratégias utili-

zadas nos manuais escolares do Estado Novo para moldar a mente dos jovens portugue-

ses, inculcando-lhes um forte sentido de pertença e lealdade à nação. Mediante um dis-

curso marcado por imagens e narrativas impregnadas de emoção, o regime procurava 

cultivar sentimentos de orgulho nacional, enraizados numa visão idealizada e glorificada 

do passado histórico e das tradições culturais do país. A educação era, assim, instrumen-

talizada, não apenas como uma ferramenta de transmissão de conhecimento, mas sobre-

tudo como um veículo de formação de uma identidade nacional homogénea, conforme os 

valores do regime. 

Segundo Roldão (2015), “a representação do património cultural nos manuais es-

colares era uma forma de incutir nos jovens o sentimento de continuidade histórica e 

fidelidade ao regime” (p. 78). A inclusão de episódios emblemáticos da história de Por-

tugal, como os Descobrimentos e a Reconquista, servia este propósito de forma evidente. 

Os heróis nacionais, como Vasco da Gama ou D. Afonso Henriques, foram representados 

como figuras exemplares, cuja coragem e feitos eram exaltados como modelos de virtude 

e patriotismo. Esta glorificação do passado não era um exercício meramente académico, 

mas sim um apelo direto à emoção dos estudantes, convidando-os a identificarem-se com 

esses heróis e a considerarem-se herdeiros de um legado histórico, que implicava respon-

sabilidades em termos de defesa da pátria e perpetuação dos seus valores. Esta abordagem 

reforçou a ideia de continuidade histórica e criou uma conexão emocional entre os jovens 

e a sua nação, reforçando o papel de cada indivíduo na preservação da identidade nacio-

nal. 

Igualmente, a celebração das tradições populares e religiosas ocupava um lugar 

central na narrativa emocional dos manuais escolares. O Estado Novo promoveu a repre-

sentação de festividades como o Corpo de Deus, o São João, o Natal e as procissões reli-

giosas, retratando-as como expressões características da “alma portuguesa”. Estes even-

tos, enraizados na religiosidade popular, foram apresentados como momentos de comu-

nhão e unidade, em que o povo reafirmava a sua fé e os seus valores tradicionais. Através 
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destas celebrações, a religiosidade foi colocada no centro da identidade nacional, sendo 

retratada não apenas como uma expressão de fé, mas como um elo que unia os portugue-

ses ao longo da história. Assim, a religião funcionava como uma ponte entre o passado 

glorioso e o presente, conferindo aos jovens um sentido de continuidade e permanência. 

Ao mesmo tempo, o tradicionalismo que emanava destas festividades refletia os valores 

conservadores do regime, os quais sublinhavam a importância da ordem, da família, da 

obediência à autoridade e da manutenção das posições sociais. 

O apelo emocional está também patente nas imagens presentes nos manuais. Estas 

desempenharam um papel fundamental na construção do imaginário coletivo, muitas ve-

zes representando cenas do quotidiano rural, como os campos de trigo dourados, os pes-

cadores no mar, ou as mulheres nos seus trajes tradicionais, retratos idealizados de uma 

portugalidade genuína e imutável. Estas imagens não apenas evocavam sentimentos de 

nostalgia por um passado rural e simples, mas também reforçavam a mensagem de que 

os valores e tradições da nação estavam ancorados numa ligação profunda à terra e à 

religião. Ao transmitir estas imagens de forma recorrente, os manuais criaram uma nar-

rativa visual que consolidava a ideologia do regime, no qual o ruralismo e a simplicidade 

da vida no campo eram exaltados como expressões autênticas do espírito nacional. 

Este apelo emocional não visava apenas sensibilizar os jovens para a história e as 

tradições portuguesas, mas também legitimar a autoridade do regime, apresentando-o 

como o guardião dessa herança valiosa. Através da educação, o Estado Novo procurou 

formar cidadãos leais e emocionalmente comprometidos com a preservação da identidade 

nacional, assente numa visão conservadora e autoritária da sociedade. Ao evocar senti-

mentos profundos de orgulho, dever e pertença, o regime assegurava que os jovens assi-

milassem os valores nacionais como parte integrante da sua própria identidade, o que os 

tornava mais predispostos a aceitar e defender o status quo político. 

Portanto, o pathos foi uma estratégia eficaz para fortalecer a construção da iden-

tidade nacional nos manuais escolares do Estado Novo. Ao promover uma narrativa emo-

tiva e idealizada da história, das tradições e da religião, o regime conseguiu não só captar 

a atenção e o envolvimento emocional dos estudantes, mas também perpetuar uma visão 

do país funcional aos seus interesses. O apelo à emoção, especialmente através da exal-

tação dos feitos heroicos do passado e da valorização das tradições religiosas e populares, 

ajudava a consolidar uma imagem da nação profundamente conservadora e unificada, 

solidificando o papel do Estado Novo como o defensor de uma visão idealizada de Por-

tugal. 
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3.4.3 Logos: A Argumentação Racional e a Legitimação do Passado 

 

O logos, entendido como o apelo à racionalidade e à lógica, desempenhou um 

papel fulcral nos manuais escolares do Estado Novo, sendo amplamente utilizado para 

promover uma narrativa histórica que legitimava o presente político mediante uma leitura 

controlada e ideologicamente orientada ao passado. Neste sentido, o regime construiu 

uma visão linear da história nacional, exaltando certos momentos que se adequavam aos 

seus interesses — como os Descobrimentos e a fundação da nacionalidade —, enquanto 

omitia ou minimizava acontecimentos menos convenientes, como os movimentos repu-

blicanos ou as lutas sociais. Este processo de seleção histórica funcionou como um me-

canismo de validação do presente político, reforçando a autoridade do regime. Smith 

(2006) assinala que “o património é frequentemente manipulado para legitimar narrativas 

históricas que servem os interesses políticos contemporâneos” (p. 52), observação que 

encontra plena correspondência na forma como o Estado Novo construiu a sua narrativa 

histórica nos materiais educativos. 

A lógica do logos nos manuais escolares não só se fundamentava em dados factu-

ais, mas também na apresentação de factos históricos minuciosamente escolhidos, que 

visavam consolidar a imagem de um passado glorioso e, por conseguinte, justificar a per-

petuação de um presente autoritário. Um exemplo paradigmático deste processo encontra-

se na exaltação do Castelo de Guimarães como o “berço da nação”, uma referência reite-

rada que visava incutir nos alunos a noção de que a identidade nacional estava profunda-

mente enraizada numa continuidade histórica inquestionável. Esta associação entre mo-

numentos históricos e a identidade nacional contribuiu significativamente para a criação 

de um ethos nacionalista que legitimava a manutenção do regime. 

Uma argumentação racional, sustentada no logos, oferece, assim, uma aparente 

objetividade ao ensino da história. No entanto, esta pretensa neutralidade estava imbuída 

de propaganda, uma vez que os factos e acontecimentos apresentados foram criteriosa-

mente filtrados e interpretados de modo a corroborar a narrativa oficial do Estado Novo. 

Através desta abordagem, o regime não só glorificava o passado, mas também legitimava 

as suas políticas presentes, apresentando-se como o guardião da herança histórica da na-

ção. A seleção de eventos históricos e a sua interpretação subsequente foram essenciais 

na criação de uma narrativa que reforçou a ideia de uma nação forte, unida e disciplinada, 

liderada por um governo autoritário que se posicionava como o verdadeiro defensor dos 

valores tradicionais e da continuidade histórica. 
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Além disso, o uso do logos nos manuais escolares transcendeu a simples exposi-

ção de factos históricos, englobando também a promoção de valores e princípios congru-

entes com a ideologia do regime. A exaltação de figuras históricas que simbolizavam a 

grandeza de Portugal — como os navegadores dos Descobrimentos ou os reis que conso-

lidaram o território nacional — não só transmitia aos alunos uma visão gloriosa do pas-

sado, mas também inculcava um sentimento de orgulho nacional e de lealdade ao Estado. 

Esta educação patriótica visava criar uma geração de cidadãos que não apenas reverenci-

asse o passado, mas também se mantivesse fiel às diretrizes do regime no presente. 

 Esta manipulação do património histórico e cultural foi, portanto, um instrumento 

crucial na estratégia de auto-legitimação do Estado Novo, consolidando o seu poder tanto 

na educação das novas gerações como na perpetuação da sua autoridade política. 

Neste sentido, o património cultural foi apresentado nos manuais escolares do Es-

tado Novo, não num contexto pedagógico, mas sim de forma a consolidar a ideologia do 

regime através dos elementos da retórica de Aristóteles: ethos, pathos e logos. O ethos 

foi construído pela autoridade do Estado como guardião da história, o pathos apelava às 

emoções dos alunos para criar uma ligação emocional com a pátria, e o logos oferecia 

uma narrativa lógica e consistente que legitimava o presente através do passado. A utili-

zação do património cultural nos manuais não foi uma forma de educação, mas uma fer-

ramenta poderosa de propaganda, que ajudou a moldar a identidade nacional de acordo 

com os interesses políticos do regime. 

 

3.5 Análise da Seleção do Património Cultural nos Manuais Escolares 

 

Ao longo da história de Portugal, a seleção e a valorização do património cultural 

têm sido intrinsecamente ligadas a projetos ideológicos e políticos. No século XIX, o 

movimento romântico destacou-se pela redescoberta e exaltação do passado medieval, 

encontrando em Joaquim de Vasconcelos49 um dos seus principais defensores. Através 

 

49 No século XIX, o movimento romântico afirmou-se como uma força cultural proeminente, marcado por 

uma profunda redescoberta e enaltecimento do passado medieval. Este movimento procurou revitalizar a 

grandiosidade e o misticismo da Idade Média, inspirando-se nas ruínas de castelos, nas lendas cavaleirescas 

e na arte gótica. Em Portugal, um dos principais defensores e expoentes deste ideal romântico foi Joaquim 

de Vasconcelos (1849–1936), historiador e critico de arte. Joaquim de Vasconcelos empenhou-se em ex-

plorar e celebrar o legado medieval português, sublinhando a importância histórica e cultural desse período. 

As suas obras refletiam um profundo apreço pela arquitetura, literatura e tradições medievais, contribuindo 

para uma renovação do interesse pelo passado num contexto de modernização e transformação social. 
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dos seus estudos e iniciativas de preservação, Vasconcelos desempenhou um papel fun-

damental na valorização da arte românica, retirando-a do esquecimento e consolidando-a 

como um elemento essencial da história da arte portuguesa. 

No século XX, o Estado Novo apropriou-se desta lógica de valorização patrimo-

nial, mas com uma intencionalidade política claramente definida. O regime de Salazar 

desenvolveu uma estratégia deliberada de seleção de monumentos, promovendo aqueles 

que reforçavam a sua narrativa nacionalista e histórica. Esta escolha não foi arbitrária, 

mas sim um instrumento de propaganda destinado a consolidar uma identidade nacional 

assente em valores de unidade, continuidade e glória histórica. Ao privilegiar certos ele-

mentos do património em detrimento de outros, o Estado Novo pretendia legitimar-se 

como herdeiro das tradições nacionais e fortalecer a sua posição ideológica, utilizando o 

património cultural como meio de construção da memória coletiva. 

Monumentos como o Mosteiro da Batalha, o Convento de Cristo em Tomar e o 

Mosteiro dos Jerónimos foram escolhidos pela sua forte ligação com momentos históricos 

nos quais o Estado Novo centrava a sua narrativa. Estas escolhas focaram-se em eventos 

que evocavam a ideia de uma nação unificada sob a proteção divina e a liderança de 

grandes governantes, como os reis fundadores e os navegadores dos Descobrimentos. 

Como sublinha Neto (2010), “os monumentos selecionados pelo regime sempre tiveram 

uma dupla função: serviram para exaltar o passado glorioso de Portugal e para legitimar 

o poder presente” (p. 145). A promoção destes monumentos reforçava a ideia de conti-

nuidade histórica, necessária para sustentar a visão autoritária de um Estado forte e está-

vel. 

O Mosteiro da Batalha, por exemplo, foi escolhido porque representa a vitória 

portuguesa na Batalha de Aljubarrota, em 1385, um momento decisivo para a consolida-

ção da independência nacional. Este monumento não apenas celebrava a vitória militar, 

mas também a aliança divina com Portugal, algo muito valorizado pelo Estado Novo, que 

se considerava defensor de uma nação católica e unida. A escolha de monumentos asso-

ciados à independência e à religião também serviu para reforçar a ideia de que a salvação 

da nação dependia da submissão às tradições religiosas e à autoridade central. 

 

Através dos seus escritos e atividades, Vasconcelos não só preservou a memória, como também influenciou 

uma geração de artistas e intelectuais a reconsiderar a riqueza cultural da Idade Média. Vasconcelos, J. de. 

(1918). Arte românica em Portugal (Reproduções selecionadas e executadas por Marques Abreu). Porto. 

Fonte: Biblioteca Nacional de Portugal. 
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Outro exemplo relevante é o Convento de Cristo, em Tomar, fortemente ligado à 

história dos Cavaleiros Templários e à Ordem de Cristo, que desempenhou um papel cru-

cial durante a época dos Descobrimentos. Salazar e o regime viam nos Descobrimentos o 

auge da glória portuguesa, uma era em que Portugal, sob a liderança de figuras fortes e 

visionárias, explorava e expandia os seus territórios pelo mundo. A promoção deste mo-

numento foi, portanto, alinhada com a narrativa do Estado Novo de um Portugal histori-

camente destinado à grandeza. Como afirma Roldão (2015), “os manuais escolares, ao 

apresentarem o Convento de Cristo, contribuíram para cristalizar a ideia de que a nação 

portuguesa, sob a liderança de líderes iluminados, estava destinada a cumprir um destino 

grandioso no cenário mundial” (p. 89). 

 

3.5.1 A Ideologia de Continuidade e Glorificação do Passado 

 

A escolha de certos monumentos reflete o objetivo do Estado Novo de promover 

uma imagem de continuidade histórica, omitindo períodos mais conturbados ou que pu-

dessem questionar o regime. Smith (2006) destaca que “o uso do património é seletivo, 

priorizando os elementos do passado que fortalecem a narrativa pretendida pelo poder 

político” (p. 64). No caso do Estado Novo, monumentos que simbolizaram momentos de 

crise, revoluções ou conflitos sociais foram evitados ou subvalorizados. Em vez disso, o 

regime focou-se em monumentos que exaltavam a unidade nacional, a vitória e a expan-

são imperial, servindo como alegorias do regime atual. 

Este processo de escolha também teve um impacto visual e emocional significa-

tivo, promovendo o pathos nos alunos ao evocar sentimentos de orgulho e pertença naci-

onal. Através da apresentação de imagens gloriosas de monumentos como a Torre de Be-

lém ou o Padrão dos Descobrimentos, os manuais escolares criaram uma ligação emoci-

onal entre os estudantes e a grandiosidade do passado português. A glorificação da ex-

pansão marítima, em particular, era um elemento-chave da narrativa de Salazar, pois re-

presentava uma época em que Portugal desempenhava um papel central no mundo, uma 

visão que o Estado Novo pretendia restaurar em termos de ordem, autoridade e grandeza. 

 

3.5.2 A Função Simbólica e Político-Social dos Monumentos 

 

Do ponto de vista simbólico, a escolha de monumentos desempenhava igualmente 

uma função social. O Estado Novo conferia ao património histórico uma forma de unificar 



 97 

a sociedade em torno de símbolos comuns, que representavam não só o passado, mas 

também os valores que o regime pretendia incutir nas gerações mais novas: lealdade, 

obediência, sacrifício e religiosidade. Como sugere Neto (2010), “o património histórico 

selecionado servia para fomentar uma visão de uma nação homogénea, religiosa e con-

servadora, alinhada com os princípios do regime salazarista” (p. 158). 

Por outro lado, a escolha de monumentos religiosos refletia também a forte aliança 

entre o Estado e a Igreja Católica, que era central para a ideologia do regime. A promoção 

de mosteiros, conventos e catedrais nos manuais escolares consolidava a ideia de que a 

identidade portuguesa estava intrinsecamente ligada ao catolicismo, sendo a preservação 

desses espaços um dever patriótico. Isto é particularmente evidente na promoção do Mos-

teiro dos Jerónimos, associado tanto à espiritualidade quanto aos Descobrimentos, ambos 

pilares da identidade nacional defendida pelo Estado Novo. 

A escolha dos monumentos apresentados nos manuais escolares do Estado Novo 

não foi casual, mas sim parte de uma estratégia deliberada para consolidar a narrativa 

oficial do regime. 

 

3.5.3 Obras Públicas nos Manuais: Um Património Nacionalista 

 

As obras públicas, frequentemente vistas como iniciativas de modernização, de-

sempenharam um papel crucial como mecanismo de propaganda para o regime do Estado 

Novo. A construção de estradas, pontes, edifícios públicos e outros projetos foi ampla-

mente promovida como um símbolo de progresso e eficiência, apresentando o Estado 

como o grande responsável pela transformação do país. Ao exaltar esses feitos, o regime 

conseguiu criar uma narrativa que reforçava a sua legitimidade, associando-se direta-

mente às melhorias na qualidade de vida da população e à modernização do território 

nacional. Rosas (1986) afirma que essas obras não só resultaram em melhorias significa-

tivas na infraestrutura do país, mas também foram estrategicamente utilizadas para legi-

timar o regime, ao criar a imagem de um governo eficaz, preocupado com o desenvolvi-

mento e o bem-estar da população. Esse discurso propagandístico não apenas exaltou os 

méritos do governo, como também silenciou as críticas, indicando que o progresso só 

seria possível sob a liderança do Estado Novo. As intervenções urbanas e rurais, assim 

como a construção de grandes monumentos e edifícios, tornaram-se símbolos tangíveis 

do sucesso do regime, representando, através da materialidade das obras, uma identidade 

nacional renovada. 
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Um exemplo emblemático dessa prática foi a requalificação da Praça do Comér-

cio, em Lisboa, que se tornou um símbolo não apenas da arquitetura monumental, mas 

também do poder do Estado Novo em moldar o espaço público como um reflexo da gran-

deza nacional. A revitalização deste espaço estratégico visava projetar a ideia de uma 

nação forte e moderna, destacando o papel central do regime na transformação dos espa-

ços urbanos. Como observa Maria João Neto, a monumentalidade das disciplinas urba-

nísticas durante o Estado Novo pretendia criar uma “imagem de força e continuidade 

histórica, unindo o passado glorioso à modernidade pretendida pelo regime” (Neto, 2001, 

p. 236). Assim, a Praça do Comércio, um espaço já carregado de simbolismo nacional, 

foi renovada para espelhar a narrativa do poder, ordem e progresso que o regime procu-

rava incutir. 

Outro aspeto relevante na propaganda do regime através das obras públicas foi o 

uso da fotografia e de outros meios visuais para imortalizar esses projetos. A imagem das 

obras concluídas — estradas que percorrem o interior do país, edifícios públicos grandi-

osos e pontes imponentes — foi amplamente difundida na imprensa e nos meios de co-

municação controlados pelo Estado. A fotografia desempenhou aqui um papel essencial, 

capturando e ampliando a grandiosidade dos projetos, tornando-os acessíveis ao público. 

Maria João Neto sublinha a importância da imagem na construção da narrativa oficial do 

regime, afirmando que “a fotografia e os meios visuais serviram como instrumentos prá-

ticos de propaganda, perpetuando a visão de um Estado Novo em constante transformação 

e progresso” (Neto, 1999, pág. 70). 

As obras públicas foram, portanto, cuidadosamente enquadradas como um reflexo 

da liderança e competência do governo, oferecendo uma visão otimista e promissora do 

futuro do país. A monumentalidade dos projetos, a sua presença marcante no espaço pú-

blico e a sua visibilidade por meio de meios visuais foram essenciais para consolidar uma 

ideologia do regime, que se baseava na exaltação do Estado como o grande motor do 

progresso nacional. O uso estratégico da fotografia, com outros meios propagandísticos, 

ajudou a criar uma memória coletiva que associava as melhorias na infraestrutura e o 

desenvolvimento económico diretamente ao Estado Novo, eliminando, ou pelo menos 

atenuando, a perceção das repressões políticas e sociais que ocorriam simultaneamente. 

Fernando Rosas (1994) destaca que “o Estado Novo utilizou as obras públicas 

como um meio de legitimação, criando uma imagem de eficiência e progresso que ocul-

tava as repressões políticas e sociais” (Rosas, 1994, p. 120). Nesta perspetiva, as obras 

públicas no Estado Novo foram muito mais do que simples projetos de modernização; 
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foram cuidadosamente orquestradas como elementos de uma narrativa propagandística 

que visava legitimar o regime e consolidar o seu poder. A utilização de espaços simbólicos 

como a Praça do Comércio, aliada à fotografia e a outros meios de comunicação contro-

lados pelo Estado, foi crucial para a criação de uma imagem de progresso e estabilidade, 

moldando a perceção pública da nação e do governo que a liderava. 

Nos manuais escolares, este objetivo propagandístico era igualmente evidente. O 

regime utilizou as obras públicas não apenas como símbolos de modernização, mas tam-

bém como instrumentos didáticos para inculcar valores de orgulho nacional e exaltar o 

papel do Estado Novo no desenvolvimento do país. As imagens de estradas, pontes e 

edifícios públicos frequentemente apareciam nos manuais escolares, reforçando a narra-

tiva de um governo dedicado ao progresso e ao bem-estar da população. Como observa 

Maria João Neto (1999), “os manuais escolares funcionaram como veículos de propa-

ganda sutil, apresentando as obras públicas como exemplos concretos do sucesso do re-

gime” (p. 74). 

Ao incluir essas imagens e descrever os projetos em termos elogiosos, o Estado 

procurava formar cidadãos leais e agradecidos, que reconhecessem a liderança do regime 

na transformação do país. Esta estratégia pedagógica garantiu que as gerações mais jo-

vens crescessem com uma visão idealizada do governo, associando as melhorias visíveis 

na infraestrutura com a estabilidade e eficácia do Estado Novo. 

 

3.5.4 Discurso Ideológico nos Manuais Escolares 

 

Ao analisar os manuais escolares do período do Estado Novo, percebe-se o inte-

resse dos criadores de imagens em influenciar o imaginário social, especialmente no 

campo da produção cultural. Isso levanta questões sobre os efeitos dessas imagens na 

prática social e nos paradigmas culturais, bem como nas mudanças que podem provocar 

no pensamento e na perceção da realidade. Essas transformações manifestam-se na con-

duta ética e política, na experimentação educacional e científica, e nas reflexões filosófi-

cas e conceções de mundo. As imagens, que contextualizam um espaço e um tempo, afe-

tam a condição, o imaginário social e o modo de vida das populações (Sousa, 1999). 

Qualquer registo visual implica uma certa interpretação do facto representado, sendo um 

recorte subjetivo da realidade. Do ponto de vista do espectador, uma imagem estática está 

aberta a múltiplas interpretações e não pode, por si só, gerar um sentido unívoco. No 

entanto, quando articulada com outras imagens ou textos, pode criar narrativas 
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intencionais. Os manuais escolares do Estado Novo souberam combinar texto e imagem, 

facilitando a clarificação dos conteúdos e a interiorização rápida e objetiva dos ideais que 

se pretendiam inculcar nas crianças. 

A filosofia dos livros únicos do Estado Novo tinha duas funções principais. A pri-

meira relacionava-se com a durabilidade do manual, que deveria servir às classes popu-

lares e ser passado de irmão para irmão, refletida na robustez dos materiais usados na 

capa. A segunda função envolvia a ideologização dos conteúdos, pois, “o livro escolar, 

exatamente por ser escolar, é uma obra ideológica. Reflete, implicitamente ou explicita-

mente, as ideias vigentes à época e veiculadas pelos currículos explícitos ou ocultos”. No 

Estado Novo, as imagens nos manuais escolares promoviam o condicionalismo compor-

tamental com base na tríade Deus, Pátria e Família. 

No campo da comunicação não verbal, considera-se a produção das mensagens 

inerentes às imagens, bem como o comportamento dos indivíduos na relação tempo/es-

paço do ponto de vista curricular, cultural e geográfico. A maioria das imagens nos livros 

únicos estava impregnada de controlo social, mas apresentava-se de modo simpático e 

doce, figurando a graça das crianças e explicitando estereótipos sociais, como os papéis 

representados por raparigas e rapazes, as diferenças entre as classes sociais, o forte enal-

tecimento da ruralidade e a marca acentuada do dever de amar a Pátria. 

Durante a análise e investigação de diversos manuais escolares do período do Es-

tado Novo, verifica-se um claro padrão ideológico na seleção do Património Cultural 

apresentado. Para a elaboração desta dissertação, foi possível identificar, de forma gene-

ralizada, que os manuais da época destacavam repetidamente os chamados Monumentos 

Nacionais, conferindo-lhes um valor simbólico e ideológico, além de uma carga histórica. 

Estes elementos serviram para fortalecer os ideais do regime. A seleção dos monumentos 

não foi acidental, mas sim deliberada, refletindo uma narrativa oficial que procurava exal-

tar determinados períodos da história de Portugal, como se tem observado ao longo desta 

dissertação. Esta narrativa visava consolidar uma identidade coletiva, assente em três pi-

lares principais: a tradição, a religiosidade e o heroísmo associado ao passado glorioso da 

nação. Assim, os monumentos escolhidos não apenas representavam a história, mas tam-

bém desempenhavam um papel ativo na promoção dos valores do Estado Novo. A escolha 

dos Monumentos Nacionais seguiu um padrão específico que articulava a exaltação de 

certos momentos e personagens históricos com a criação de uma identidade nacional 

forte, ancorada na ideia de um passado glorioso. Este processo reforçou uma narrativa 

central que destacou o valor da tradição e da religiosidade como fundamentos da 
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sociedade, enquanto o heroísmo associado a figuras históricas foi utilizado para enaltecer 

o papel de Portugal no mundo. 

Neste sentido, optou-se por centrar a análise nos manuais do ensino primário, uma 

vez que é nesta etapa que as crianças têm o seu primeiro contacto formal com o sistema 

educacional do Estado Novo. Esta fase é crucial, uma vez que é nela que os valores, a 

história e os símbolos nacionais, apresentados através do património cultural, começam 

a ser incutidos de forma sistemática. Assim, o regime inicia desde cedo a construção ide-

ológica que irá moldar as bases da identidade nacional dos futuros cidadãos. 

Conforme a nossa análise, o Estado Novo utilizou o património cultural como um 

veículo de discurso ideológico nos manuais escolares, organizando-o em duas fases dis-

tintas. A primeira fase corresponde aos manuais da 1.ª, 2.ª classe, onde os conteúdos edu-

cativos se focavam em aprendizagens básicas, como a leitura e a escrita, e na formação 

moral e cívica. Embora a Geografia e História de Portugal ainda não fosse o tema central 

nesta etapa, nos manuais da 1.ª, 2.ª classes já começavam a incutir nos alunos noções de 

patriotismo, obediência e respeito pelas autoridades, preparando-os para uma abordagem 

mais aprofundada da narrativa histórica nacional. 

Na fase inicial, destaca-se que a base pedagógica e o método de ensino se alicer-

çavam predominantemente no Património no que concerne às manifestações culturais, 

refletindo a intenção de transmitir valores, tradições e a religiosidade que reforçavam a 

identidade nacional. A ênfase nas tradições culturais e religiosas, como festas populares 

e rituais católicos, servia para consolidar a ligação entre a nação e a fé, moldando uma 

visão de um Portugal católico e conservador. Este processo era crucial para preparar os 

alunos para a introdução formal de temas históricos nas fases seguintes do ensino, esta-

belecendo uma fundação ideológica que sustentaria a narrativa do regime. 

A segunda fase do estudo ocorre nos manuais da e 3.ª e 4.ª classe, onde se verifica 

uma introdução mais formal à Geografia e História de Portugal. Nesta etapa, os alunos 

são expostos de forma sistemática à narrativa histórica do regime, que exalta momentos 

gloriosos do passado nacional e promove uma imagem de continuidade e grandeza, fre-

quentemente ilustrada por meio de imagens dos Monumentos Nacionais (Património Edi-

ficado). Identificamos também, que existe uma clara introdução de ilustrações das obras 

públicas, apresentadas como símbolos do progresso e da modernização do país sob a 

égide do Estado Novo, continuidade que se estenderá aos seguintes níveis de ensino, da 

5.ª e 6.ª classes até ao ensino liceal. 
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As imagens dos monumentos nacionais e das obras públicas não servem apenas 

para ilustrar o conteúdo, mas também para consolidar a ideia de que a construção e a 

preservação do património são manifestações do orgulho nacional e do dever cívico. A 

inclusão dessas obras nos manuais reforça a narrativa do regime, que se apresentava como 

guardião da história e dos valores nacionais. 

A construção da identidade nacional foi, assim, fortemente ancorada numa visão 

seletiva da história e do património cultural, omitindo ou minimizando acontecimentos 

que não serviam os interesses ideológicos do regime. Embora na 3.ª classe já se tenha 

observado um primeiro contato com a história nacional, é na 4.ª classe que esta narrativa 

se torna mais clara e dominante através do Património Cultural. Igualmente, nos manuais 

de Geografia introduzidos na 3.ª classe, observa-se a predominância das manifestações 

culturais como ferramenta de ensino da disciplina. Estas abordagens refletem a intenção 

do Estado Novo em moldar a consciência histórica das novas gerações desde a infância, 

consolidando a lealdade ao regime e à nação. 

Em suma, o ensino primário salazarista assume-se como o ponto de partida para a 

transmissão do discurso ideológico do Estado Novo, com os manuais a desempenharem 

um papel essencial na formação de uma visão uniforme e controlada da história e do 

património cultural. 

 

3.5.5 Livro de leitura para a 1.ª classe 

 

 

 

 

Figura 20 - Capa do Livro de Leitura da Primeira Classe (1948 [1941]), ilustrado por Raquel Roque Ga-

meiro. Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 
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O primeiro dos Manuais/ Livros únicos foi publicado em 1941, tendo sido descrito 

por Augusto José Monteiro (2008) como “o mais bem concebido”, destacando-se pela sua 

inovação no país e pelo seu planeamento meticuloso. Monteiro afirma que o livro bene-

ficiou de um investimento de qualidade, não apenas em termos de ideias e pedagogia, 

mas também na composição gráfica. Comparado aos livros da Primeira República, este 

livro elevou consideravelmente o nível iconográfico e ilustrativo. Com 143 páginas, o 

livro/manual pode ser dividido em três partes: um livro de leitura que inclui a iniciação à 

leitura e alguns textos, um catecismo dedicado à religião católica e, finalmente, a aritmé-

tica. Toda ilustração é da artista Raquel Roque Gameiro (1889–1970). 

Nas primeiras cinquenta e três páginas do manual, observa-se uma predominância 

significativa de imagens em relação ao texto, uma proporção que se inverte nas páginas 

subsequentes. Além disso, verifica-se uma redução na intensidade dos núcleos visuais, 

com uma paleta cromática que, da página 55 até a página 112, se restringe às tonalidades 

de preto, cinzento e magenta. Os temas que emergem com maior frequência ao longo do 

manual incluem a família, a religião, as festividades e os deveres cívicos do cidadão. 

Notavelmente, as manifestações culturais e as tradições, destacam-se no manual, apesar 

da presença de uma imagem que representa um mapa de Portugal com três Monumentos 

Nacionais. 

Figura 21 - Religião – Livro de Leitura da Primeira Classe (1948 [1941]), ilustrado por Raquel Roque 

Gameiro. Fonte: Repositório Digital da História da Educação 
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Figura 22 - Festividades – Livro de Leitura da Primeira Classe (1948 [1941]), ilustrado por Raquel Roque 

Gameiro. Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 23 - Pátria – Livro de Leitura da Primeira Classe (1948 [1941]), ilustrado por Raquel Roque Ga-

meiro. Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 

 

 

 

 

      

                  

 

                     

 

                                                                                       

                                     

 

Figura 24 - Ruralidade – Livro de leitura da Primeira Classe (1948 [1941]), ilustrado por Raquel Roque 

Gameiro. Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 
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Figura 25 – Moral e Cívica – Livro de Leitura da Primeira Classe (1948 [1941]), ilustrado por Raquel 

Roque Gameiro. Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 26 – Família – Livro de Leitura da Primeira Classe (1948 [1941]), ilustrado por Raquel Roque 

Gameiro. Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 27 –Tradição – Livro de Leitura da Primeira Classe (1948 [1941]), ilustrado por Raquel Roque 

Gameiro. Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 
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Figura 28 – Nação – Livro de Leitura da Primeira Classe (1948 [1941]), ilustrado por Raquel Roque Ga-

meiro. Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 

 

 

3.5.6 Livro de leitura para a 2.ª classe 

 

 

 

Figura 29 - Capa do Livro de Leitura da Segunda Classe (1950 [1944]), ilustrado por Mily Possoz. Fonte: 

Repositório Digital da História da Educação. 
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Publicado em 1944, este manual foi descrito por Monteiro (2008) como “um digno 

continuador” do seu antecessor, sendo o segundo livro produzido e mantendo a linha ide-

ológica anterior. Com um total de 139 páginas, o livro é organizado em três seções prin-

cipais. A primeira parte, de 62 páginas, é composta por textos variados. A segunda parte, 

com 24 páginas, é dedicada à doutrina cristã. A terceira, com 30 páginas, é voltada para 

a aritmética. As partes mais ilustradas e coloridas específicas à primeira e à última (Mi-

neiro, 2007). 

O livro da 2.ª Classe revela duas características específicas: utiliza tons intensos 

nas imagens que retratam o mundo rural, as tradições, as romarias, as festividades e a 

instrução; enquanto as ilustrações que representam a relação mãe/filho, a Virgem Maria 

e a oração apresentam cores mais suaves, como o azul e o branco, remetendo para um 

ambiente de sonho e felicidade. Nessas imagens, as figuras têm contornos menos precisos 

e a escolha de cores é mais inusitada. A ilustração coube à artista Mily Possoz (1888–

1968). Destacam-se algumas ilustrações ao longo do livro pelo espaço que ocupam rela-

tivamente ao texto. A análise revela uma forte presença de imagens que promovem o 

papel social da mulher, exaltam o mundo rural e o valor do trabalho, bem como incenti-

vam a religião, sendo estas representações especialmente prevalentes em todo o manual. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 30 -Religião- Livro de Leitura da Segunda Classe (1950 [1944]), ilustrado por Mily Possoz. Fonte: 

Repositório Digital da História da Educação. 
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Figura 31 - Ruralidade – Livro de leitura da Segunda Classe (1950 [1944]), ilustrado por Mily Possoz. 

Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 32- Família - Livro de Leitura da Segunda Classe (1950 [1944]), ilustrado por Mily Possoz. Fonte: 

Repositório Digital da História da Educação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 33 - Festividades – Livro de Leitura da Segunda Classe (1950 [1944]), ilustrado por Mily Possoz. 

Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 
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Figura 34 - Tradição – Livro de Leitura da Segunda Classe (1950 [1944]), ilustrado por Mily Possoz. 

Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 35 – Moral e Cívica – Livro de Leitura da Segunda Classe (1950 [1944]), ilustrado por Mily Pos-

soz. Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 36 – Pátria e Nação – Livro de Leitura da Segunda Classe (1950 [1944]), ilustrado por Mily Possoz. 

Fonte: Repositório Digital da História da Educação 
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3.5.7 Livro de leitura para a 3.ª classe 

 

 

 

Figura 37 - Capa do Livro de Leitura da Terceira Classe (1958 [1951]), ilustrado por Emmerico Hartwich 

Nunes. Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 

 

 

Mais e melhor propaganda”, como afirma Monteiro (2008). Este livro teve a sua 

primeira edição em 1951, com 183 páginas de texto e 28 páginas de catecismo, doutri-

nando a religião cristã (Mineiro, 2007). A capa apresenta uma ilustração semelhante à do 

livro da primeira classe, ocupando dois terços do espaço, com o restante destinado ao 

título (Mineiro, 2007, p.178). A ilustração mostra três meninos e duas meninas a elevar a 

bandeira portuguesa. No centro, uma criança veste a farda da Mocidade Portuguesa e 

segura a maior das bandeiras, com o emblema da organização. Três pombas brancas em 

voo acompanham a cena. Edição de cuidada execução gráfica, ilustrada a cores com de-

senhos de Emmerico Hartwich Nunes (1888 - 1968). A imagem interior, simboliza a His-

tória da Pátria: os heróis da nacionalidade, a missionação católica, o povo simples e tra-

balhador ligado pelo ideal da família (Torgal, 1996, p.454). 
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Figura 38 – Religião - Livro de Leitura da Terceira Classe (1958 [1951]), ilustrado por Emmerico Hartwich 

Nunes. Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 

 

 

Figura 39 – Tradição e Festividades – Livro de Leitura da Terceira Classe (1958 [1951]), ilustrado por 

Emmerico Hartwich Nunes. Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 

 

    

 

 

 

Figura 40 – Moral e Cívica- Livro de Leitura da Terceira Classe (1958 [1951]), ilustrado por Emmerico 

Hartwich Nunes. Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 
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Figura 41 -Ruralidade – Livro de Leitura da Terceira Classe (1958 [1951]), ilustrado por Emmerico Hart-

wich Nunes. Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 

 

 

 

 

 
 

Figura 42 – Património Edificado – Livro de Leitura da Terceira Classe (1958 [1951]), ilustrado por 

Emmerico Hartwich Nunes. Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 

 

 



 113 

 
 

Figura 43- Património Edificado – Livro de Leitura da Terceira Classe (1958 [1951]), ilustrado por Em-

merico Hartwich Nunes. Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 

 

 

Figura 44 - Património Edificado – Livro de Leitura da Terceira Classe (1958 [1951]), ilustrado por Em-

merico Hartwich Nunes. Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 

 

 

 

 

   

                    

 

Figura 45 – Figuras Históricas – Livro de Leitura da Terceira Classe (1958 [1951]), ilustrado por Emme-

rico Hartwich Nunes. Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 
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Figura 46 - Património Edificado - Livro de Leitura da Terceira Classe (1958 [1951]), ilustrado por Em-

merico Hartwich Nunes. Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 

 

 

Figura 47 - Património Edificado – Livro de Leitura da Terceira Classe (1958 [1951]), ilustrado por 

Emmerico Hartwich Nunes. Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 48 – Pátria/Nação – Livro de Leitura da Terceira Classe (1958 [1951]), ilustrado por Emmerico 

Hartwich Nunes. Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 
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3.5.8 Livro de Geografia para a 3/ 4.ª classe 

 

 

 

Figura 49 - Capa do Livro de Geografia para a 3.ª e 4.ª Classes. Aprovado Oficialmente (Nova Edi-

ção), 1949. Série Escolar Educação de António Figueirinhas. Fonte: Repositório Digital da História da Edu-

cação. 

 

O livro Geografia para as 3.ª e 4.ª Classe, de António Figueirinhas, é um manual 

feito oficialmente aprovado para o ensino da geografia, publicado em 1949 e composto 

por 111 páginas. Destina-se ao ensino primário e integra a Série Escolar Educação, pro-

movida por Figueirinhas e editada pela Educação Nacional de Adolfo Machado, no Porto. 

O conteúdo, alinhado com os valores e diretrizes educativas da época, inclui uma abor-

dagem detalhada aos aspetos físicos e humanos da geografia, com capítulos focados em 

temas como relevo, hidrografia, clima e demografia. O manual visa fornecer uma forma-

ção geográfica que promova o sentido de pertença nacional, em conformidade com a po-

lítica educativa do Estado Novo, inserindo-se assim na linha de material pedagógico di-

recionado ao desenvolvimento de uma identidade patriótica e uniformizadora (Torgal, 

1996, p.462). Particamente sem ilustração manual. sendo as imagens compostas pela fo-

tografia e que não se consegue identificar os fotógrafos, mas observa-se semelhança a 

com o livro do SNI - Portugal: notas e imagens de (194-)50. Leva-nos a deduzir que o 

banco fotográfico do SPN/ SNI, de propaganda nas variantes áreas era oficialmente utili-

zado nos Livros Únicos., que fossem compostos pela fotografia. 

 

50 Fonte: Biblioteca Nacional de Portugal. 
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Figura 50 - Livro de Geografia para a 3.ª e 4.ª Classes. Aprovado Oficialmente (Nova Edição), 1949. Série 

Escolar Educação de António Figueirinhas. Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 

 

 

 

Figura 51 - Livro de Geografia para a 3.ª e 4.ª Classes. Aprovado Oficialmente (Nova Edição), 1949. Série 

Escolar Educação de António Figueirinhas. Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 

 

 

 

 

Figura 52 - Livro de Geografia para a 3.ª e 4.ª Classes. Aprovado Oficialmente (Nova Edição), 1949. Série 

Escolar Educação de António Figueirinhas. Fonte: Repositório Digital da História da Educação. 
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3.5.9   Livro de leitura para a 4.ª classe 

 

 

Figura 53 - Capa do Livro de Leitura da Quarta Classe (1959 [1951]), ilustrado por Alfredo Morais (1872 

-1971) e Ardial (?). Fonte: Coleção Cristina MMM. Puga. 

 

O “Livro de Leitura para a 4.ª Classe do Ensino Primário”, com 146 páginas, in-

troduz o património edificado de Portugal, além das manifestações culturais, dando par-

ticular destaque aos castelos do país, vistos como símbolos de defesa e soberania, são 

apresentados como testemunhos da herança cultural e histórica de Portugal. 

Além disso, o livro já começa a introduzir as obras públicas, mostrando aos alunos 

a importância das infraestruturas e do desenvolvimento urbano. Ao abordar esses temas, 

o manual prepara os estudantes para compreenderem o papel das obras públicas na mo-

dernização e no progresso do país. Não contem muitas imagens pois o espaço está ocu-

pado por um leque extenso de autores literários, com destaque para Guerra Junqueiro e 

Bocage entre outros. O livro é a preto e branco, as ilustrações são de Alfredo Morais 

(1872 -1971 e Ardial(?) que não se conseguiu identificar, provavelmente alguém que tra-

balhava com Alfredo Morais na Impressa Nacional onde o mesmo era chefe de litografia. 

Existe uma particularidade, é que certas ilustrações também possam ser de Raquel Roque 

Gameiro (1889–1970), pelo facto de a artista assinar o seu nome dentro de uma caixa de 

texto que aparece em algumas ilustrações, mas a qualidade e deterioração do livro não 

nos permite fundamentar a sua participação.  
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Figura 54 – Religião - Livro de Leitura da Terceira Classe (1959 [1951]), ilustrado por Alfredo Morais 
(1872 -1971). Fonte: Coleção Cristina MMM. Puga. 

 

 

 

 

 

 

Figura 55 – Tradição e Festividades - Livro de Leitura da Terceira Classe (1959 [1951]), ilustrado por 

Alfredo Morais (1872 -1971). Fonte: Coleção Cristina MMM. Puga. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 56 -Ruralidade - Livro de Leitura da Terceira Classe (1959 [1951]), ilustrado por Alfredo Morais 

(1872 -1971) e Ardial (?). Fonte: Coleção Cristina MMM. Puga. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 57 – Figuras Históricas - Livro de Leitura da Terceira Classe (1959 [1951]), ilustrado por Alfredo 

Morais (1872 -1971). Fonte: Coleção Cristina MMM. Puga. 
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Figura 58 - Património Edificado - Livro de Leitura da Terceira Classe (1959 [1951]), ilustrado por Ardial 

(?). Fonte: Coleção Cristina MMM. Puga. 
 

 

 

 

Figura 59 - Património Edificado - Livro de Leitura da Terceira Classe (1959 [1951]), ilustrado por Ardial 

(?). Fonte: Coleção Cristina MMM. Puga. 
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Figura 60 - Obras Públicas - Livro de Leitura da Terceira Classe (1959 [1951]), ilustrado por Ardial (?). 

Fonte: Coleção Cristina MMM. Puga. 
 

 

3.5.10  Livro História de Portugal para a 4.ª classe  

 

 

 

Figura 61 – Capa do Livro de História da Quarta Classe (s.d), ilustrado por Dyas (?) e Manuel Ferreira(?). 

Fonte: Coleção Cristina MMM. Puga. 
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O manual “História de Portugal para a 4.ª classe” (s.d), com 159 páginas, elabo-

rado por Hernâni Rosas (1886 – 1955) e Pedro Carvalho(?), reveste-se de relevância no 

contexto do ensino primário durante o Estado Novo. Publicado pela Porto Editora Lda., 

esta obra destaca-se não apenas pelo seu conteúdo pedagógico, mas também pelas ilus-

trações de Dyas e Manuel Ferreira, que não nos foi possível identificar os artistas. Livro 

está historicamente e cronologicamente organizado com inúmero texto, mas adaptado, 

assim esta identificado. Tem uma vasta participação de Albino Forjaz de Sampaio (1884-

1949) ao longo do livro. Importa salientar que, para além da identificação do património, 

que inclui os Monumentos Nacionais, é dado um especial destaque às obras públicas do 

regime. 

 

 

 

  

 

Figura 62 -Património Edificado - Livro de História da Quarta Classe (s.d), ilustrado por Dyas (?) e 

Manuel Ferreira(?). Fonte: Coleção Cristina MMM. Puga. 
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Figura 63 – Figuras Históricas - Livro de História da Quarta Classe (s.d), ilustrado por Dyas (?) e Manuel 

Ferreira(?). Fonte: Coleção Cristina MMM. Puga. 
 

 

Figura 64 – Momentos Históricos - Livro de História da Quarta Classe (s.d), ilustrado por Dyas (?) e 

Manuel Ferreira(?). Fonte: Coleção Cristina MMM. Puga. 
 

 

Figura 65 - Momentos Históricos - Livro de História da Quarta Classe (s.d), ilustrado por Dyas (?) e 

Manuel Ferreira(?). Fonte: Coleção Cristina MMM. Puga. 
 

 

Figura 66 - Momentos Históricos - Livro de História da Quarta Classe (s.d), ilustrado por Dyas (?) e 

Manuel Ferreira(?). Fonte: Coleção Cristina MMM. Puga. 
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Figura 67 – Obras Públicas-Livro de História da Quarta Classe (s.d), ilustrado por Dyas (?) e Manuel 

Ferreira(?). Fonte: Coleção Cristina MMM. Puga. 
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3.5.11 Livro História de Portugal para a 4.ª classe  

 

 

 

 

Figura 68- Capa do Livro de História da Quarta Classe (s. d). Elaborado pelo professor Tomás de Barros 

(1892-1948). Ilustração desconhecida. Fonte: Coleção Cristina MMM. Puga. 

 

 

Elaborado pelo professor Tomás de Barros (1892-1948), o manual “História de 

Portugal para a 4.ª classe do ensino primário e admissão aos liceus” (s.d.), com 147 pági-

nas, é notável não apenas pelo seu conteúdo pedagógico, mas também pelas ilustrações, 

a tinta-da-china, estrategicamente posicionadas ao longo do texto para captar a atenção 

dos alunos, mas não nos foi possível identificar o responsável pela ilustração.  

A história de Portugal apresentada no manual destaca, de maneira proeminente, o 

património edificado e os monumentos nacionais, configurados como símbolos históri-

cos. Denota-se uma impressão de baixo custo e não brochada. 
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Figura 69 -Património Edificado - Livro de História da Quarta Classe (s. d). Elaborado pelo professor 

Tomás de Barros (1892-1948). Ilustração desconhecida. Fonte: Coleção Cristina MMM. Puga. 

 

 

 

 

Figura 70 - Património Edificado - Livro de História da Quarta Classe (s. d). Elaborado pelo professor 

Tomás de Barros (1892-1948). Ilustração desconhecida. Fonte: Coleção Cristina MMM. Puga 
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Figura 71 - Património Edificado - Livro de História da Quarta Classe (s. d). Elaborado pelo professor 

Tomás de Barros (1892-1948). Ilustração desconhecida. Fonte: Coleção Cristina MMM. Puga. 

 

 

 

Figura 72 – Obras Públicas - Livro de História da Quarta Classe (s. d). Elaborado pelo professor Tomás 

de Barros (1892-1948). Ilustração desconhecida. Fonte: Coleção Cristina MMM. Puga. 
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3.6 Análise e interpretação dos resultados 

 

Legenda  

LL-1 Livro de leitura 1.ª classe 

LL-2 Livro de leitura 2.ª classe 

LL-3 Livro de leitura 3.ª classe 

LG-3 Livro de Geografia 3/4.ª classe 

LL-4 Livro de leitura 4.ª classe 

LH1-4 Livro de História 4.ª classe 

LH2-4 Livro de História 4.ª classe 

 

 

 

GRÁFICO 1 

 

A análise dos conteúdos e imagens sobre a seleção do “Património Cultural” nos 

manuais escolares do Estado Novo revela estratégias pedagógicas e ideológicas intencio-

nais. O sistema educacional, sob a liderança de Salazar, foi estruturado para promover 

valores nacionalistas, como a unidade e a glorificação histórica de Portugal. A seleção do 

património cultural visava reforçar esta narrativa, enraizando nas gerações mais jovens 

as raízes culturais e a grandeza da nação. 

A presença constante da imagem de Salazar nos manuais reforçava a ideia de um 

líder forte e unificador, incutindo um sentimento de orgulho e lealdade ao regime. Cada 

categoria de património desempenhava um papel específico na formação da consciência 

nacional e na transmissão dos valores do Estado Novo. As manifestações culturais, como 

tradições, festividades e lendas, ajudavam a enraizar nos alunos as raízes culturais do país, 

enquanto o património edificado, como monumentos e edifícios históricos, reforçava a 

grandeza e a integridade da nação portuguesa. 
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A escolha estética nos manuais escolares, particularmente no uso de cor, refletia 

uma estratégia ideológica que visava reforçar a homogeneidade e a disciplina na formação 

da identidade nacional. Nos primeiros anos de escolaridade, a introdução de cor nos ma-

nuais tinha tanto uma função pedagógica quanto ideológica. A paleta cromática foi cui-

dadosamente selecionada para alinhar-se com os valores de unidade, estabilidade e con-

trole promovidos pelo regime, criando uma narrativa visual de ordem e conformidade. 

As cores discretas e suaves escolhidas para os primeiros anos escolares tinham 

como objetivo evitar distrações e focar os alunos no conteúdo pedagógico, mantendo a 

visão de um país coeso e sem ambiguidade. Esta paleta visava reforçar a disciplina e a 

organização, com tons suaves que contribuíam para uma estética que reforçava a imagem 

de uma nação unificada e controlada, alinhada aos princípios do regime. Além disso, as 

cores eram selecionadas pela sua carga simbólica, com tons como verde, azul e vermelho 

representando valores ligados ao Estado Novo, reforçando a autoridade e o poder do re-

gime. 

Verifica-se que nos manuais de Geografia e História, as imagens aparecem em 

preto e branco, destacando a fotografia nos de Geografia. Esta escolha estética sublinhava 

a seriedade e a objetividade dos conteúdos, mantendo a atenção dos alunos focada nos 

aspetos essenciais do conhecimento transmitido. A utilização de fotografias em preto e 

branco nos manuais de Geografia permitia uma representação mais realista dos espaços 

geográficos, enquanto a ausência de cor nas ilustrações históricas reforçava a ideia de 

uma narrativa histórica imutável e intemporal. 

 

3.6.1 LL-1 (Livro de leitura 1.ª classe) e LL-2 (Livro de leitura 2.ª classe) 

 

Os materiais didáticos destinados aos primeiros anos do ensino primário apresen-

tam uma seleção quase total das manifestações culturais, com 98% e 100% dos conteúdos 

dedicados a este tipo de património, sugerindo uma introdução gradual à identidade na-

cional por meio de valores morais e culturais, que consolidam uma visão homogénea e 

idealizada de Portugal. Esta abordagem reflete a ênfase do Estado Novo em valores tra-

dicionais e rurais, promovendo a imagem do “português ideal” — um cidadão enraizado 

nos princípios de humildade, trabalho, família e fé, alinhados com a ideologia nacionalista 

do regime. Assim, a educação nos primeiros anos favorece a ligação à cultura popular e 

à tradição, elementos centrais da narrativa nacionalista de Salazar, formando uma 
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juventude que reverencia a nação e as suas tradições, reforçando, dessa forma, o controlo 

ideológico. 

 

3.6.2 LL-3 (L. de leitura 3.ª classe) e LG-3/4 (L. de Geografia3/4.ªclasse) 

 

Na 3.ª classe no livro de leitura (LL-3), a seleção de conteúdos sobre património 

cultural apresenta um equilíbrio entre as manifestações culturais e o património edificado, 

com uma distribuição de 50% para cada um. Esta transição pedagógica introduz aos alu-

nos elementos tangíveis do património nacional, como monumentos e edifícios de valor 

histórico, reforçando a importância do legado construído de Portugal. 

O Livro de Geografia para a 3.ª e 4.ª classes (LG-3/4) dedica 80% às manifesta-

ções culturais, com ênfase em paisagens e tradições regionais que caracterizam a “alma” 

das diversas regiões de Portugal. Esta abordagem reflete a estratégia do regime de Salazar 

de promover uma identidade regionalizada, mas submissa ao ideal de unidade nacional. 

A fotografia, elemento recorrente, ilustra o regionalismo e reforça a visão de uma identi-

dade nacional coesa que valoriza a diversidade cultural e regional. 

A representação reduzida do património edificado (20%) sugere uma ligação entre 

a geografia e os aspetos culturais, retratando Portugal como um território rico em tradi-

ções regionais, mas interligado sob a tutela do regime.  

A inclusão de paisagens e tradições no currículo de geografia foi uma ferramenta 

pedagógica eficaz, auxiliando os alunos a compreender a complexidade de Portugal e a 

ver as diferenças regionais como parte integrante de uma nação unida. O livro apresenta 

uma visão equilibrada de Portugal pautada pela fotografia, celebrando a diversidade re-

gional enquanto afirma uma identidade nacional coesa e promove o turismo interno. 

 

3.6.3 LL-4 (Livro de leitura 4.ª classe) 

 

No último livro de leitura dos manuais escolares do Estado Novo, o Património 

Edificado assume uma posição central, ocupando 60% do conteúdo, enquanto as mani-

festações culturais são reduzidas para 40%. Esta mudança revela uma estratégia delibe-

rada do regime para moldar a consciência histórica e cívica dos jovens, focando em ele-

mentos tangíveis do passado português, como castelos, monumentos e igrejas. 

A utilização de painéis de azulejos e ilustrações turísticas nos manuais escolares 

não foi inocente. Estas representações visuais serviram como ferramentas de propaganda, 
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projetando uma imagem idealizada e romantizada de Portugal. Os painéis de azulejos, ao 

retratarem cenas históricas e monumentos nacionais, promoviam uma narrativa que glo-

rificava o passado e reforçava a ideia de uma nação grandiosa e perene. No entanto, esta 

abordagem simplificava a complexidade histórica, apresentando uma visão unilateral que 

ignorava conflitos e diversidades culturais. 

As ilustrações turísticas, por sua vez, apresentavam um país harmonioso e prós-

pero, rico em belezas naturais e marcos arquitetónicos. Esta visão idealizada, descontex-

tualizada da realidade social e política da época, servia para incutir nos alunos um senti-

mento de orgulho patriótico e de superioridade cultural. Ao associar a grandeza de Por-

tugal às suas construções monumentais, o regime buscava consolidar a ideia de que a 

preservação e o respeito por esses símbolos eram uma extensão do dever cívico. 

Ao examinar criticamente esta relação imagética, percebe-se uma manipulação 

ideológica sofisticada. Ao utilizar imagens que exaltavam o Património Edificado, o re-

gime conseguiu disseminar eficazmente a sua visão de uma nação grandiosa e perene. No 

entanto, esta abordagem também limitava a compreensão histórica dos alunos, promo-

vendo uma visão homogénea e acrítica do passado, alinhada com os objetivos políticos 

do Estado Novo. Esta estratégia, embora eficaz na formação de uma identidade nacional 

coletiva, comprometia a diversidade de perspetivas e a crítica histórica, essenciais para 

uma educação verdadeiramente informada e pluralista. 

 

3.6.4 LH1-4 e LH2-4 (Livros de História 4.ª classe) 

 

Nos livros de história destinados à 4.ª classe, observa-se uma predominância total 

do Património Edificado (100%). Esta seleção é particularmente significativa, dado que 

o regime do Estado Novo procurava incutir nos estudantes um sentimento de orgulho e 

reverência pelo património físico, muitas vezes associando-o à identidade nacional e à 

história heroica de Portugal. Através da ênfase exclusiva no património edificado, o cur-

rículo cogita educar os jovens para valorizar e respeitar as construções que simbolizam a 

história e a memória coletiva da nação. 

Esta dedicação total ao património edificado no final do ciclo primário, pode ser 

interpretada como uma culminação do percurso educativo, onde as crianças são instruídas 

a compreender a história nacional por meio de marcos físicos que representam a “gran-

deza” de Portugal. Os edifícios e monumentos, muitas vezes construídos durante períodos 
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de conquista e expansão, Mosteiro da Batalha e dos Jerónimos eram exaltados como sím-

bolos do império e da glória portuguesa, ideias centrais à narrativa do Estado Novo.  

 

3.6.5 O objetivo da seletividade do Património Edificado 

 

Nos manuais escolares do Estado Novo, também analisamos que nem todo o Pa-

trimónio Cultural foi igualmente selecionado. A apresentação do património edificado, 

em particular, destaca a Torre de Belém, que aparece na maioria dos manuais, inclusive 

nas capas. Esta escolha não é acidental e possui um significado paralelo com a história da 

Torre de Belém e do Mosteiro dos Jerónimos, ambos símbolos emblemáticos da Era dos 

Descobrimentos. 

A Torre de Belém, construída no século XVI, é um marco da expansão marítima 

portuguesa e um testemunho da exuberância e do poderio naval do país. Ao destacar este 

monumento, o Estado Novo procurava reforçar a narrativa de uma nação gloriosa e po-

derosa, cuja grandeza histórica deveria ser um motivo de orgulho e inspiração para as 

novas gerações. Além disso, a Torre de Belém e o Mosteiro dos Jerónimos são símbolos 

da era dourada de Portugal, um período de descobertas, conquistas e expansão territorial. 

Ao associar-se a esses monumentos, o regime de Salazar procurava legitimar-se como um 

continuador dessa tradição de grandeza, promovendo uma visão idealizada da nação e 

reforçando a ideia de continuidade do Império Português. 

Os monumentos nacionais mais destacados no contexto do Estado Novo, consi-

derando a sua relevância para o regime na inculcação ideológica através dos manuais 

escolares. Entre os exemplos mais recorrentes encontram-se: 

 

• Castelo de Guimarães 

O Castelo de Guimarães, conhecido como o “berço da nação”, é um símbolo po-

deroso das origens do reino de Portugal. Foi aqui que D. Afonso Henriques, o primeiro 

rei de Portugal, nasceu e iniciou a luta pela independência do país contra os mouros. 

Para o Estado Novo, o Castelo de Guimarães simbolizava a luta pela independên-

cia e a formação do reino português. Ao incluir esse monumento nos manuais escolares, 

o regime procurava incutir nas novas gerações um sentimento de orgulho nacional e de 

lealdade ao país. A narrativa de um reino nascido da luta e da determinação reforçava a 

ideia de que Portugal era uma nação forte e independente, capaz de superar desafios e 

todas as adversidades.  
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A representação do Castelo de Guimarães também foi amplamente utilizada na 

iconografia turística filatelia, e em diversas formas de divulgação imagética. Em cartazes, 

folhetos e guias turísticos da época, o castelo era frequentemente destacado como um 

símbolo emblemático da resistência e da identidade nacional. A sua imagem majestosa, 

com torres e muralhas medievais, era utilizada para atrair visitantes e reforçar a ideia de 

um Portugal heroico e indomável. 

Na filatelia, o Castelo de Guimarães também foi um tema recorrente. Selos postais 

com a imagem do castelo eram emitidos para celebrar datas importantes e eventos histó-

ricos, reforçando a sua importância simbólica. Esses selos eram distribuídos pelo país e 

colecionados por filatelistas, ajudando a disseminar a narrativa oficial do regime sobre a 

formação do reino português. Além disso, a imagem do castelo era frequentemente utili-

zada em moedas comemorativas, medalhas e outros itens oficiais.  

 

• Castelos 

O Castelo de São Jorge, em Lisboa, e os castelos dos Mouros, em Sintra e de 

Almourol em Santarém, representam fortificações de importância crucial na defesa do 

território português ao longo dos séculos. Estes castelos não apenas protegiam as cidades 

e as regiões circundantes, mas também simbolizavam a capacidade de Portugal em se 

defender de invasores e em preservar a sua soberania. 

Para o Estado Novo, estes castelos personificavam a força e a resiliência do povo 

português. Ao destacar estes monumentos, o regime pretendia reforçar a imagem de Por-

tugal como uma nação firme e apta a preservar a sua independência. Esta abordagem 

também serviu de fundamento para fundamentar a política de neutralidade durante a Se-

gunda Guerra Mundial, promovendo a ideia de um país sólido e autónomo, com capaci-

dade para se manter à margem dos conflitos internacionais.  

No que concerne à iconografia, esses monumentos representam visualmente a ro-

bustez e a história militar de Portugal. As suas estruturas imponentes e localizações es-

tratégicas simbolizam a capacidade defensiva do país contra invasores ao longo dos sé-

culos. Imagens destes castelos, frequentemente reproduzidas em manuais escolares e pro-

paganda estatal, serviam como lembretes da força e da resiliência do povo português. 

Quanto a iconologia, a promoção destes símbolos pelo Estado Novo visava trans-

mitir uma mensagem profunda sobre a identidade nacional. Ao associar-se a estes monu-

mentos históricos, o regime de Salazar procurava legitimar-se como guardião da tradição 

e da grandeza de Portugal. Esta abordagem fundamentou a política de neutralidade 
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durante a Segunda Guerra Mundial, promovendo a ideia de um país sólido e autónomo, 

capaz de se manter à margem dos conflitos internacionais. Através desta narrativa visual 

e simbólica, o Estado Novo reforçava a ideia de continuidade e estabilidade, alinhando o 

presente com o passado glorioso do país. 

 

• Mosteiro de Alcobaça e Mosteiro da Batalha 

O Mosteiro de Alcobaça e o Mosteiro da Batalha são dois dos mais significativos 

monumentos religiosos de Portugal, desempenhando um papel fundamental na constru-

ção da identidade nacional. Fundado em 1153, o Mosteiro de Alcobaça é um exemplo 

paradigmático da arquitetura cisterciense e, ao longo dos séculos, funcionou como um 

centro de influência e poder das ordens monásticas. Por outro lado, o Mosteiro da Batalha, 

erguido em comemoração à vitória portuguesa na Batalha de Aljubarrota em 1385, tor-

nou-se um símbolo emblemático da independência de Portugal face à ameaça castelhana. 

No Estado Novo, esses monumentos foram utilizados como símbolos não apenas 

de devoção religiosa, mas também do papel crucial das ordens monásticas na formação 

da identidade nacional portuguesa. Ao exaltar esses mosteiros, o regime procurou conso-

lidar a ideia de que a fé católica e a devoção eram pilares essenciais da sociedade portu-

guesa, promovendo valores como a disciplina, a obediência e a lealdade, fundamentais 

para a sustentação do regime. 

Adicionalmente, o voto de D. Afonso Henriques, que prometeu a construção do 

Mosteiro de Alcobaça em agradecimento pela conquista de Santarém, foi um elemento 

de grande importância para o Estado Novo. Este voto simbolizava a aliança entre a coroa 

e a Igreja, reforçando a narrativa de que a fé e a devoção eram fundamentais para a cons-

trução e manutenção da nação. 

O programa de celebração desses monumentos, que remonta ao Romantismo, vi-

sava exaltar a história e a cultura portuguesa, resgatando e valorizando o passado glorioso 

do país. O Estado Novo aproveitou-se deste movimento para reforçar a sua narrativa na-

cionalista, utilizando os mosteiros como símbolos de uma identidade coletiva baseada em 

valores tradicionais e na fé católica. Desta forma, os monumentos tornaram-se não apenas 

locais de culto, mas também palcos de celebração da história e da identidade portuguesa. 
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• Palácio da Pena, em Sintra 

O Palácio da Pena, em Sintra, é um exemplo impressionante da riqueza cultural e 

arquitetónica de Portugal. Construído no século XIX, o palácio é um testemunho da cria-

tividade e do refinamento artístico do país. O Romantismo valorizava a emoção, a intui-

ção e a subjetividade, em contraste com o racionalismo do Iluminismo. Este movimento 

exaltou igualmente a natureza, o folclore e a história nacional, elementos que tiveram um 

papel preponderante no discurso ideológico do regime. 

Para o Estado Novo, o Palácio da Pena simbolizava a grandeza e a sofisticação da 

arquitetura portuguesa.  Ao incluir esse monumento nos manuais escolares, o regime teve 

em vista promover a ideia de que Portugal era uma nação culturalmente rica e avançada.  

 

• Convento de Mafra 

O Convento de Mafra, construído no século XVIII, é um exemplo da opulência 

do reinado de D. João V e do poder da Igreja Católica. Este monumento é um testemunho 

da influência das ordens religiosas na história de Portugal e da importância da fé na cons-

trução da identidade nacional. Para o regime o Convento de Mafra simbolizava a impor-

tância da fé católica e das ordens religiosas na sociedade portuguesa. Ao destacar este 

monumento, o regime procurava reforçar a ideia de que a devoção religiosa era funda-

mental para a sociedade portuguesa. Isso também servia para legitimar a aliança entre o 

Estado e a Igreja, promovendo valores como a obediência e a lealdade ao regime. 

 

• Convento de Cristo, em Tomar 

O Convento de Cristo, em Tomar, foi a sede da Ordem dos Templários e desem-

penhou um papel crucial nas Cruzadas e na expansão territorial de Portugal. Este monu-

mento é um testemunho da influência das ordens religiosas na história de Portugal e da 

importância da fé na construção da identidade nacional. 

 

• Túmulos de D. Inês de Castro e D. Pedro I 

Os túmulos de D. Inês de Castro e D. Pedro I, localizados no Mosteiro de Alco-

baça, são monumentos que carregam uma opulenta história e simbolismo. 

Para o Estado Novo, a história de D. Inês de Castro e D. Pedro I possuía roman-

tismo profundo. Uma narrativa de amor trágico e resistência perante a adversidade refor-

çava a visão de Portugal como uma nação forjada por heróis e mártires. Ao destacar essa 
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história nos manuais escolares, o regime de Salazar pretendia incutir nas novas gerações 

um sentimento de orgulho nacional, de fidelidade e sacrifício à pátria. 

 

• Túmulo de D. Afonso Henriques 

O túmulo de D. Afonso Henriques, situado no Mosteiro de Santa Cruz, em Coim-

bra, simboliza a fundação do reino de Portugal. D. Afonso Henriques, primeiro rei e figura 

venerada como o fundador da nação, liderou a luta pela independência face aos mouros e 

consolidou o território português, marcando o início de uma identidade própria para o 

país. 

O túmulo de D. Afonso Henriques representa a determinação e a luta pela inde-

pendência na formação de Portugal. Ao incluir este monumento nos manuais escolares, o 

regime pretendido incutir nas novas gerações um sentimento de orgulho nacional e de 

fidelidade ao país. A narrativa de um reino nascido de esforço e persistência reforçava a 

visão de Portugal como uma nação robusta e independente, capaz de superar desafios e 

adversidades. 

 

• Templo de Diana, em Évora 

O Templo de Diana, em Évora, é um marco da presença romana em Portugal e 

um testemunho da vasta herança cultural romana do país. Construído no século I, este 

templo destaca-se como um dos exemplares mais bem preservados da arquitetura romana 

em território português. 

O Templo não apenas simbolizava a influência da cultura romana, mas também 

refletia a continuidade de uma identidade nacional que remontava a épocas antigas. A 

arquitetura romana, caracterizada pela sua grandiosidade e inovação, representa um le-

gado cultural que abrange a engenharia, a arte e a religião. A presença deste templo nos 

manuais escolares permite educar as novas gerações sobre a importância de Portugal 

como um território que já fez parte do vasto Império Romano, destacando elementos 

como a urbanização, a construção de infraestruturas e a disseminação de práticas culturais 

que perduram ainda hoje. 

Desta forma, o regime de Salazar pretendia incutir um sentimento de orgulho na-

cional e de lealdade ao país, mostrando que Portugal era uma nação com uma história 

gloriosa e uma identidade singular, forjada por milénios de intercâmbios culturais. Esta 

estratégia contribuiu também para legitimar o regime, promovendo a ideia de que 
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Portugal não era apenas um país contemporâneo, mas também um herdeiro de uma rica 

tradição cultural que o distingue no panorama europeu. 

 

• Basílica da Estrela, Convento de São Vicente de Fora, Palácio Nacional de 

Mafra e as Águas Livres 

Durante o vintismo, muitos monumentos históricos já eram reconhecidos pelo seu 

valor histórico, cultural e nacionalista. No entanto, alguns, como a Basílica da Estrela, o 

Convento de São Vicente de Fora, o Palácio Nacional de Mafra e o Aqueduto das Águas 

Livres, embora importantes, não tinham a mesma proeminência que adquiriram posteri-

ormente, com o Estado Novo. Estes monumentos foram utilizados para reforçar o pro-

grama ideológico do regime, associados à sua narrativa nacional. 

A Basílica da Estrela, por exemplo, foi exaltada como um símbolo da fé católica, 

alinhando-se com a forte ligação entre o Estado e a Igreja promovida pelo regime. O 

Convento de São Vicente de Fora, com o seu panteão real, foi valorizado como um marco 

da história da monarquia portuguesa. O Palácio Nacional de Mafra, uma obra monumen-

tal do século XVIII, foi apresentado como um exemplo da grandeza e da capacidade cons-

trutiva do país, simbolizando a visão de um Portugal poderoso e influente. O Aqueduto 

das Águas Livres, inicialmente uma infraestrutura essencial para o abastecimento de água 

a Lisboa, foi celebrado como um feito de engenharia, destacando a capacidade técnica e 

organizacional do país, em linha com a ideologia de progresso e modernização controlada 

do Estado Novo, com as suas Obras Públicas. 

Através da preservação e promoção destes novos símbolos históricos, o regime 

conseguiu reforçar a narrativa que exaltava os valores tradicionais e a herança cultural do 

país, em conjunto com os anteriores.  

 

• Obras Públicas 

Observou-se também que durante o Estado Novo, várias obras públicas foram 

destacadas nos manuais escolares com o intuito de promover a ideia de progresso, mo-

dernidade e unidade nacional; O Palácio do Congresso (Assembleia da República), Está-

dio Nacional, Autoestrada de Lisboa, Universidade de Coimbra, Barragem do Ermal, 

Hospital Escolar de S. João e a Ponte Duarte Pacheco foram apresentadas não apenas 
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como projetos de infraestrutura, mas também como monumentos nacionais, elevando-as 

a uma categoria simbólica que reforçava a narrativa de um Portugal em ascensão51.  

Ao incluir essas obras nos manuais escolares, o regime procurou educar as novas 

gerações sobre os avanços do país, incutir nelas um sentimento de orgulho nacional e de 

lealdade, e os mesmos mais tarde legitimar a continuidade do Estado Novo com um bem 

à nação. No Estado Novo, o Património Cultural nos manuais escolares serviu predomi-

nantemente a objetivos ideológicos. Em vez de uma abordagem pedagógica neutra, o re-

gime utilizou referências culturais — como tradições, festas e modos de vida rural, quanto 

o património edificado, como monumentos históricos e símbolos nacionais — para enal-

tecer valores conservadores, tais como a obediência, a devoção religiosa e o orgulho na-

cional. Esta seleção intencional de conteúdos visava moldar a identidade dos jovens, cri-

ando uma imagem de Portugal como uma nação intemporal e unificada, em sintonia com 

os ideais do regime e na retorica salazarista. 

 

 

Figura 73 - Jornal o Século - As lições de Salazar 1938- Fonte: Fundação Mário Soares. 

 

 

51 Embora não fossem formalmente classificadas como monumentos nacionais, foram promovidas como 

marcos do progresso nacional. Salazar via estas obras como futuros monumentos históricos, comparáveis 

aos que celebram os feitos dos antepassados, destinados a serem lembrados e valorizados pelas gerações 

futuras. Numa entrevista a António Ferro, Salazar afirmou em 1933: "Não peço tanto... Longe de mim a 

pretensão ridícula de criar um estilo ou de inspirar um estilo. Contente ficarei se as obras a realizar forem 

portuguesas e simplesmente belas" e "Não seria uma ocasião excelente para dar uma certa unidade à 

arquitetura oficial?" (Correia, 2016, pp. 242-243). 
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Considerações Finais 

 

Durante o Estado Novo, a política de Obras Públicas e a preservação do Patrimó-

nio Cultural foram pilares fundamentais no processo de reconstrução nacional. Sob a li-

derança de Salazar, estas iniciativas integravam um vasto programa ideológico, sinteti-

zado no lema: “Tudo pela Nação, nada contra a Nação”.  

A visão nacionalista de Salazar visava transformar o país segundo uma matriz 

tradicional, marcada por um espírito missionário e civilizador, bem como por uma voca-

ção cavalheiresca e espiritualista. O progresso material e a preservação dos valores espi-

rituais eram considerados elementos essenciais da identidade do Estado Português. 

A execução deste projeto, no entanto, revelou contradições e limitações. Com o 

apoio de figuras como Duarte Pacheco e António Ferro, Salazar pretendia restaurar uma 

nação que considerava degradada, prestando ajuda imediata onde mais necessário e evi-

tando o colapso das estruturas existentes. Duarte Pacheco, enquanto ministro das Obras 

Públicas, e António Ferro, à frente do Secretariado de Propaganda Nacional, desempe-

nharam papéis cruciais na implementação destas políticas. 

A criação do Ministério das Obras Públicas em 1932 e do Secretariado de Propa-

ganda Nacional em 1933 refletiu a dimensão ideológica do projeto de restauração nacio-

nal, evidenciando a estreita articulação entre a intervenção material e a estratégia de pro-

paganda do regime. No entanto, esta abordagem centralizada e autoritária, embora eficaz 

em alguns aspetos, limitava a diversidade de vozes e perspetivas, impondo uma visão 

única e homogénea da identidade nacional. 

Além disso, o sistema educativo foi um pilar fundamental na construção do “novo 

homem” português. Sob a influência de António Ferro e sua esposa Fernanda Castro, o 

contexto cultural foi moldado para refletir os valores do Estado Novo. Ferro, com o apoio 

de uma elite privilegiada de artistas e intelectuais de renome, compôs uma retórica que 

permeava os manuais escolares e outros meios de comunicação propagandista. Estes ar-

tistas modernistas, contribuíram com ilustrações que, embora fossem ferramentas ideoló-

gicas na época, possuem hoje um valor patrimonial significativo. 

A análise das imagens do Património Cultural nos manuais permite perceber como 

a articulação entre texto e ilustração contribuía para a construção de um discurso ideoló-

gico coeso. A estrutura organizativa dos manuais obedecia a uma lógica na qual a imagem 

não somente acompanhava o texto, mas assumia um papel ativo na orientação da leitura 
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e na formação do imaginário dos alunos. Deste modo, as mensagens veiculadas nesses 

materiais encontravam-se não só nos conteúdos explícitos, mas também nas camadas de 

sentido que emergiam da interação entre elementos visuais e discursivos. 

Portanto, a análise do Património Cultural como discurso ideológico nos manuais 

escolares permite compreender a relevância das imagens na configuração de um projeto 

pedagógico e político que ultrapassava a esfera da educação formal. Ao revelar as estra-

tégias de representação e transmissão de valores, este estudo contribui para uma reflexão 

crítica sobre o papel da escola na formação das consciências e sobre os mecanismos atra-

vés dos quais o Património Cultural era instrumentalizado como meio de afirmação ide-

ológica, no “Portugal dos Pequeninos”. 

Os manuais escolares, embora tenham servido como instrumentos de propaganda 

durante o Estado Novo, deveriam ser reconhecidos como parte do Património Cultural 

português. Para além do seu papel pedagógico e ideológico, estes manuais têm um ele-

vado valor artístico significativo, nomeadamente através das ilustrações concebidas pelos 

artistas modernistas. Apesar de frequentemente o seu valor cultural ser negligenciado no 

estudo dos manuais, essas ilustrações persistem na memória coletiva por meio de outras 

produções dos mesmos artistas. 

Dada a relevância histórica e artística destes manuais, torna-se imperativo proce-

der a um levantamento e classificação sistémica das obras ainda existentes, uma vez que 

muitas se encontram dispersas e correm sério risco de desaparecimento. A sua preserva-

ção e integração em coleções de bibliotecas públicas não deve limitar-se ao seu valor 

documental enquanto testemunhos de uma época, mas também considerar os seus méritos 

enquanto expressões artísticas do Património Cultural, que refletem a criatividade e o 

talento de uma geração de ilustradores e artistas. 

Para garantir a segurança e valorização deste património, é necessário adotar uma 

abordagem estruturada pela condição que os escassos manuais se encontram; 

Classificação e Catalogação: Organizar os manuais de acordo com critérios como 

dados de publicação, autor, ilustrador, tema e estado de conservação. Crie um catálogo 

detalhado que permita a consulta e pesquisa eficiente. 

Restauro e Conservação: Implementar medidas de conservação preventiva e, 

quando necessário, realizar intervenções de restauro para preservar a integridade física 

dos manuais.  

Integração em Coleções Públicas: Incorpora os manuais nas bibliotecas públicas, 

garantindo o seu acesso para consulta e estudo. Promover a sua inclusão em exposições 
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e eventos culturais para aumentar a visibilidade e o reconhecimento do seu valor patri-

monial. 

Educação e Sensibilização: Desenvolver programas educativos e iniciativas de 

sensibilização para informar o público sobre a importância histórica e artística dos manu-

ais escolares. Envolver a comunidade na preservação e valorização deste património. 

Colaboração Institucional: Estabelecer parcerias com instituições culturais, edu-

cativas e de investigação para colaborar na preservação e estudo dos manuais. Fomentar 

a troca de conhecimentos e recursos para enriquecer o processo de preservação. 

Invoco que seja possível, garantir que os manuais escolares do Estado Novo sejam 

devidamente preservados, e reconhecidos como parte essencial do nosso Património Cul-

tural, refletindo não apenas a história, mas também a riqueza artística e criativa de uma 

época. 
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